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ATOS DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO

DECRETO NO 5.490, DE 22 DE AgOSTO DE 2016.

dispõe sobre o Processo Administrativo Eletrônico - 
PAE, no âmbito da Administração direta e Indireta do 
Poder Executivo Estadual, e adota outras providências.

O gOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso II, da constituição do Estado, 

consIdErAndo que a constituição federal, no §2o do art. 216, 
incumbiu à Administração Pública, na forma da lei, gerir a documentação 
governamental e adotar as providências para franquear sua consulta a 
quantos dela necessitem;

consIdErAndo que a Lei 8.159, de 8 de janeiro de 1991, 
dispondo sobre a política nacional de arquivos públicos e privados, 
preconiza a revitalização dos serviços arquivísticos do Poder Público, 
por meio de programas de gestão de documentos, capazes de reunir 
procedimentos e operações técnicas referentes à produção, tramitação, 
uso, avaliação e arquivamento de documentos;

consIdErAndo que a Lei federal 12.527, de 18 de novembro 
de 2011, dispõe sobre os procedimentos que devem ser observados para 
garantir o acesso à informação, previstos no inciso XXXIII do art. 5o da 
constituição federal; 

consIdErAndo que o decreto federal 8.539, de 8 de 
outubro de 2015, estabelece o uso do meio eletrônico para a realização 
do processo administrativo no âmbito dos órgãos e das entidades da 
Administração Pública federal direta e Indireta; 

consIdErAndo os benefícios advindos da substituição de 
processos e documentos de meio físico para meio eletrônico, como 
celeridade, economia, eficiência, sustentabilidade e efetividade da 
prestação do serviço público;

consIdErAndo ainda, a necessidade de definir os 
procedimentos pertinentes à recepção de correspondências, ao registro, 
à tramitação, à distribuição, à expedição, à formalização de processos e 
à criação de documentos no âmbito da Administração direta e Indireta 
do Poder Executivo Estadual,

d E c r E t A:

cAPÍtULo I
do ProcEsso AdMInIstrAtIVo ELEtrÔnIco - PAE

Art. 1o É instituído o Processo Administrativo Eletrônico - PAE, 
no âmbito da Administração direta e Indireta do Poder Executivo Estadual, 
destinado à tramitação, em formato digital, de documentos e processos 
administrativos entre seus órgãos e entidades, na conformidade do 
disposto neste decreto.

Art. 2o o uso do meio eletrônico na produção, registro, 
tramitação, consulta, transmissão e arquivamento de documentos e 
processos administrativos pela Administração direta e Indireta do Poder 
Executivo Estadual tem o objetivo de:

I - alcançar melhores índices de transparência e economicidade 
na execução dos processos administrativos, garantindo, em concomitância, 
a segurança, a integridade e a confiabilidade de informações;

II - promover a celeridade no andamento processual e na 
movimentação de documentos;

III - facilitar o intercâmbio eletrônico de informações, por meio da 
integração com sistemas informatizados, inclusive, com aqueles externos 
ao âmbito do Poder Executivo Estadual. 

Art. 3o Para os efeitos deste decreto, considera-se: 

I - meio eletrônico: qualquer forma de armazenamento ou 
movimentação de documentos e arquivos digitais; 

II - documento: unidade de registro de informações, 
independentemente do formato, do suporte ou da natureza;

III - documento digital: informação registrada, codificada 
em dígitos binários, acessível e interpretável por meio de sistema 
computacional, podendo ser:

a) documento nato-digital: documento criado originalmente em 
meio eletrônico; 

b) documento digitalizado: documento obtido a partir da 
conversão de um documento não digital, gerando uma fiel representação 
em código digital;

IV - processo administrativo eletrônico: processo administrativo 
criado e tramitado de forma eletrônica, constituído por documentos digitais, 
assinados eletronicamente, dispensando o uso de papel, com envio e 
recebimento por meio de um sistema, disponível em rede ou na Internet; 

V - autos processuais eletrônicos: conjunto de atos administrativos 
produzidos eletronicamente ou digitalizados, organicamente acumulados 
no curso de um processo administrativo eletrônico;

VI - assinatura eletrônica: identificação inequívoca do signatário 
nas seguintes formas: 

a) assinatura digital baseada em certificado digital emitido por 
Autoridade Certificadora credenciada, na forma da lei específica; 

b) assinatura cadastrada, com fornecimento de login e senha. 
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cAPÍtULo II
do coMItÊ gEstor do PAE

Art. 4o É instituído, no âmbito da Administração direta e Indireta 
do Poder Executivo Estadual, o comitê gestor do PAE, vinculado à 
secretaria do Planejamento e orçamento, ao qual compete:

I - acompanhar a implantação do PAE em seus órgãos e 
entidades;

II - determinar a realização de auditorias no sistema de gestão 
de documentos - sgd, especialmente no que diz respeito à integridade 
das suas informações e segurança;

III - promover a integração com demais órgãos e entidades para 
o desenvolvimento e implantação do PAE;

IV - aprovar projetos propostos pelas comissões técnicas 
Internas dos órgãos e entidades da Administração direta e Indireta 
do Poder Executivo Estadual e envidar esforços para assegurar os 
respectivos recursos técnicos e financeiros para executá-los; 

V - analisar e apresentar soluções para as questões, os 
problemas e riscos apresentados pelas comissões técnicas Internas 
dos órgãos e entidades da Administração direta e Indireta do Poder 
Executivo Estadual; 

VI - zelar pela contínua adequação do sgd à legislação de 
gestão documental;

VII - acompanhar a utilização do sgd, tendo em vista a 
qualidade das informações nele contidas;

VIII - regulamentar os procedimentos a serem observados no 
âmbito do PAE, bem como propor revisões das normas existentes;

IX - apoiar a promoção de capacitação, suporte técnico-
operacional e orientação aos usuários quanto à utilização do sgd.

X - publicar, no Diário Oficial do Estado, as resoluções objeto 
de sua deliberação quanto à implantação do PAE.

Art. 5o o comitê gestor do PAE será composto por um 
representante titular, e respectivo suplente, dos seguintes órgãos: 

I - secretaria do Planejamento e orçamento, que o presidirá;

II - casa civil;

III - Procuradoria-geral do Estado;

IV - secretaria da Administração;

V - secretaria da fazenda;

VI - controladoria-geral do Estado;

VII - secretaria da Educação, Juventude e Esportes. 

§1o os integrantes do comitê gestor do PAE são designados por 
ato do governador do Estado, após indicação dos dirigentes dos órgãos 
e entidades referidos neste artigo.

§2o o comitê gestor do PAE, por seu Presidente, poderá 
convidar representantes de outros órgãos e entidades da Administração 
Pública ou de organizações da sociedade civil para participarem das 
reuniões e discussões por ele organizadas.

§3o A função de membro comitê gestor do PAE é considerada 
de interesse público relevante e não é remunerada.

Art. 6o As deliberações referentes ao Processo Administrativo 
Eletrônico, objeto do presente decreto, dar-se-ão por meio de resoluções 
do Comitê Gestor do PAE, publicadas no Diário Oficial do Estado. 

cAPÍtULo III
dAs coMIssÕEs tÉcnIcAs IntErnAs dos ÓrgÃos E 
EntIdAdEs dA AdMInIstrAçÃo dIrEtA E IndIrEtA do

PodEr EXEcUtIVo EstAdUAL

Art. 7o cumpre ao dirigente de cada órgão e entidade da 
Administração direta e Indireta do Poder Executivo Estadual instituir 
a própria comissão técnica Interna que terá por objetivo auxiliar na 
implantação e adoção do Processo Administrativo Eletrônico - PAE, além 
de dar suporte às tomadas de decisão do comitê gestor do PAE.

Parágrafo único. As comissões de que trata o caput deste artigo 
deverão ser compostas por uma equipe multidisciplinar, com no mínimo 
quatro profissionais vinculados ao respectivo órgão ou entidade, sendo 
um da área de Tecnologia da Informação, um da área fim da Pasta, um 
do setor de protocolo e um da área administrativa.

Art. 8o compete às comissões técnicas internas, no âmbito de 
seus respectivos órgãos ou entidades: 

I - definir fluxos de trabalho e regras de utilização do SGD;

II - buscar a solução de problemas internos quanto à utilização 
do SGD, identificando possíveis falhas do sistema, encaminhando ao 
Órgão gestor do sgd;

III - garantir a correta utilização do sgd no âmbito de seu órgão 
ou entidade;

IV - assegurar-se do cumprimento das normas relativas ao PAE;

V - divulgar, interna e continuamente, a importância da instituição 
do PAE, destacando as respectivas vantagens operacionais, econômicas 
e ambientais a derivarem de sua manutenção; 

VI - esclarecer dúvidas sobre a classificação arquivística 
de documentos a integrarem o processo administrativo eletrônico, 
observando-se as normas de utilização do sgd;

VII - encaminhar ao comitê gestor do PAE dúvidas não 
solucionadas internamente.

cAPÍtULo IV
do sIstEMA dE gEstÃo dE docUMEntos - sgd

Art. 9o É instituído o sistema de gestão de documentos - sgd 
como ferramenta oficial para cadastro e trâmites de documentos e 
processos. 

Parágrafo único. A utilização do sgd é obrigatória a todos os 
órgãos e entidades da Administração direta e Indireta do Poder Executivo 
Estadual.

Art. 10. A gestão e a manutenção do SGD ficarão a cargo da 
secretaria do Planejamento e orçamento, competindo a esta:

I - gerenciar o sistema de permissões;

II - definir regras de credenciamento de usuários, de modo que 
os administradores locais do sgd, em cada órgão ou entidade, possam 
cadastrar e gerenciar seus usuários;

III - estabelecer e gerenciar os perfis de acesso;

IV - prestar atendimento aos órgãos e entidades usuárias do 
sgd quanto à utilização do sistema;

V - solucionar problemas técnicos;
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VI - promover a capacitação dos servidores multiplicadores;

VII - gerenciar o projeto de implantação e adoção do PAE.

Art. 11. competirá aos titulares dos órgãos e entidades estaduais 
indicar um ou mais administradores locais do sgd, aos quais caberão: 

I - orientar usuários da unidade quanto à utilização do sgd;

II - encaminhar ao órgão gestor do sgd dúvidas técnicas não 
solucionadas internamente;

III - gerenciar os usuários de seu órgão ou entidade;

IV - atribuir perfis de acesso aos usuários, de acordo com os 
parâmetros do órgão gestor do sgd;

V - encaminhar solicitação de criação de tipo documental ao 
órgão gestor do sgd;

VI - realizar o credenciamento no sgd dos usuários de seu 
órgão ou entidade, de acordo com informações oriundas do departamento 
de recursos humanos.

Parágrafo único. o departamento de recursos humanos de cada 
órgão ou entidade é responsável por enviar, aos administradores locais, 
todas as informações sobre movimentação de servidores, bem como as 
admissões, remoções e exonerações, de modo que as permissões de 
acesso ao sgd sejam constantemente atualizadas.

Art. 12. os documentos eletrônicos produzidos e geridos no 
âmbito do sgd terão sua autoria, autenticidade e integridade asseguradas 
mediante utilização de assinatura eletrônica, que poderá ser:

I - assinatura cadastrada, baseada em credenciamento prévio 
de usuário, com fornecimento de nome de usuário e senha;

II - assinatura digital, baseada em certificado digital emitido por 
autoridade certificadora credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira - IcP-Brasil, nos termos da Medida Provisória 2.200-2, de 24 
de agosto de 2001.

§1o A assinatura eletrônica é de uso pessoal e intransferível, 
sendo de responsabilidade do titular o sigilo de senhas e a guarda dos 
respectivos dispositivos físicos de acesso para utilização do sistema.

§2o Para todos os efeitos legais, no âmbito do sgd, a assinatura 
cadastrada e a assinatura digital têm a mesma validade.

§3o o credenciamento do usuário será realizado mediante 
procedimento no qual esteja assegurada a adequada identificação 
presencial do interessado.

§4o Utiliza-se assinatura digital nos documentos eletrônicos que 
tramitarem em âmbito externo ao Poder Executivo Estadual.

Art. 13. Incumbe aos usuários:

I - preparar os documentos digitais e anexos destinados à 
inserção no processo administrativo eletrônico, de modo a corresponderem 
a todas as características técnicas, inclusive de formatação, estabelecidas 
nas normas de utilização do sgd;

II - zelar pela guarda dos originais dos documentos digitalizados 
juntados aos autos do processo administrativo eletrônico; 

III - evitar a impressão de documentos digitais, em função da 
economicidade e da responsabilidade socioambiental.

seção I
da formalização, tramitação, Expedição e
recebimento de documentos e Processos

Art. 14. toda correspondência recebida nos órgãos e entidades 
da Administração direta e Indireta do Poder Executivo Estadual deverá 
passar, obrigatoriamente, pelo Protocolo geral do respectivo órgão ou 
entidade e será aberta, classificada e protocolada no SGD.

§1o o documento apresentado em formato eletrônico será 
copiado no ato do protocolo, devolvendo-se ao interessado o dispositivo 
físico utilizado.

§2o o documento apresentado em papel será digitalizado no 
ato do protocolo, devolvendo-se os originais ao interessado, exceto se 
necessária sua retenção por força de legislação específica.

§3o o interessado deverá preservar os documentos originais até 
o término do processo ou, se superior, pelo prazo previsto em legislação 
específica.

Art. 15. Após serem protocolados, as correspondências oficiais, 
os documentos e processos serão tramitados para o setor de destino e 
serão recebidos na unidade, mediante consulta diária ao sgd.

Art. 16. os documentos oficiais expedidos deverão ser 
encaminhados para o Protocolo geral do órgão, por meio do sgd, com 
as informações do destinatário e a modalidade de expedição desejada, 
resguardados casos específicos.

Art. 17. não se aplica a obrigatoriedade de cadastramento 
no sistema sgd às correspondências de caráter particular, porventura 
recebidas no protocolo, quando:

I - assim estiverem identificadas;

II - o destinatário for identificado apenas nominalmente, sem 
referência ao cargo público que ocupa.

Art. 18. os documentos oficiais criados deverão ser, 
obrigatoriamente, cadastrados no sgd.

Art. 19. toda documentação produzida ou recebida deverá ser 
classificada, arquivísticamente, de acordo com o Código de Classificação 
de documentos das Atividades Meio e fim da Instituição, durante o 
cadastro no sgd.

§1o o tratamento arquivístico, inclusive descarte, de documentos 
e processos eletrônicos deverá observar a aplicação da tabela de 
temporalidade de cada órgão ou entidade para a área fim e da Resolução 
conarq 14, de 24 de outubro de 2001, para a área meio, assim como as 
demais regulamentações do Arquivo nacional.

§2o cada órgão e entidade deverão dispor sobre o Plano de 
Classificação de Assuntos da sua atividade fim.

Art. 20. A tramitação, a distribuição e o arquivamento de 
documentos e processos deverão ser, obrigatoriamente, registrados no 
sgd.

Art. 21. A tramitação no sgd ocorrerá mediante o direcionamento 
eletrônico do documento ou processo à próxima unidade que nele deverá 
atuar.

Parágrafo único. Em caso de erro na movimentação de 
documento ou processo eletrônico, a área de destino registrará no sistema 
o equívoco havido, promovendo, imediatamente: 

I - a sua devolução ao remetente; 

II - o seu envio para a área competente.

Art. 22. Para a formalização de processos no âmbito do sgd, 
o usuário deverá cadastrar o documento inaugural e tramitá-lo para o 
Protocolo geral, com solicitação de geração dos autos pretendidos.

§1o o Protocolo geral não autuará processos a partir de 
documentos que não estejam cadastrados no sistema ou não contenham 
arquivo digital.

§2o A solicitação para a autuação de processo deverá ser feita 
pelo responsável da unidade requerente.

Art. 23. o apensamento, o desapensamento, a anexação e o 
desentranhamento de peças no processo administrativo eletrônico serão 
certificados automaticamente nos autos, com identificação do responsável.

Art. 24. Incumbe às unidades administrativas, por meio de 
servidores designados para tal fim, verificar no sistema SGD, diariamente, 
a existência de processos administrativos eletrônicos e demais 
expedientes pendentes de providências.
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seção II
dos Atos Processuais

Art. 25. no Processo Administrativo Eletrônico, os atos 
processuais deverão ser realizados em meio eletrônico, exceto nas 
situações em que este procedimento for inviável ou em caso de 
indisponibilidade do sistema cujo prolongamento cause dano relevante 
à celeridade do processo. 

§1o no caso das exceções previstas no caput deste artigo, os 
atos processuais poderão ser praticados segundo as regras aplicáveis 
aos processos em papel, desde que, posteriormente, o documento base 
correspondente seja digitalizado e inserido no sgd por ocasião do 
restabelecimento da disponibilidade do sistema, juntamente com o registro 
da data e hora da impossibilidade técnica.

§2o o órgão gestor do sgd divulgará em sua página na internet 
as informações sobre a indisponibilidade do sistema.

Art. 26. os atos processuais em meio eletrônico consideram-se 
realizados no dia e na hora de inserção no sgd. 

§1o Quando o ato processual tiver que ser praticado em 
determinado prazo, por meio eletrônico, serão considerados tempestivos 
os efetivados, salvo disposição em contrário, até as vinte e três horas e 
cinquenta e nove minutos do último dia do prazo, no horário oficial de 
Brasília.

§2o na hipótese prevista no §1o deste artigo, se o sgd estiver 
indisponível por motivo técnico, o prazo fica automaticamente prorrogado 
até 23 horas e 59 minutos do primeiro dia útil seguinte ao da resolução 
do problema.

Art. 27. A classificação da informação quanto ao grau de sigilo e 
a possibilidade de limitação do acesso aos servidores autorizados e aos 
interessados no processo observarão os termos da Lei federal 12.527, 
de 18 de novembro de 2011, e das demais normas vigentes.

Art. 28. os documentos nato-digitais e assinados eletronicamente 
na forma do art. 3o deste decreto são considerados originais para todos 
os efeitos legais.

Art. 29. o interessado poderá enviar eletronicamente 
documentos digitais para juntada aos autos.

§1o o teor e a integridade dos documentos digitalizados são de 
responsabilidade do interessado, que responderá nos termos da legislação 
civil, penal e administrativa por eventuais fraudes.

§2o os documentos digitalizados enviados pelo interessado 
terão valor de cópia simples.

§3o A apresentação do original do documento digitalizado será 
necessária quando a lei expressamente o exigir.

Art. 30. A digitalização de documentos recebidos ou produzidos, 
no âmbito dos órgãos e das entidades da Administração direta e Indireta 
do Poder Executivo Estadual, deverá ser acompanhada da conferência 
da higidez do documento digitalizado.

§1o A conferência prevista no caput deste artigo deverá 
registrar a natureza do documento apresentado, classificável como 
documento original, cópia autenticada em cartório, cópia autenticada 
administrativamente ou cópia simples.

§2o os documentos resultantes da digitalização de originais 
serão considerados cópia autenticada administrativamente, e os 
resultantes da digitalização de cópia autenticada em cartório, de cópia 
autenticada administrativamente ou de cópia simples terão valor de cópia 
simples.

§3o A Administração Pública poderá, conforme definido em ato 
de cada órgão ou entidade:

I - proceder à digitalização imediata do documento apresentado 
e devolvê-lo imediatamente ao interessado;

II - determinar que a protocolização de documento original seja 
acompanhada de cópia simples, hipótese em que o protocolo atestará 
a conferência da cópia com o original, devolverá o documento original 
imediatamente ao interessado e descartará a cópia simples após a sua 
digitalização;

III - receber, para posterior digitalização, documentos em papel, 
realizando, por fim: 

a) a devolução, ao interessado, dos originais e das cópias 
autenticadas em cartório ou, na impossibilidade desta, a guarda pelo 
órgão ou entidade que os receberam, nos termos da respectiva tabela 
de temporalidade e destinação; 

b) o descarte das cópias autenticadas administrativamente e 
das cópias simples.

§ 4o na hipótese de ser impossível ou inviável a digitalização do 
documento recebido, este ficará sob a guarda da Administração Pública e 
será admitido o trâmite do processo de forma híbrida, conforme definido 
em ato de cada órgão ou entidade. 

Art. 31. Impugnada a integridade do documento digitalizado, 
mediante alegação motivada e fundamentada de adulteração, deverá 
ser instaurada diligência para a verificação do documento objeto de 
controvérsia.

Art. 32. A Administração Pública poderá exigir, a seu critério, 
até que decaia o seu direito de rever os atos praticados no processo, a 
exibição do original de documento digitalizado no âmbito dos órgãos ou 
das entidades ou enviado eletronicamente pelo interessado.

Art. 33. deverão ser associados elementos descritivos aos 
documentos digitais que integram processos eletrônicos, a fim de viabilizar 
sua identificação, indexação, presunção de autenticidade, preservação 
e interoperabilidade.

Art. 34. os documentos que integram os processos administrativos 
eletrônicos deverão ser classificados e avaliados de acordo com o plano 
de classificação e a tabela de temporalidade e destinação adotados no 
órgão ou na entidade, conforme a legislação arquivística em vigor. 

§1o A eliminação de documentos digitais deve seguir as diretrizes 
previstas na legislação.

§2o os documentos digitais e processos administrativos 
eletrônicos, cuja atividade já tenha sido encerrada e que estejam 
aguardando o cumprimento dos prazos de guarda e destinação final, 
poderão ser transferidos para uma área de armazenamento específica 
sob controle do órgão ou da entidade que os produziu, a fim de garantir 
a preservação, a segurança e o acesso pelo tempo necessário.

cAPÍtULo V
dAs dIsPosIçÕEs trAnsItÓrIAs E fInAIs

Art. 35. o uso inadequado do processo administrativo eletrônico 
que cause prejuízo aos interessados ou à Administração direta e Indireta 
do Poder Executivo Estadual está sujeito à apuração de responsabilidade 
civil e criminal, bem como à aplicação de sanções administrativas.

Art. 36. A migração dos processos administrativos em papel para 
o meio eletrônico será feita de maneira gradual, conforme cronograma 
de implantação definido pela Secretaria do Planejamento e Orçamento, 
ao que, a partir do prazo ali estabelecido, será vedada a autuação de 
processos administrativos em meio físico.

Parágrafo único. os processos administrativos iniciados por 
meio físico, inclusive nos casos de reconsideração e recurso, assim 
tramitarão, com registro de movimentação no sgd, até o arquivamento. 

Art. 37. o disposto neste decreto não se aplica ao sistema de 
envio, recebimento e confirmação de matérias a serem publicadas no 
Diário Oficial do Estado.

Art. 38. Incumbe ao comitê gestor do PAE dirimir os casos 
omissos neste decreto.

Art. 39. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 22 dias do mês de agosto 
de 2016; 195o da Independência, 128o da república e 28o do Estado.

MArcELo dE cArVALHo MIrAndA
governador do Estado

david siffert torres
secretário de Estado do 

Planejamento e orçamento

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil
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ATO NO 979 - DSg.

O gOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

d E s I g n A r

os servidores adiante indicados para o exercício das funções 
Comissionadas de Administração abaixo especificadas, na Secretaria da 
Administração, a partir de 1o de agosto de 2016:

1.  JHonAtAs stAYnEr MArcELIno E sILVA, matrícula 11169206-1, 
fcA-6;

2.  LUZAnEtE dA sILVA E BrIto, matrícula 861720-1, fcA-3.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 29 dias do mês de julho de 
2016; 195o da Independência, 128o da república e 28o do Estado. 

MArcELo dE cArVALHo MIrAndA
governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 980 - DSg.

O gOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

d E s I g n A r

o servidor LEAndro costA dE ArAÚJo, matrícula 1270974-1, para 
o exercício da função comissionada de Administração - fcA-1, na 
secretaria da Administração.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 29 dias do mês de julho de 
2016; 195o da Independência, 128o da república e 28o do Estado. 

MArcELo dE cArVALHo MIrAndA
governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 981 - DSg.

O gOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

d E s I g n A r

o servidor rodrIgo ALEXAndrE goMEs, matrícula 824061-2, para 
o exercício da função comissionada de Administração - fcA-2, na 
secretaria da Administração, a partir de 1o de março de 2016.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 29 dias do mês de julho de 
2016; 195o da Independência, 128o da república e 28o do Estado. 

MArcELo dE cArVALHo MIrAndA
governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 984 - NM.

O gOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

n o M E A r

AnA MArIA MArInHo MontELo para exercer o cargo de provimento 
em comissão de Assessor Especial VIII - AE-8, da secretaria da 
Administração, a partir de 5 de julho de 2016.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 29 dias do mês de julho de 
2016; 195o da Independência, 128o da república e 28o do Estado. 

MArcELo dE cArVALHo MIrAndA
governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 985 - DSg.

O gOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

d E s I g n A r

o servidor JoÃo PEdro MAIrEssE rAMos, matrícula 11226722-1, 
para o exercício da função comissionada de Administração - fcA-6, na 
secretaria da Administração.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 29 dias do mês de julho de 
2016; 195o da Independência, 128o da república e 28o do Estado. 

MArcELo dE cArVALHo MIrAndA
governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 993 - NM.

O gOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

n o M E A r

rIcArdo LEAndro para exercer o cargo de provimento em comissão 
de gerente de contrainteligência - dAI-1, da secretaria da segurança 
Pública, a partir de 22 de julho de 2016.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 2 dias do mês de agosto de 
2016; 195o da Independência, 128o da república e 28o do Estado. 

MArcELo dE cArVALHo MIrAndA
governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 1.032 - DSg.

O gOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições, e na conformidade do decreto 3.104, de 9 de agosto 
de 2007, resolve

I - d E s I g n A r

para compor a comissão Estadual de Prevenção, Preparação e resposta 
rápida a Emergências Ambientais com Produtos Químicos Perigosos - 
cE-P2r2, no biênio 2016/2017, os seguintes representantes:

a) corpo de Bombeiros Militar do Estado do tocantins - cBMto:

titular: dAnUBIo KELLY BEZErrA PErEIrA;
suplente: davi Lira de carvalho;

b) secretaria do desenvolvimento da Agricultura e Pecuária:

titular: ELIAnE AUgUstA LAgArEs;
suplente: carlos Manuel carvalho carreira;

c) secretaria do Meio Ambiente e recursos Hídricos:

titular: gABrIELLA costA ArAÚJo;
suplente: ronaldo de oliveira santos;

d) secretaria da saúde:
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titular: EdnA MorEIrA soArEs;
suplente: salete teresinha rauber Klein;

e) Agência de defesa Agropecuária do Estado do tocantins 
-       AdAPEc/tocAntIns:

titular: LEnYHAWrE dE ALMEIdA LIMA;
suplente: Alex sandro Arruda farias;

f) Agência tocantinense de transportes e obras - AgEto:

titular: LEonArdo ALVEs dInIZ goMEs;
suplente: natália Pinheiro da silva;

g) Instituto de desenvolvimento rural do Estado do tocantins 
- rUrALtIns:

titular: dEcIo rocHA dE soUZA;
suplente: Pablo Vasconcelos de sousa;

h) Instituto natureza do tocantins - nAtUrAtIns:

titular: dEIVId soUsA sILVA;
suplente: claudionor Medeiros Barros;

i) Batalhão de Polícia Militar Ambiental - BPMA:

titular: MEssIAs rogÉrIo ArAÚJo ALBErnAZ;
suplente: francisco silva rocha;

j) superintendência Estadual de defesa civil:

titular: cÁssIo dE soUsA PEdro;
suplente: diógenes Madeira de oliveira;

II - Polícia rodoviária federal - Prf:

titular: PAULo cÉLIo JorgE rodrIgUEs;
suplente: guilherme francisco carvalho gonçalves;

III - departamento nacional de Infraestrutura de transportes 
- dnIt:

titular: gErALdo dE soUZA cAstro fILHo;
suplente: Izabela Barbosa souza;

IV - Marinha do Brasil - capitania fluvial do Araguaia-tocantins 
- cfAt: 

titular: ALEXAndrE dE BrIto;

V - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos recursos naturais 
renováveis - IBAMA:

titular: HILKA MontEIro rocHA;
suplente: Antônia Lucia Mendes do carmo;

VI - Ministério do trabalho e Previdência social - superintendência 
regional do trabalho e Emprego no tocantins:

titular: rIcArdo AdrIAno fUJItA;
suplente: Paulo cesar cavalcante Vasconcelos;

VII - federação das Indústrias do Estado do tocantins - fIEto:

titular: JosÉ roBErto fErnAndEs;
suplente: João Inácio ferreira Junior.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 8 dias do mês de agosto de 
2016; 195o da Independência, 128o da república e 28o do Estado.

MArcELo dE cArVALHo MIrAndA
governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 1.037 - NM.

O gOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

n o M E A r

MArIA AntonIcE dos sAntos para exercer o cargo de provimento 
em comissão de diretor-geral de Unidade Porte 3 - dAs-3, da secretaria 
da saúde, a partir de 2 de agosto de 2016.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 10 dias do mês de agosto 
de 2016; 195o da Independência, 128o da república e 28o do Estado. 

MArcELo dE cArVALHo MIrAndA
governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 1.038 - NM.

O gOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

n o M E A r

para exercerem os cargos de provimento em comissão, com denominações 
e símbolos especificados, do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do 
tocantins - cBMto, a partir das datas adiante indicadas:

1. cArLos EdUArdo dE soUZA fArIAs, corregedor - dAs-4, 4 de 
julho de 2016;

2. PEtErson QUEIroZ dE ornELAs, superintendente Estadual de 
defesa civil - dAs-3, 4 de julho de 2016;

3. WEsLEY dE ABrEU sILVA, diretor de serviços técnicos - dAs-4, 
1o de agosto de 2016.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 10 dias do mês de agosto 
de 2016; 195o da Independência, 128o da república e 28o do Estado. 

MArcELo dE cArVALHo MIrAndA
governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 1.039 - NM.

O gOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

n o M E A r

AgnALdo MILHoMEM dE soUZA para exercer o cargo de provimento 
em comissão de supervisor dos Escritórios regionais - dAI-4, do Instituto 
natureza do tocantins - nAtUrAtIns, a partir de 8 de agosto de 2016.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 10 dias do mês de agosto 
de 2016; 195o da Independência, 128o da república e 28o do Estado. 

MArcELo dE cArVALHo MIrAndA
governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 1.040 - NM.

O gOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

n o M E A r

ALBErto AZEVEdo goMEs JÚnIor para exercer o cargo de 
provimento em comissão de supervisor dos Escritórios regionais - dAI-4, 
do Instituto natureza do tocantins - nAtUrAtIns.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 10 dias do mês de agosto 
de 2016; 195o da Independência, 128o da república e 28o do Estado. 

MArcELo dE cArVALHo MIrAndA
governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 1.041 - NM.

O gOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

n o M E A r

para exercerem os cargos de provimento em comissão, com 
denominações e símbolos especificados, do Instituto natureza do 
tocantins - nAtUrAtIns, a partir de 13 de agosto de 2016:
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1. BEnEdIto toLEntIno rodrIgUEs, supervisor de Apoio 
Administrativo -   dAI-5;

2. gILBErto IrIs soUZA dE oLIVEIrA, diretor de Biodiversidade e 
Áreas Protegidas - dAs-4.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 10 dias do mês de agosto 
de 2016; 195o da Independência, 128o da república e 28o do Estado. 

MArcELo dE cArVALHo MIrAndA
governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 1.043.

O gOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

tornAr sEM EfEIto

o Ato no 812 - nM, de 27 de junho de 2016, publicado na edição 4.657 
do Diário Oficial do Estado, na parte em que nomeia JOSÉ CELSO 
rodrIgUEs cIntrA para exercer o cargo de provimento em comissão 
de diretor-geral de Unidade Porte 3 - dAs-3, da secretaria da saúde.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 10 dias do mês de agosto 
de 2016; 195o da Independência, 128o da república e 28o do Estado. 

MArcELo dE cArVALHo MIrAndA
governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 1.052 - NM.

O gOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

n o M E A r

PAtrIcIA QUIntAnILHA dE oLIVEIrA VEccHIonE para exercer o 
cargo de provimento em comissão de diretor-geral de Unidade Porte 2 -  
dAs-4, da secretaria da saúde, a partir de 16 de agosto de 2016.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 12 dias do mês de agosto 
de 2016; 195o da Independência, 128o da república e 28o do Estado. 

MArcELo dE cArVALHo MIrAndA
governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 1.053 - DSg.

O gOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

d E s I g n A r

a servidora cLEIdE PErEIrA dA sILVA MoUrA, matrícula 826641-6, 
para o exercício da função comissionada de Administração - fcA-6, na 
secretaria da saúde, a partir de 16 de agosto de 2016.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 12 dias do mês de agosto 
de 2016; 195o da Independência, 128o da república e 28o do Estado. 

MArcELo dE cArVALHo MIrAndA
governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 1.063 - NM.

O gOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

n o M E A r

dosAUtoMIstA HonorAto dE MELo para exercer o cargo de 
provimento em comissão de diretor de Ensino, Instrução e Pesquisa - 
dEIP - dAs-4, da Polícia Militar do Estado do tocantins - PMto, a partir 
de 8 de agosto de 2016.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 15 dias do mês de agosto 
de 2016; 195o da Independência, 128o da república e 28o do Estado. 

MArcELo dE cArVALHo MIrAndA
governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 1.065 - DSg.

O gOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições, resolve

d E s I g n A r

os servidores abaixo relacionados, da secretaria do desenvolvimento 
Econômico, ciência, tecnologia, turismo e cultura, para responderem, 
cumulativamente e sem prejuízo de suas atribuições, pelas seguintes 
áreas de atividade da fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do 
tocantins - fAPt, a partir de 11 de abril de 2016:

1. fÁBIo roMEIro dE soUZA, Assessoria técnica;
2. FREDERICO ALEXANDRE CARNEIRO DE OLIVEIRA, Chefia de 

gabinete;
3. IZABEL fErrEIrA MEndEs, diretoria de Administração e finanças;
4. JosE MIgUEL dA sILVA, Assessoria técnica;
5. JUrAndIr dIAs fErrEIrA, Assessoria técnica;
6. VIRGILIO DE ALENCAR SANTANA, Diretoria Científica e de Inovação.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 15 dias do mês de agosto 
de 2016; 195o da Independência, 128o da república e 28o do Estado. 

MArcELo dE cArVALHo MIrAndA
governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 1.067 - NM.

O gOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
e em cumprimento à decisão judicial proferida nos autos do Mandado de 
segurança no 0010544-64.2016.827.0000, resolve

n o M E A r

HEMILLIAnA cHrIstInA fErnAndEs cArnEIro, inscrição 
0370090729, 14a classificada, para exercer a função do cargo de 
provimento efetivo de Inspetor de serviços fiscais, do Quadro-geral do 
Poder Executivo, com lotação no Município de Palmas.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 17 dias do mês de agosto 
de 2016; 195o da Independência, 128o da república e 28o do Estado.

MArcELo dE cArVALHo MIrAndA
governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 1.072 - NM.

O gOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
com fulcro no art. 1o do decreto 3.946, de 22 de janeiro de 2010, e em 
cumprimento à decisão judicial proferida nos autos da Ação Judicial no 
0000321-94.2016.827.2702, resolve

n o M E A r

VAnIdIA cAgLIEro dA sILVA, inscrição 040003540, 13a aprovada, para 
exercer a função do cargo de provimento efetivo de Assistente de serviços 
de Saúde, do Quadro de Profissionais da Saúde do Estado do Tocantins, 
com lotação no Município de Alvorada.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 18 dias do mês de agosto 
de 2016; 195o da Independência, 128o da república e 28o do Estado. 

MArcELo dE cArVALHo MIrAndA
governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil
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ATO NO 1.078 - NM.

O gOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
e em cumprimento à decisão judicial proferida nos autos do Mandado de 
segurança no 0012701-10.2016.827.0000, resolve

n o M E A r

LoUrIVAL ALVEs dos sAntos JÚnIor, inscrição 9620234093, 
126o classificado, para exercer a função do cargo de provimento efetivo 
de Analista em tecnologia da Informação, do Quadro-geral do Poder 
Executivo, com lotação no Município de Palmas.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 19 dias do mês de agosto 
de 2016; 195o da Independência, 128o da república e 28o do Estado.

MArcELo dE cArVALHo MIrAndA
governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 1.079 - NM.

O gOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
e em cumprimento à decisão judicial proferida nos autos do Mandado de 
segurança no 0007866-76.2016.827.0000, resolve

n o M E A r

MArcos AntÔnIo MontEIro dE fArIAs, inscrição 9840350048, 
19o classificado, para exercer a função do cargo de provimento efetivo 
de Engenheiro Agrônomo, do Quadro-geral do Poder Executivo, com 
lotação no Município de Palmas.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 19 dias do mês de agosto 
de 2016; 195o da Independência, 128o da república e 28o do Estado.

MArcELo dE cArVALHo MIrAndA
governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 1.081 - NM.

O gOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
e em cumprimento à decisão judicial proferida nos autos do Mandado de 
segurança no 0011183-82.2016.827.0000, resolve

n o M E A r

AMAndHA frAncIsco PInto MotA, inscrição 9550210044, 164a 
classificada, para exercer a função do cargo de provimento efetivo de 
Administrador, do Quadro-geral do Poder Executivo, com lotação no 
Município de Palmas.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 22 dias do mês de agosto 
de 2016; 195o da Independência, 128o da república e 28o do Estado.

MArcELo dE cArVALHo MIrAndA
governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 1.083 - NM.

O gOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

n o M E A r

LoUrIVAn goMEs AIrEs para exercer o cargo de provimento em 
comissão de Assessor Especial V - AE-5, da secretaria da Administração, 
redistribuindo-o, até vacância, com o respectivo ocupante, para a estrutura 
operacional do departamento Estadual de trânsito - dEtrAn-to.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 23 dias do mês de agosto 
de 2016; 195o da Independência, 128o da república e 28o do Estado. 

MArcELo dE cArVALHo MIrAndA
governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 1.086 - NM.

O gOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

n o M E A r

JUcYLEnE MArIA dE cAstro sAntos BorBA dIAs para 
exercer o cargo de provimento em comissão de superintendente de 
desenvolvimento da Educação - dAs-3, da secretaria da Educação, 
Juventude e Esportes, a partir de 24 de agosto de 2016.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 23 dias do mês de agosto 
de 2016; 195o da Independência, 128o da república e 28o do Estado. 

MArcELo dE cArVALHo MIrAndA
governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 1.087 - NM.

O gOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

n o M E A r

JAIME MAcHAdo BArBosA para exercer o cargo de provimento em 
comissão de gerente de Apoio Administrativo - dAI-1, da secretaria da 
Educação, Juventude e Esportes, a partir de 24 de agosto de 2016.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 23 dias do mês de agosto 
de 2016; 195o da Independência, 128o da república e 28o do Estado. 

MArcELo dE cArVALHo MIrAndA
governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 1.088 - NM.

O gOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

n o M E A r

norAnEY dE fÁtIMA fErnAndEs dE cAstro para exercer o cargo 
de provimento em comissão de superintendente de desenvolvimento da 
cultura -   dAs-3, da secretaria do desenvolvimento Econômico, ciência, 
tecnologia, turismo e cultura, a partir de 24 de agosto de 2016.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 23 dias do mês de agosto 
de 2016; 195o da Independência, 128o da república e 28o do Estado. 

MArcELo dE cArVALHo MIrAndA
governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

CASA CIVIL
secretário-chefe: TÉLIO LEÃO AYRES 

PORTARIA CCI NO 1.003 - DISP, DE 29 DE jULHO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

d I s P E n s A r

das Funções Comissionadas de Administração abaixo especificadas, os 
servidores adiante indicados, lotados na secretaria da Administração, a 
partir das seguintes datas:

1. EdnA dos sAntos cUnHA, matrícula 406974-3, fcA-6, 3 de junho 
de 2016;

2. JHonAtAs stAYnEr MArcELIno E sILVA, matrícula 11169206-1, 
fcA-3, 1o de agosto de 2016;

3. LUZAnEtE dA sILVA E BrIto, matrícula 861720-1, fcA-1, 1o de 
agosto de 2016.
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PORTARIA CCI NO 1.004 - DISP, DE 29 DE jULHO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

d I s P E n s A r

da função comissionada de Administração - fcA-2 a servidora JEssIcA 
YAsMIM fIdELIs fErnAndEs, matrícula 11175354-1, lotada na 
secretaria da Administração, a partir de 1o de março de 2016.

PORTARIA CCI NO 1.006 - EX, DE 29 DE jULHO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

E X o n E r A r

MÔnIcA rosA cUstÓdIo costAntIn de suas funções, no cargo de 
provimento em comissão de Assessor Especial VIII - AE-8, da secretaria 
da Administração, a partir de 5 de julho de 2016.

PORTARIA CCI NO 1.007 - DISP, DE 29 DE jULHO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

d I s P E n s A r

da função comissionada de Administração - fcA-6 a servidora AnA 
MArIA MArInHo MontELo, matrícula 1183397-4, lotada na secretaria 
da Administração, a partir de 5 de julho de 2016.

PORTARIA CCI NO 1.014 - EX, DE 2 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

E X o n E r A r

MArco AUgUsto VELAsco nAscIMEnto ALBErnAZ de 
suas funções, no cargo de provimento em comissão de gerente de 
contrainteligência - dAI-1, da secretaria da segurança Pública, a partir 
de 22 de julho de 2016.

PORTARIA CCI NO 1.048 - EX, DE 10 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

E X o n E r A r

MArIA AntonIcE dos sAntos de suas funções, no cargo de 
provimento em comissão de Assessor Especial X - AE-10, da secretaria 
da Administração, redistribuído para a secretaria da saúde, a partir de 
2 de agosto de 2016.

PORTARIA CCI NO 1.049 - EX, DE 10 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

E X o n E r A r

IsIs cAroLInA rodrIgUEs PIrEs MorAEs de suas funções, no 
cargo de provimento em comissão de diretor Administrativo de Unidade 
Porte 2 - dAI-1, da secretaria da saúde, a partir de 16 de agosto de 2016.

PORTARIA CCI NO 1.050 - EX, DE 10 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

E X o n E r A r

de suas funções, nos cargos de provimento em comissão especificados, 
do corpo de Bombeiros Militar do Estado do tocantins - cBMto, a partir 
das datas adiante indicadas:

1. JosÉ coELHo dE oLIVEIrA, gerente de Análise de Projetos -  
dAI-1, 1o de julho de 2016;

2. LUsInÉZIo rocHA PErEIrA, diretor de serviços técnicos - dAs-4, 
1o de agosto de 2016;

3. rItA sEtÚBAL dE soUZA, gerente de saúde e Assistência social 
- dAI-1, 1o de dezembro de 2015;

4. WEsLEY dE ABrEU sILVA, superintendente Estadual de defesa 
civil - dAs-3, 4 de julho de 2016.

PORTARIA CCI NO 1.051 - EX, DE 10 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

E X o n E r A r

de suas funções, nos cargos de provimento em comissão especificados, 
do Instituto natureza do tocantins - nAtUrAtIns, a partir de 13 de 
agosto de 2016:

1. gILBErto IrIs soUZA dE oLIVEIrA, supervisor de Apoio 
Administrativo - dAI-5;

2. MAUrÍcIo JosÉ ALEXAndrE dE ArAÚJo, diretor de Biodiversidade 
e Áreas Protegidas - dAs-4.

PORTARIA CCI NO 1.057 - EX, DE 12 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

E X o n E r A r

MArA BEtÂnIA MAcHAdo de suas funções, no cargo de provimento 
em comissão de diretor-geral de Unidade Porte 2 - dAs-4, da secretaria 
da saúde, a partir de 16 de agosto de 2016.

PORTARIA CCI NO 1.058 - EX, DE 12 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

E X o n E r A r

cLEIdE PErEIrA dA sILVA MoUrA de suas funções, no cargo de 
provimento em comissão de Assessor Especial V - AE-5, da secretaria 
da Administração, redistribuído para a secretaria da saúde, a partir de 
16 de agosto de 2016.

PORTARIA CCI NO 1.059 - DISP, DE 12 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

d I s P E n s A r

da função comissionada de Administração - fcA-6 a servidora PAtrIcIA 
QUIntAnILHA dE oLIVEIrA VEccHIonE, matrícula 970387-4, lotada 
na secretaria da saúde, a partir de 16 de agosto de 2016.

PORTARIA CCI NO 1.068 - DISP, DE 15 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

d I s P E n s A r

da função comissionada de comandante da Academia Policial Militar 
tiradentes - APMt - (da dEIP) - fcPM-7 o servidor dosAUtoMIstA 
HonorAto dE MELo, matrícula 756390-1, lotado na Polícia Militar do 
Estado do tocantins - PMto, a partir de 8 de agosto de 2016.
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PORTARIA CCI NO 1.089 - EX, DE 22 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

E X o n E r A r

ALtInA LUZIA dE oLIVEIrA de suas funções, no cargo de provimento 
em comissão de diretor Administrativo de Unidade Porte 3 - dAs-4, da 
secretaria da saúde, a partir de 22 de agosto de 2016.

PORTARIA CCI NO 1.090 - EX, DE 22 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

E X o n E r A r

ÂngELA MArIA ALVEs sILVA de suas funções, no cargo de provimento 
em comissão de diretor Executivo de Unidade Porte 3 - dAs-4, da 
secretaria da saúde, a partir de 22 de agosto de 2016.

PORTARIA CCI NO 1.091 - EX, DE 22 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

E X o n E r A r

AZEnAtH corrEIA rodrIgUEs soArEs de suas funções, no cargo 
de provimento em comissão de diretor Administrativo de Unidade Porte 1 -  
dAI-3, da secretaria da saúde, a partir de 22 de agosto de 2016.

PORTARIA CCI NO 1.092 - EX, DE 22 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

E X o n E r A r

LorInIcY fErrEIrA dUArtE dE soUsA de suas funções, no cargo 
de provimento em comissão de diretor de Enfermagem - concentração 
de serviços II - dAs-4, da secretaria da saúde, a partir de 22 de agosto 
de 2016.

PORTARIA CCI NO 1.093 - EX, DE 22 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

E X o n E r A r

rEnAto sILVA MontEIro de suas funções, no cargo de provimento 
em comissão de diretor Administrativo de Unidade Porte 2 - dAI-1, da 
secretaria da saúde, a partir de 22 de agosto de 2016.

PORTARIA CCI NO 1.101 - CSS, DE 23 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso IV, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do governador do 
Estado, com fulcro no art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, e 
na conformidade do termo de cooperação técnica no 8, de 26 de junho 
de 2015, resolve

c E d E r

à defensoria Pública do Estado do tocantins o Analista em tecnologia da 
Informação cAstro HEnrIQUE cUnHA dE soUZA, matrícula 1143670-3,  
integrante do quadro de pessoal do Poder Executivo, no período de 1o de 
setembro a 31 de dezembro de 2016, com ônus para a origem.

PORTARIA CCI NO 1.109 - CSS, DE 23 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso IV, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do governador do 
Estado, com fulcro no art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, 
e na conformidade do termo de cooperação técnica no 1, de 26 de 
fevereiro de 2015, resolve

c E d E r

ao Poder Legislativo do Estado do tocantins a Assistente Administrativa 
ELIsÂngELA PErEIrA dA sILVA, matrícula 957565-2, integrante do 
quadro de pessoal do Poder Executivo, no período de 3 de agosto a 31 
de dezembro de 2016, com ônus para a origem.

PORTARIA CCI NO 1.110 - EX, DE 23 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

E X o n E r A r

norAnEY dE fÁtIMA fErnAndEs dE cAstro de suas funções, no 
cargo de provimento em comissão de superintendente de desenvolvimento 
da Educação - dAs-3, da secretaria da Educação, Juventude e Esportes, 
a partir de 24 de agosto de 2016.

PORTARIA CCI NO 1.111 - EX, DE 23 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

E X o n E r A r

WAndErson rAMos dos sAntos de suas funções, no cargo de 
provimento em comissão de gerente de Apoio Administrativo - dAI-1, da 
secretaria da Educação, Juventude e Esportes, a partir de 24 de agosto 
de 2016.

PORTARIA CCI NO 1.112 - DISP, DE 23 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

d I s P E n s A r

da função comissionada de Administração - fcA-4 o servidor JAIME 
MAcHAdo BArBosA, matrícula 797896-2, lotado na secretaria da 
Educação, Juventude e Esportes, a partir de 24 de agosto de 2016.

POLÍCIA MILITAR
comandante-geral: gLAUBER DE OLIVEIRA SANTOS 

MANDADO DE CITAÇÃO POR EDITAL

o ten cel QoE Edimar Pereira Xavier - sindicante, Encarregado 
dos autos da sindicância n° 169/2016 instaurada nos termos da Portaria 
n° 072/2016-sind-correg publicada no Bgr n° 043, de 08/06/2016, em 
obediência aos preceitos constitucionais do contraditório e da ampla 
defesa, procede à cItAçÃo do ten cel r/r rg 00.177/1 deroci Putêncio 
de Sousa, para que tome ciência de que está figurando como Sindicado 
nos autos em tela, por supostamente ter cometido transgressões 
disciplinares, podendo acompanhar toda a instrução do processo.

fica desde já IntIMAdo para, no dia 30/08/2016 (terça feira), às 
14h30min, comparecer na sala da PM/4 do Quartel do comando-geral em 
Palmas/TO, a fim de ser qualificado e interrogado, podendo comparecer 
assistido de defensor legalmente constituído.

caso Vossa senhoria compareça desacompanhado de 
advogado, ser-lhe-á nomeado um defensor ad-hoc; caso não compareça 
na data especificada na intimação para interrogatório, o processo seguirá 
à revelia e será nomeado defensor dativo.

Palmas-to, 1º de agosto de 2016.

Edimar Pereira Xavier
sindicante 
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PORTARIA Nº 684, DE 18 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dA AdMInIstrAçÃo, no uso das atribuições 
que lhe confere o artigo 42, §1º, incisos I, II e IV da constituição do Estado 
do tocantins,

rEsoLVE:

Art. 1º designar a partir desta data, os servidores abaixo 
relacionados, com seus respectivos suplentes, para comporem a 
comissão Interna responsável pela promoção da regularização patrimonial 
das pendências patrimoniais desta Pasta, implementar o processo de 
depreciação, reavaliação e redução do Valor recuperável dos Bens 
móveis que trata o decreto Estadual nº 4.480, de 23 de janeiro de 2012, 
bem como da Portaria sEcAd/sEfAZ/cgE nº 40, de 23 de novembro 
de 2015.

Art. 2º sob a presidência da primeira, compete à comissão, 
promover a regularização patrimonial das pendências patrimoniais desta 
Pasta, implementar o processo de depreciação, reavaliação e redução 
do Valor recuperável dos bens móveis, as atribuições de que dispõem esta 
Portaria são estendidas ao servidores suplentes nos casos de ausências, 
férias ou impedimento dos titulares, que será composta por:

titular Maquerra Magri Moreira Matrícula nº 123186-3

suplente dheymes fernando rodrigues 
de souza Matrícula nº 11161795-1

titular sônia Pereira guardiola Matrícula nº 556522-1

suplente Valéria de Paula Miranda Matrícula nº 11458569-1

titular rodrigo Alexandre gomes Matrícula nº 824061-2

suplente Jhonatas stayner Marcelino e silva Matrícula nº 11169206-1

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando a Portaria nº 109, de 06 de fevereiro de 2015.

PORTARIA Nº 685 - EX, DE 18 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAçÃo, consoante 
o disposto no art. 42, §1º, inciso IV, da constituição do Estado e no uso 
das atribuições conferidas pelo art. 1º, inciso II, alínea “a”, do decreto nº 
2.919, de 02 de janeiro de 2007, resolve:

EXonErAr, a pedido,

dEnIZAr BorgEs dE PÁdUA, número funcional 681766/1, cPf 
nº 573.173.481-04, do cargo de Agente Penitenciário, do Quadro 
Permanente da Polícia civil, lotado na secretaria de cidadania e Justiça, 
a partir de 26 de julho de 2016, com base no que consta do processo nº 
2016/17010/001093.

ELAInE sALoMÃo dE sALEs, número funcional 941065/1, cPf 
nº 831.314.931-00, do cargo de cirurgião dentista, do Quadro de 
Profissionais da Saúde, retroativo a 06 de fevereiro de 2015, com base 
no que consta do processo nº 2016/23000/001441.

gEoVAnE dE ArAÚJo dos AnJos, número funcional 11190981/1, 
cPf nº 037.218.943-16, do cargo de Assistente Administrativo, do Quadro 
geral do Poder Executivo, lotado na Agência de defesa Agropecuária do 
Estado do tocantins, a partir de 1º de agosto de 2016, com base no que 
consta do processo nº 2016/34430/004119.

gILMAr PErEIrA dE cArVALHo, número funcional 796351/1, cPf nº 
659.972.552-04, do cargo de Assistente de serviços de saúde, do Quadro 
de Profissionais da Saúde, retroativo a 16 de janeiro de 2015, com base 
no que consta do processo nº 2016/23000/001442.

HELdEr sAntAnA sAMPAIo JÚnIor, número funcional 37245/3, cPf 
nº 001.399.341-03, do cargo de Farmacêutico, do Quadro de Profissionais 
da saúde, retroativo a 02 de março de 2015, com base no que consta do 
processo nº 2016/23000/001215.

JAnAÍnA costA dE ArAÚJo nAscIMEnto, número funcional 
107521/2, cPf nº 020.668.524-65, do cargo de Professor da Educação 
Básica, do Quadro de Profissionais do Magistério, da secretaria da 
Educação, Juventude e Esportes, retroativo a 1º de agosto de 2014, com 
base no que consta do processo nº 2016/23000/001439.

JAnUÁrIo nEto PErEIrA sArMEnto, número funcional 1121430/2, 
cPf nº 005.274.931-20, do cargo de Extensionista rural, do Quadro 
de Profissionais de Extensão rural do Estado do tocantins, a partir 
de 06 de julho de 2016, com base no que consta do processo nº 
2016/34490/000229.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 023/2015

ProcEsso nº: 2015.0903.0319.
EsPÉcIE: Primeiro termo Aditivo ao contrato nº 023/2015.
contrAtAdA: sindicato das Empresas de transporte coletivo 
rodoviário e Urbano de Passageiros dos Municípios do Estado do 
tocantins - sEtUrB.
contrAtAntE: Polícia Militar do Estado do tocantins.
oBJEto: Prorrogação do período de vigência por mais 12 (doze) meses, 
a partir de 10 de agosto de 2016.
dAtA/AssInAtUrA: 09/08/2016.
sIgnAtÁrIos: cel QoPM glauber de oliveira santos - comandante-
geral da PMto e José Antonio dos santos Júnior - Presidente da sEtUrB

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO
secretário: gEFERSON OLIVEIRA BARROS FILHO 

PORTARIA Nº 682, DE 18 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dA AdMInIstrAçÃo, no uso das atribuições 
que lhe confere o artigo 42, §1º, incisos I, II e IV da constituição do Estado 
do tocantins,

rEsoLVE:

Art. 1º designar a partir desta data, o servidor Maquerra Magri 
Moreira, matrícula nº 123186-3, técnico em suporte e operação, como 
gestora setorial desta secretaria, junto ao sIsPAt - sistema de controle 
Patrimonial.

Art. 2º nos casos de ausências e impedimentos do titular como 
gestor setorial de Patrimônio é, automaticamente, substituído pelo 
servidor Jhonatas stayner Marcelino e silva, Assistente Administrativo, 
portador da matrícula funcional nº 11169206-1.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando a Portaria nº 107, de 06 de fevereiro de 2015.

PORTARIA Nº 683, DE 18 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dA AdMInIstrAçÃo, no uso das atribuições 
que lhe confere o artigo 42, §1º, incisos I, II e IV da constituição do Estado 
do tocantins,

rEsoLVE:

Art. 1º designar a partir desta data, os servidores abaixo 
relacionados, com suas respectivas atribuições, para comporem a 
comissão Permanente de Avaliação e Alienação de Bens Móveis da 
secretaria da Administração, para sob a presidência da primeira proceder 
a avaliação e alienação de bens móveis constantes do acervo patrimonial 
desta secretaria:

a) Maquerra Magri Moreira, matrícula nº 123186-3, técnico em 
suporte e operação;

b) Jhonatas stayney Marcelino e silva, matrícula nº 11169206-1, 
Assitente Administrativo; e

c) Lucimeri sena, matrícula nº 1046241, gerente de recursos 
Materiais e serviços.

Art. 2º designar, respectivamente, como membros suplentes, 
com atribuições de substituir os titulares em seus afastamentos, 
impedimentos ou férias:

a) dheymes fernando rodrigues de souza, matrícula nº 
11161795-1, Auxiliar  Administrativo;

b) clailton noleto, matrícula nº 59582-4, Auxiliar Administrativo; e

c) Marcus Vinícius ferreira Pessoa, matrícula nº 11479019-1, 
Auxiliar de suporte e operação.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando a Portaria nº 108, de 06 de fevereiro de 2015.
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MArIA do cArMo PErEIrA dos sAntos tIto, número funcional 
968228/6, cPf nº 854.591.511-04, do cargo de técnico em Enfermagem, 
do Quadro de Profissionais da Saúde, a partir de 24 de junho de 2016, 
com base no que consta do processo nº 2016/30550/005772.

PEdro HEnrIQUE dE frEItAs, número funcional 1130226/1, cPf nº 
009.661.801-94, do cargo de Professor da Educação Básica, do Quadro 
de Profissionais do Magistério, da Secretaria da Educação, Juventude e 
Esportes, retroativo a 1º de maio de 2015, com base no que consta do 
processo nº 2016/27000/009300.

PORTARIA Nº 687 - REM, DE 19 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAçÃo, usando 
a competência que lhe atribui a alínea “d”, inciso II, art. 1º, do decreto nº 
2.919, de 02 de janeiro de 2007, c/c o inciso VI, art. 15, da Lei nº 2.669, 
de 19 de dezembro de 2012, com fulcro no inciso I, §1º, art. 35, da Lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em conformidade ao disposto na 
Instrução normativa geral nº 02/2015, de 17 de setembro de 2015, e 
considerando:

que a movimentação de servidores é imprescindível para 
a manutenção do funcionamento permanente dos órgãos do Poder 
Executivo Estadual;

que o quantitativo de vagas existente em cada órgão deve ser 
suprido sob pena de causar prejuízos ao regular andamento dos serviços 
públicos;

a conveniência administrativa manifestada oficialmente entre 
os órgãos envolvidos, resolve:

rEMoVEr, para a secretaria da fazenda,

KErLEY MArA BArros cAMArA dE AZEVEdo, número funcional 
1025694/5, cPf 910.143.011-49, gestor Público, oriunda da Procuradoria-
geral do Estado, a partir de 16 de agosto de 2016.

PORTARIA Nº 688 - REM, DE 19 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAçÃo, usando 
a competência que lhe atribui a alínea “d”, inciso II, art. 1º, do decreto nº 
2.919, de 02 de janeiro de 2007, c/c o inciso VI, art. 15, da Lei nº 2.669, 
de 19 de dezembro de 2012, com fulcro no inciso I, §1º, art. 35, da Lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em conformidade ao disposto na 
Instrução normativa geral nº 02/2015, de 17 de setembro de 2015, e 
considerando:

que a movimentação de servidores é imprescindível para 
a manutenção do funcionamento permanente dos órgãos do Poder 
Executivo Estadual;

que o quantitativo de vagas existente em cada órgão deve ser 
suprido sob pena de causar prejuízos ao regular andamento dos serviços 
públicos;

a conveniência administrativa manifestada oficialmente entre 
os órgãos envolvidos, resolve:

rEMoVEr, para a secretaria da segurança Pública,

IsIs cAroLInA rodrIgUEs PIrEs MorAEs, número funcional 
11175729/1, cPf 028.255.761-07, Assistente Administrativo, oriunda da 
secretaria da saúde, a partir de 18 de agosto de 2016.

PORTARIA Nº 689 - REM, DE 19 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAçÃo, usando 
a competência que lhe atribui a alínea “d”, inciso II, art. 1º, do decreto nº 
2.919, de 02 de janeiro de 2007, c/c o inciso VI, art. 15, da Lei nº 2.669, 
de 19 de dezembro de 2012, com fulcro no inciso I, §1º, art. 35, da Lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em conformidade ao disposto na 
Instrução normativa geral nº 02/2015, de 17 de setembro de 2015, e 
considerando:

que a movimentação de servidores é imprescindível para 
a manutenção do funcionamento permanente dos órgãos do Poder 
Executivo Estadual;

que o quantitativo de vagas existente em cada órgão deve ser 
suprido sob pena de causar prejuízos ao regular andamento dos serviços 
públicos;

a conveniência administrativa manifestada oficialmente entre 
os órgãos envolvidos, resolve:

rEMoVEr, para a secretaria da Administração,

JAEsIA ALVEs oLIVEIrA, número funcional 11169184/1, cPf 
728.161.981-20, Administrador, oriunda do departamento Estadual de 
trânsito, a partir de 19 de agosto de 2016.

PORTARIA Nº 690 - REM, DE 19 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAçÃo, usando 
a competência que lhe atribui a alínea “d”, inciso II, art. 1º, do decreto nº 
2.919, de 02 de janeiro de 2007, c/c o inciso VI, art. 15, da Lei nº 2.669, 
de 19 de dezembro de 2012, com fulcro no inciso I, §1º, art. 35, da Lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em conformidade ao disposto na 
Instrução normativa geral nº 02/2015, de 17 de setembro de 2015, e 
considerando:

que a movimentação de servidores é imprescindível para 
a manutenção do funcionamento permanente dos órgãos do Poder 
Executivo Estadual;

que o quantitativo de vagas existente em cada órgão deve ser 
suprido sob pena de causar prejuízos ao regular andamento dos serviços 
públicos;

a conveniência administrativa manifestada oficialmente entre 
os órgãos envolvidos, resolve:

rEMoVEr, para a secretaria de cidadania e Justiça,

LAUrIndA dE soUZA LIMA, número funcional 426195/1, cPf 
336.861.811-34, Auxiliar de serviços gerais, oriunda da secretaria da 
saúde, a partir de 22 de agosto de 2016.

PORTARIA Nº 691 - REM, DE 19 DE AgOSTO 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAçÃo, usando 
a competência que lhe atribui a alínea “d”, inciso II, art. 1º, do decreto nº 
2.919, de 02 de janeiro de 2007, c/c o inciso VI, art. 15, da Lei nº 2.669, 
de 19 de dezembro de 2012, com fulcro no inciso I, §1º, art. 35, da Lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em conformidade ao disposto na 
Instrução normativa geral nº 02/2015, de 17 de setembro de 2015, e 
considerando:

que a movimentação de servidores é imprescindível para 
a manutenção do funcionamento permanente dos órgãos do Poder 
Executivo Estadual;

que o quantitativo de vagas existente em cada órgão deve ser 
suprido sob pena de causar prejuízos ao regular andamento dos serviços 
públicos;

a conveniência administrativa manifestada oficialmente entre 
os órgãos envolvidos, resolve:

rEMoVEr, para a Agência de defesa Agropecuária do Estado 
do tocantins,

WAnÚBIA godInHo AIrEs, número funcional 942628/3, cPf 
832.712.281-91, Analista em desenvolvimento social, oriunda da 
secretaria da saúde, a partir de 02 de outubro de 2016.

PORTARIA Nº 692 - REM, DE 19 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAçÃo, usando 
a competência que lhe atribui a alínea “d”, inciso II, art. 1º, do decreto nº 
2.919, de 02 de janeiro de 2007, c/c o inciso VI, art. 15, da Lei nº 2.669, 
de 19 de dezembro de 2012, com fulcro no inciso I, §1º, art. 35, da Lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em conformidade ao disposto na 
Instrução normativa geral nº 02/2015, de 17 de setembro de 2015, e 
considerando:

que a movimentação de servidores é imprescindível para 
a manutenção do funcionamento permanente dos órgãos do Poder 
Executivo Estadual;
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que o quantitativo de vagas existente em cada órgão deve ser 
suprido sob pena de causar prejuízos ao regular andamento dos serviços 
públicos;

a conveniência administrativa manifestada oficialmente entre 
os órgãos envolvidos, resolve:

rEMoVEr, para a Agência de defesa Agropecuária do Estado 
do tocantins,

JoAnA fEItosA MorAEs, número funcional 799066/5, cPf 
663.292.131-00, Auxiliar Administrativo, oriunda da secretaria da saúde, 
a partir de 18 de agosto de 2016.

PORTARIA Nº 693 - REM, DE 19 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAçÃo, usando 
a competência que lhe atribui a alínea “d”, inciso II, art. 1º, do decreto nº 
2.919, de 02 de janeiro de 2007, c/c o inciso VI, art. 15, da Lei nº 2.669, 
de 19 de dezembro de 2012, com fulcro no inciso I, §1º, art. 35, da Lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em conformidade ao disposto na 
Instrução normativa geral nº 02/2015, de 17 de setembro de 2015, e 
considerando:

que a movimentação de servidores é imprescindível para 
a manutenção do funcionamento permanente dos órgãos do Poder 
Executivo Estadual;

que o quantitativo de vagas existente em cada órgão deve ser 
suprido sob pena de causar prejuízos ao regular andamento dos serviços 
públicos;

a conveniência administrativa manifestada oficialmente entre 
os órgãos envolvidos, resolve:

rEMoVEr, para a secretaria da Administração,

rAnIErE ABrEU dE soUsA, número funcional 11193425/1, cPf 
814.179.933-91, técnico em Informática, oriundo do Instituto de natureza 
do tocantins, a partir de 11 de agosto de 2016.

ATO DECLARATÓRIO DE VACÂNCIA Nº 191, DE 18 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dA AdMInIstrAçÃo, consoante o disposto 
no art. 42, §1º, inciso IV, da constituição do Estado e nos termos do art. 32,  
inciso V, da Lei nº 1.818/2007, resolve:

dEcLArAr a vacância dos cargos abaixo relacionados:

- Analista em tecnologia da Informação, do Quadro geral do Poder 
Executivo, a partir de 06 de julho de 2016, por haver o(a) titular Ennio 
Willian Lima silva, número funcional 1249908/2, cPf nº 527.774.992-68,  
tomado posse no cargo de Professor do Ensino Básico, técnico e 
tecnológico, no Instituto federal de Educação, ciência e tecnologia do 
tocantins, em regime de dedicação exclusiva, com base no que consta 
do processo nº 2016/41000/000167;

- técnico em Eletrônica, do Quadro geral do Poder Executivo, a partir 
de 06 de julho de 2016, por haver o(a) titular Plínio cardoso de oliveira, 
número funcional 1270362/1, cPf nº 003.628.921-30, tomado posse 
no cargo de Professor do Ensino Básico, técnico e tecnológico, no 
Instituto federal de Educação, ciência e tecnologia do tocantins, em 
regime de dedicação exclusiva, com base no que consta do processo nº 
2016/39000/000069.

ATO DECLARATÓRIO DE VACÂNCIA Nº 192, DE 18 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dA AdMInIstrAçÃo, consoante o disposto 
no art. 42, §1º, inciso IV, da constituição do Estado e nos termos do art. 32, 
inciso V, da Lei nº 1.818/2007, resolve dEcLArAr a vacância do cargo de 
Professor da Educação Básica, do Quadro de Profissionais do Magistério, 
da secretaria de Educação, Juventude e Esportes, a partir de 21 de junho 
de 2016, por haver o(a) titular cLEonIcE dE oLIVEIrA rAMos, número 
funcional 1113038/1, cPf nº 000.276.173-43, tomado posse no cargo de 
Pedagogo, no Instituto federal de Educação, ciência e tecnologia do 
tocantins, tendo em vista a impossibilidade de acumulação dos citados 
cargos, com base no que consta do processo nº 2016/27000/009284.

ATO DECLARATÓRIO DE PRORROgAÇÃO Nº 193,
DE 19 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAçÃo, no uso de 
suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso IV, da constituição do 
Estado, tendo-se atendido o disposto no art. 2º, §3º, da Lei nº 1.978, de 
18 de novembro de 2008, e considerando o ofício nº 1639/2016/sEcAd, 
que solicitou a prorrogação contratual dos servidores da secretaria da 
Administração, resolve:

dEcLArAr ProrrogAdo, por 12 (doze) meses, os termos 
de compromisso de serviço Público de caráter temporário, a partir das 
datas especificadas, dos profissionais a seguir relacionados:

ordem nº funcional nome cPf A partir

01 11518987/1 AdrIAno costA fontInELE 026.496.421-73 02/08/2016

02 11518707/1 doMIngos PErEIrA sILVA 007.616.751-83 09/08/2016

03 651830/4 EdILJAsIo goncALVEs dE MAtos 534.247.351-91 02/08/2016

04 1249940/5 EJorIVALdo AIrEs dA rocHA 557.233.061-20 04/08/2016

05 1072935/4 ELEM cLEIA coUto cArnEIro 968.110.561-34 02/08/2016

06 11519010/1 ELton ALVEs dA sILVA 045.962.211-03 03/08/2016

07 11518910/1 ELZIVAnIA dInIs BEZErrA 031.757.851-07 02/08/2016

08 808778/3 EnILdE ALVEs trIndAdE 690.750.001-97 02/08/2016

09 11212250/2 ItELIno PErEIrA dos sAntos 498.897.451-00 02/08/2016

10 11518685/1 JosE LEItE 870.091.104-68 09/08/2016

11 1133527/2 JoVEnILdE dE AMorIM fIgUEIrEdo 011.273.423-55 02/08/2016

12 11515465/1 LUcIAnA BArros dA costA 044.087.171-93 27/07/2016

13 11518421/1 MArIA dAs dorEs BArBosA dA sILVA 512.619.102-06 02/08/2016

14 11206390/2 MArIA nAZIr gonZAgA dE MEdEIros 275.348.391-49 30/07/2016

15 1239864/2 nErcI dIAs PErEIrA 966.122.661-04 09/08/2016

16 11519410/1 rEnAto soUsA LIMA 558.050.002-53 03/08/2016

17 11518693/1 rogErIo JosE fErrEIrA 014.148.781-09 09/08/2016

18 11518952/1 tALIson LIMA ALEncAr 050.058.891-08 02/08/2016

gABInEtE do sEcrEtÁrIo dA AdMInIstrAçÃo, em 
Palmas, aos 19 de agosto de 2016.

ATO DECLARATÓRIO DE PRORROgAÇÃO Nº 194,
DE 19 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAçÃo, no uso de 
suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso IV, da constituição do 
Estado, tendo-se atendido o disposto no art. 2º, §3º, da Lei nº 1.978, de 
18 de novembro de 2008, e considerando os ofícios nº 79 e 1077/2016/
sEAgro, que solicitou a prorrogação contratual dos servidores da 
secretaria de desenvolvimento da Agricultura e Pecuária, resolve:

dEcLArAr ProrrogAdo, por 12 (doze) meses, os termos 
de compromisso de serviço Público de caráter temporário, a partir das 
datas especificadas, dos profissionais a seguir relacionados:

ordem nº funcional nome cPf A partir

01 11509988/1 JosE goMEs dE LIMA 963.834.023-15 12/07/2016

02 11512210/1 roBErto YosHIto ArAKI JUnIor 277.053.458-03 02/08/2016

gABInEtE do sEcrEtÁrIo dA AdMInIstrAçÃo, em 
Palmas, aos 19 de agosto de 2016.

ATO DECLARATÓRIO DE PRORROgAÇÃO Nº 195,
DE 19 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAçÃo, no uso 
de suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso IV, da constituição 
do Estado, tendo-se atendido o disposto no art. 2º, §3º, da Lei nº 1.978, 
de 18 de novembro de 2008, e considerando o ofício nº 2140/2015/ssP, 
que solicitou a prorrogação contratual dos servidores da secretaria da 
segurança Pública, resolve:

dEcLArAr ProrrogAdo, por 12 (doze) meses, os termos 
de compromisso de serviço Público de caráter temporário, a partir das 
datas especificadas, dos profissionais a seguir relacionados:

ordem nº funcional nome cPf A partir

01 366587/3 LEoMAr PInto dE cErQUEIrA 290.387.901-04 02/08/2016

02 494462/12 MArIA APArEcIdA ALVEs cAMPos 389.065.701-04 09/08/2016

03 11513039/1 sILVAnA dA sILVA rodrIgUEs 016.171.391-22 31/07/2016

gABInEtE do sEcrEtÁrIo dA AdMInIstrAçÃo, em 
Palmas, aos 19 de agosto de 2016.
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ATO DECLARATÓRIO DE PRORROgAÇÃO Nº 196,
DE 19 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAçÃo, no uso de 
suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso IV, da constituição do 
Estado, tendo-se atendido o disposto no art. 2º, §3º, da Lei nº 1.978, de 
18 de novembro de 2008, e considerando o ofício nº 1639/2016/sEcAd, 
que solicitou a prorrogação contratual dos servidores da secretaria da 
Administração, resolve:

dEcLArAr ProrrogAdo, por 12 (doze) meses, os termos 
de compromisso de serviço Público de caráter temporário, a partir das 
datas especificadas, dos profissionais a seguir relacionados:

ordem nº funcional nome cPf A partir

01 11518944/1 AdrIAno MAcEdo dE sAntAnA 002.629.931-39 11/08/2016

02 11518308/1 AntonIo PErEIrA dA sILVA 222.037.882-91 12/08/2016

03 292671/1 corIoLAno MAcHAdo dA sILVA JUnIor 226.526.123-87 12/08/2016

04 11519061/1 EdILEUZA ALVEs goMEs 030.548.161-41 12/08/2016

05 11518480/1 ELIsAngELA costA dE AgUIAr 853.376.251-87 12/08/2016

06 726270/2 frAncIsco fErrEIrA MArtIns nEto 601.354.841-20 12/08/2016

07 11518928/1 LEILA rIBEIro dos sAntos 034.468.621-37 13/08/2016

08 11518413/1 LUZIA PErEIrA dE ALMEIdA dos sAntos 020.787.771-88 13/08/2016

09 11518774/1 MAdson PErEIrA dos sAntos 010.052.611-05 13/08/2016

10 1257803/2 MArcos AUrELIo dE QUEIroZ 766.619.381-53 12/08/2016

11 11518537/1 MArIA dE LoUrdEs LAUrIndo 413.383.243-49 13/08/2016

12 11518642/1 MArIA dE nAZArE dA sILVA soUsA 826.866.701-00 12/08/2016

13 11518499/1 MAUrIELton fErrEIrA coELHo 829.270.221-00 13/08/2016

14 11518456/1 PAULo AndrE goMEs dA sILVA 018.633.081-21 13/08/2016

15 11518731/1 tHAnIA MArIA PInto JosE 038.682.941-12 12/08/2016

16 11458569/2 VALErIA dE PAULA MIrAndA 024.591.331-97 31/07/2016

gABInEtE do sEcrEtÁrIo dA AdMInIstrAçÃo, em 
Palmas, aos 19 de agosto de 2016.

ATO DECLARATÓRIO Nº 223, DE 19 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAçÃo, no uso de 
suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso IV, da constituição do 
Estado e consoante o disposto no art. 2º, inciso III, §2º, da Lei nº 1.978, 
de 18 de novembro de 2008, resolve:

dEcLArAr EXtIntos, por término, os termos de compromisso 
de Serviço Público de Caráter Temporário firmados com os profissionais 
abaixo relacionados:

ordEM nº 
fUncIonAL cPf noME fUnçÃo A PArtIr

01 11503734/1 044.965.861-93 dIonEIdE 
fErnAndEs dA sILVA

AssIstEntE tÉcnIco 
EM EdUcAçÃo 26/05/2016

02 11504110/1 626.470.241-20 ELIZEtE ALVEs 
MArInHo

AssIstEntE tÉcnIco 
EM EdUcAçÃo 26/06/2016

03 11487470 008.020.251-96 frAncIscA nUnEs AUXILIAr dE 
sErVIços gErAIs 02/02/2016

ATO DECLARATÓRIO Nº 224, DE 19 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAçÃo, no uso 
de suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso IV, da constituição 
do Estado e consoante o disposto no art. 6º, da Lei nº 1.978, de 18 de 
novembro de 2008, resolve:

dEcLArAr EXtInto o termo de compromisso de serviço 
Público de caráter temporário firmado com o profissional abaixo 
relacionado:

ordEM nº 
fUncIonAL cPf noME fUnçÃo A PArtIr

01 11539763/1 036.564.961-96 sArA crIstInA 
MEdEIros sILVA

AUXILIAr dE sErVIços 
gErAIs 18/05/2016

ATO DECLARATÓRIO Nº 225, DE 19 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAçÃo, no uso de 
suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso IV, da constituição do 
Estado e consoante o disposto no art. 2º, inciso III, §2º, da Lei nº 1.978, 
de 18 de novembro de 2008, resolve:

dEcLArAr EXtIntos, por término, os termos de compromisso 
de Serviço Público de Caráter Temporário firmados com os profissionais 
abaixo relacionados:

ordEM nº 
fUncIonAL cPf noME fUnçÃo A PArtIr

01 1282867/3 029.674.001-22 dAYAnE ArAUJo dA 
sILVA

AUXILIAr dE 
sErVIços gErAIs 26/01/2016

02 1122690/2 005.738.751-62 dIAnA MArIA dA 
sILVA BArBosA

AUXILIAr dE 
sErVIços gErAIs 16/05/2016

DESPACHO Nº 5.225/2016

ProcEsso nº: 2016/34430/004231
IntErEssAdo(A): IsMAEL rAMALHo dA sILVA
AssUnto: Licença para tratar de Interesses Particulares
cArgo: Assistente Administrativo
nÚMEro fUncIonAL: 11138858/1
cPf: 008.323.281-89
ÓrgÃo: Agência de defesa Agropecuária do Estado do tocantins
LotAçÃo: Unidade Local de Execução de serviços
MUnIcÍPIo: colinas do tocantins

Acolhendo a informação prestada pela diretoria de 
desenvolvimento e formação, da superintendência de gestão e 
desenvolvimento de Pessoas, desta Pasta, e tendo em vista o Parecer 
“sPA” nº 747, de 15 de março de 2016, aprovado pelo despacho “scE/
gAB” nº 1.097, de 18 de março de 2016, ambos da Procuradoria-geral 
do Estado, exarados em outro processo de caso análogo, concEdo 
ao(à) servidor(a) Ismael ramalho da silva, nos termos do artigo 103, 
da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, LIcEnçA PArA trAtAr dE 
IntErEssEs PArtIcULArEs, sem remuneração, pelo prazo de 03 
(três) anos, no período de 01.09.2016 a 31.08.2019.

durante o período de concessão da referida licença, sendo o(a) 
servidor(a) segurado(a) do Plansaúde, deverá comparecer imediatamente 
àquela Unidade operacional para adoção de procedimentos cabíveis, uma 
vez que deverá efetuar o pagamento de sua contribuição mensal mais 
a contribuição do Estado. caso o(a) servidor(a) não queira permanecer 
no Plano, deverá solicitar sua exclusão via requerimento, sob pena de 
contrair dívida referente às mensalidades que deixarem de ser pagas.

nesse período, incumbirá ao(à) servidor(a) licenciado(a) o 
pagamento das contribuições previdenciárias diretamente ao Instituto de 
gestão Previdenciária do Estado do tocantins (tanto a parte do próprio 
servidor como a patronal), por meio de requerimento formulado àquele 
Instituto.

Possuindo empréstimo pessoal consignado em folha de 
Pagamento, deverá o(a) servidor(a) dirigir-se com a maior brevidade 
possível à instituição financeira responsável, a fim de obter informações 
acerca dos procedimentos necessários à continuidade da quitação do 
débito existente.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 17 
dia(s) do mês de agosto de 2016.

DESPACHO Nº 5.256/2016

ProcEsso nº: 2016/38960/000247
IntErEssAdo(A): MArIA dAs MErcÊs gLÓrIA dA sILVA
AssUnto: contagem em dobro de Licença-Prêmio por Assiduidade, 
não gozada
cArgo: Auxiliar de serviços gerais
nÚMEro fUncIonAL: 482423/3
cPf: 383.026.831-91
ÓrgÃo: Agência tocantinense de transportes e obras
LotAçÃo: diretoria de Administração e finanças
MUnIcÍPIo: Palmas
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com base na informação funcional fornecida pela diretoria 
de desenvolvimento e formação, da superintendência de gestão e 
desenvolvimento de Pessoas, desta Pasta, IndEfIro o pedido de 
contagem em dobro de Licença-Prêmio por Assiduidade, não gozada, 
formulado pelo(a) servidor(a) Maria das Mercês glória da silva, 
considerando que a sua admissão no cargo que ora ocupa ocorreu 
somente em 24 de maio de 2000, em dissonância com o art. 73, inciso II, 
da Lei nº 1.614,  de 04 de outubro de 2005, c/c o art. 212, inciso I, da Lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007,  que assegurou o direito à contagem 
em dobro de Licença-Prêmio por Assiduidade, não gozada, desde que 
cumpridos os requisitos para o gozo, até 16 de dezembro de 1998.

o tempo de serviço decorrente do ingresso ocorrido em 07 de 
julho de 1989, não foi computado em vista de sua natureza comissionada, 
bem como do concurso realizado em 1991, instituído pela Lei nº 157/90, 
em virtude de sua nulidade por decisão do supremo tribunal federal.

fica sem efeito, por improcedência, o despacho nº 25, de 06 de 
janeiro de 2014, da Diretoria de Planejamento e de Gestão Profissional 
do Poder Executivo.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, aos 18 
dias do mês de agosto de 2016.

DESPACHO Nº 5.273/2016

ProcEsso nº: 2016/25000/000684
IntErEssAdo(A): frAncIscA frAncILEtE gonçALVEs dE 
oLIVEIrA
noME do dEPEndEntE: francisco gonçalves de oliveira
grAU dE PArEntEsco: Pai
nÚMEro fUncIonAL: 432262/1
cArgo: Assistente Administrativo fazendário
AssUnto: rEdUçÃo dE JornAdA dE trABALHo
ÓrgÃo: secretaria da fazenda
LotAçÃo: diretoria da cobrança e recuperação de créditos fiscais

com base na manifestação da Junta Médica oficial do 
Estado, resolvo ProrrogAr o período de concessão do benefício de 
redução de Jornada de trabalho, de 08 (oito) horas para 06 (seis) horas 
ininterruptas, inicialmente concedido ao servidor(a) francisca francilete 
gonçalves de oliveira, por meio do despacho nº 4.472, de 31 de agosto 
de 2015, nos termos do art. 112, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 
2007, pelo prazo de um ano, para o período de 24/09/2016 a 23/09/2017.

gabinete do secretário de Estado da Administração, em Palmas, 
aos 19 dias do mês de agosto de 2016.

DESPACHO Nº 5.274/2016

ProcEsso nº: 2016/34430/003736
IntErEssAdo(A): roBErtA BorgEs ArAntEs
noME do dEPEndEntE: Ana clara Arantes
grAU dE PArEntEsco: filha
nÚMEro fUncIonAL: 43208/3
cArgo: Inspetor de defesa Agropecuária
AssUnto: rEdUçÃo dE JornAdA dE trABALHo
ÓrgÃo: Agência de defesa Agropecuária do Estado do tocantins
LotAçÃo: gerência de Avaliação, controle e fiscalização

com base na manifestação da Junta Médica oficial do 
Estado, resolvo ProrrogAr o período de concessão do benefício 
de redução de Jornada de trabalho, de 08 (oito) horas para 06 (seis) 
horas ininterruptas, inicialmente concedido ao servidor(a) roberta Borges 
Arantes, por meio do despacho nº 4.388, de 25 de agosto de 2015, nos 
termos do art. 112, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, pelo prazo 
de um ano, para o período de 27/08/2016 a 26/08/2017.

gabinete do secretário de Estado da Administração, em Palmas, 
aos 19 dias do mês de agosto de 2016.

DESPACHO Nº 5.275/2016

ProcEsso nº: 2016/23000/001452
IntErEssAdo(A): EdIVAr MArtIns dos sAntos
noME do dEPEndEntE: renato Lopes Martins
grAU dE PArEntEsco: filho
nÚMEro fUncIonAL: 834935/9
cArgo: Auxiliar Administrativo
AssUnto: rEdUçÃo dE JornAdA dE trABALHo
ÓrgÃo: secretaria da cidadania e Justiça
LotAçÃo: cadeia Pública - Arraias

com base na manifestação da Junta Médica oficial do 
Estado, resolvo ProrrogAr o período de concessão do benefício de 
redução de Jornada de trabalho, de 08 (oito) horas para 06 (seis) horas 
ininterruptas, inicialmente concedido ao servidor(a) Edivar Martins dos 
santos, por meio do despacho nº 4.167, de 13 de agosto de 2015, nos 
termos do art. 112, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, pelo prazo 
de um ano, para o período de 18/07/2016 a 17/07/2017.

gabinete do secretário de Estado da Administração, em Palmas, 
aos 19 dias do mês de agosto de 2016.

CORREGEDORIA-GERAL DE PESSOAL

PORTARIA Nº 060/SECAD/COgEP, DE 17 DE AgOSTO DE 2016.

o corrEgEdor-gErAL dE PEssoAL, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, ex-vi do art. 7º, I, do decreto nº 638/98, 
com fulcro no artigo 178, inciso I, da Lei nº 1.818 de 23 de agosto de 
2007, rEsoLVE:

I - Instaurar Processo Administrativo discipl inar nº 
2016/23000/001447, em face da servidora gIoVAnnA XAVIEr 
nAscIMEnto, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar de Enfermagem, 
número funcional 1062344/1, lotada na secretaria da saúde, com exercício 
funcional no Hospital de referência de Augustinópolis - to, tendo em 
vista a informação contida no MEMo/sEcAd/sUgEP/nº 071/2016, 
oriundo da diretoria de desenvolvimento e formação, e documentos 
carreados, os quais apontam que a servidora consta com mais de 60 
(sessenta) faltas, intercaladas e não justificadas, no interstício de 12 (doze) 
meses, a partir de janeiro de 2015, compreendidas entre: 07/01/2015 
a 09/01/2015; 16/01/2015 a 18/01/2015; 18/03/2015 a 20/03/2015; 
24/03/2015 a 26/03/2015; 30/03/2015 a 31/03/2015; 01/04/2015; 
05/04/2015 a 07/04/2015; 08/04/2015 a 09/04/2015; 10/04/2015; 
21/04/2015 a 22/04/2015; 24/04/2015 a 25/04/2015; 26/04/2015 a 
28/04/2015; 04/06/2015 a 06/06/2015; 25/06/2015 a 27/06/2015; 
04/07/2015 a 06/07/2015; 01/09/2015 a 03/09/2015; 07/09/2015 a 
09/09/2015; 25/09/2015 a 30/09/2015; 13/10/2015 a 15/10/2015; 
28/10/2015 a 30/10/2015; 03/11/2015 a 05/11/2015; 06/12/2015 a 
11/12/2015; 24/12/2015 a 26/12/2015; conduta que, em tese, configura 
o ilícito administrativo disciplinar de inassiduidade habitual, tipificado no 
art. 163 c/c art. 157, inciso III, bem como infringe o dever de ser assíduo 
estabelecido no art. 133, inciso X, todos da Lei nº 1.818, de 23 de agosto 
de 2007.

II - convocar os membros da segunda comissão Permanente 
de Processo Administrativo disciplinar e sindicância, designados pela 
Portaria nº 064, de 27 de janeiro de 2015 publicada no d.o.E. nº 4.308, 
de 30 de janeiro de 2015, para atuarem no referido processo;

III - determinar a instauração dos trabalhos no prazo legal de 
três dias após a publicação desta Portaria e concluí-los no prazo em 
lei determinado nas dependências da corregedoria-geral de Pessoal, 
localizada no Anexo I da secretaria da Administração, na Quadra 103 
sul, rua so-01, conjunto 02, Lote 38 - Edifício PIPEs I, 3º andar, em 
Palmas-to;

IV - Publique-se e cumpra-se.

HEnrIQUE AIrEs LoUrEIro
corregedor-geral de Pessoal
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PORTARIA Nº 062/SECAD/COgEP, DE 19 DE AgOSTO DE 2016.

o corrEgEdor-gErAL dE PEssoAL, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, ex-vi do artigo 7º, I, do decreto nº 
638/98, com fulcro nos art. 178, I, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 
2007, rEsoLVE:

I. Instaurar Processo Administrativo disciplinar sob o número 
2016/23000/001462, com o escopo de apurar infração administrativa 
supostamente praticada pelo servidor ALEX rodrIgUEs BAndEIrA, 
inscrito no cPf nº 697.645.491-87, ocupante do cargo efetivo de Motorista, 
número funcional 1288377/1, lotado na secretaria de saúde, com último 
exercício funcional no Hospital Infantil de Palmas dr. Hugo da rocha silva, 
tendo em vista as informações contidas no MEMo/sEcAd/sUgEP/nº 
110/2016, oriundo da diretoria de desenvolvimento e formação, e demais 
documentos carreados, no qual noticia que o servidor consta com mais 
de 30 (trinta) faltas, consecutivas e não justificadas, a partir de 07 de 
outubro de 2013, até a presente data, conduta que, a princípio, configura 
a infração disciplinar de abandono de cargo, tipificada no artigo 162,  
combinado com o artigo 157, inciso II, ambos da Lei nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007;

II. convocar os membros da terceira comissão Permanente 
de Processo Administrativo disciplinar e sindicância, designados pela 
Portaria nº 067, de 27 de janeiro de 2015, publicada no d.o.E. nº 4.308, 
de 30 de janeiro de 2015, para atuarem no referido processo;

III. determinar a instauração dos trabalhos no prazo legal de 
três dias após a publicação desta Portaria e concluí-los no prazo em 
lei determinado, nas dependências da corregedoria-geral de Pessoal, 
localizada no Anexo I da secretaria da Administração, na Quadra 103 
sul, rua so-01, conjunto 02, Lote 38 - Edifício PIPEs I, 3º andar, em 
Palmas-to;

IV. Publique-se e cumpra-se.

HEnrIQUE AIrEs LoUrEIro
corregedor-geral de Pessoal

PORTARIA Nº 063/SECAD/COgEP, DE 19 DE AgOSTO DE 2016.

o corrEgEdor-gErAL dE PEssoAL, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, ex-vi do artigo 7º, I, do decreto nº 
638/98, com fulcro nos art. 178, I, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 
2007, cumprindo determinação do secretário da Administração rEsoLVE:

I - Instaurar Processo Administrativo disciplinar sob o número 
2016/23000/001471, com o escopo de apurar infração administrativa 
supostamente praticada pelo servidor gILdEMAr PAtrIcIo dE soUsA, 
inscrito no cPf nº 279.533.748-70, ocupante do cargo efetivo de Professor 
normalista, número funcional 352564/5, lotado na secretaria da Educação, 
Juventude e Esportes, com último exercício funcional na diretoria regional 
de Educação de Araguatins - to, tendo em vista as informações contidas 
no MEMo/sEcAd/dIgEP nº 429/2016, Oficio nº 1174/2016/SEDUC, no 
Oficio nº 96/2016/SEDUC e no Extrato de Faltas do servidor, os quais 
noticiam que o mesmo consta com mais de 30 (trinta) faltas, consecutivas 
e não justificadas, a partir de 27 de fevereiro de 2016, até a presente data, 
conduta que, a princípio, configura a infração disciplinar de abandono 
de cargo, tipificada no artigo 162, combinado com o artigo 157, inciso II, 
ambos da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007;

II - convocar os membros da segunda comissão Permanente 
de Processo Administrativo disciplinar e sindicância, designados pela 
Portaria nº 064, de 27 de janeiro de 2015, publicada no d.o.E. nº 4.308, 
de 30 de janeiro de 2015, para atuarem no referido processo;

III - determinar a instauração dos trabalhos no prazo legal de 
três dias após a publicação desta Portaria e concluí-los no prazo em 
lei determinado, nas dependências da corregedoria-geral de Pessoal, 
localizada no Anexo I da secretaria da Administração, na Quadra 103 
sul, rua so-01, conjunto 02, Lote 38 - Edifício PIPEs I, 3º andar, em 
Palmas-to;

IV -  Publique-se e cumpra-se.

HEnrIQUE AIrEs LoUrEIro
corregedor-geral de Pessoal

EXTRATO DO TERMO DE AjUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 003/2016

A corrEgEdorIA-gErAL dE PEssoAL, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, ex-vi do art. 7º, do decreto nº 638/98, 
atendendo ao que dispõe o artigo 151, parte inicial, da Lei Estadual nº 
1.818, de 23 de agosto de 2007, torna público que foi formalizado o 
tErMo dE AJUstAMEnto dE condUtA - tAc de nº 003/2016, de 
15 de Junho de 2016, celebrado nos autos do Processo Administrativo 
Disciplinar nº 2015.23000.000399, figurando como:
coMProMIssAntE: AdMInIstrAçÃo PÚBLIcA EstAdUAL
coMProMIssÁrIo: B.B.t.
AdVogAdo: dr. BrUno gArcIA dE soUZA (defensor dativo)
No aludido Termo de Ajustamento de Conduta, o Compromissário firma 
os seguintes compromissos:
1. o coMProMIssÁrIo se compromete a não reincidir nas condutas 
apuradas nos autos do Processo nº 2015.23000.000399, além de 
observar as normas legais e regulamentares, especialmente ao título IV 
do Estatuto dos servidores civis do Estado do tocantins, pautando-se 
pela legalidade, moralidade na Administração Pública, verdade, pelo bem 
comum, pela celeridade, responsabilidade e eficácia de seus atos, cortesia 
e urbanidade, disciplina, boa vontade e pelo trabalho em harmonia com 
os demais servidores e com a estrutura organizacional do Estado;
2. o coMProMIssÁrIo se compromete a ler o elenco de deveres e 
proibições a que está sujeita enquanto servidor público independente 
do provimento do cargo público, constante na Lei Estadual nº 1.818/07;
3. o coMProMIssÁrIo se compromete, outrossim, em situação similar,  
agir dentro das cautelas e formalidades exigidas pela lei e demais atos 
administrativos da espécie;
4. O COMPROMISSÁRIO fica ciente de que o não cumprimento das 
obrigações acima descritas será objeto de consideração no exame de 
novas ocorrências, no bojo de Procedimento de sindicância e/ou Processo 
disciplinar que eventualmente vier a ser instaurado.

corrEgEdorIA-gErAL dE PEssoAL, em Palmas, capital 
do Estado do tocantins, ao 15º dia do mês de junho de 2016.

Henrique Aires Loureiro
corregedor-geral de Pessoal

SECRETARIA DE CIDADANIA E jUSTIÇA
secretária: gLEIDY BRAgA RIBEIRO 

PORTARIA SECIjU/TO Nº 312, DE 15 DE AgOSTO DE 2016.

A sEcrEtÁrIA dE cIdAdAnIA E JUstIçA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, I, da constituição do Estado do 
tocantins, e

considerando Proposta de Portaria ggdP nº 184/2016, oriunda 
da gerência de gestão e desenvolvimento de Pessoas;

considerando, também, que o art. 3º, VIII, da Lei 2.461/2011, 
especifica que é da competência da Secretaria de cidadania e Justiça, a 
coordenação, o controle e a administração dos estabelecimentos prisionais 
e socioeducativos;

Considerando, por fim, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

resolve:

I - revogar a Portaria nº 224, de 30 de Junho de 016, Publicada 
no doE nº 4.655, de 05 de Julho de 2016, a qual designou o servidor 
fELIsBErto JorgE rodrIgUEs dA sILVA, nº funcional 64100-8, 
para responder pela Gerência de Inclusão, Classificação e Remoção, 
no período de 04/07/2016 a 25/09/2016, em substituição do servidor 
crIstoVÃo LoPEs dA sILVA, nº funcional 100591-1.
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PORTARIA SECIjU/TO Nº 313, DE 15 DE AgOSTO DE 2016.

A sEcrEtÁrIA dE cIdAdAnIA E JUstIçA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, I, da constituição do Estado do 
tocantins, e

considerando Proposta de Portaria ggdP nº 183/2016, oriunda 
da gerência de gestão e desenvolvimento de Pessoas;

considerando, também, que o art. 3º, VIII, da Lei 2.461/2011, 
especifica que é da competência da Secretaria de Cidadania e Justiça, a 
coordenação, o controle e a administração dos estabelecimentos prisionais 
e socioeducativos;

Considerando, por fim, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

resolve:

I - Estabelecer a fruição de 30 (trinta) dias de férias do servidor 
gILMAr rIBEIro dE soUsA, Agente Penitenciário, 3ª classe d, nº 
funcional 539470-2, previstas para o período de 10/09/2016 à 09/10/2016, 
referente ao período aquisitivo 2014/2015, suspensas através da 
PortArIA/sEdPs nº 047, de 02 de fevereiro de 2016, publicada no 
Diário Oficial nº 4.556, de 10 de fevereiro de 2016.

PORTARIA SECIjU/TO Nº 314, DE 15 DE AgOSTO DE 2016.

A sEcrEtÁrIA dE cIdAdAnIA E JUstIçA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, I, da constituição do Estado do 
tocantins, e

considerando Proposta de Portaria ggdP nº 185/2016, oriunda 
da gerência de gestão e desenvolvimento de Pessoas;

considerando, também, que o art. 3º, VIII, da Lei 2.461/2011, 
especifica que é da competência da Secretaria de Cidadania e Justiça, a 
coordenação, o controle e a administração dos estabelecimentos prisionais 
e socioeducativos;

Considerando, por fim, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

resolve:

I - suspender, por necessidade de serviço, nos termos do art. 58, 
da Lei 1818/2007, 15 (quinze) dias das férias do servidor VAnUsA sAntos 
nErIs rocHA, Assistente Administrativo, nº funcional 776972-1,  
previstas para o período de 08/08/2016 à 22/08/2016, referente ao 
período aquisitivo 2015/2016, garantindo-lhe o direito de usufruí-las em 
data oportuna.

PORTARIA SECIjU/TO Nº 317, DE 19 DE AgOSTO DE 2016.

A sEcrEtÁrIA dE cIdAdAnIA E JUstIçA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, I, da constituição do Estado do 
tocantins, e

considerando o Memorando nº 505/2016 - AstEP, oriunda da 
Assessoria de técnica de Planejamento;

considerando, também, que o art. 3º, VIII, da Lei 2.461/2011, 
especifica que é da competência da Secretaria de Cidadania e Justiça, a 
coordenação, o controle e a administração dos estabelecimentos prisionais 
e socioeducativos;

Considerando, por fim, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

resolve:

I - remover, por necessidade do serviço, HELMA LIMA AgUIAr, 
Assistente Administrativo, nº funcional 11224819-1, da superintendência 
de Proteção dos direitos do consumidor - Procon para a Assessoria 
técnica e de Planejamento, a partir do dia 01.08.2016.

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 070/2015

ProcEsso: 2015/17010/000267
contrAto: 070/2015
AdItIVo nº: Primeiro
contrAtAntE: sEcrEtArIA dE cIdAdAnIA E JUstIçA
contrAtAdo: tUrIM PALAcE HotEL LtdA
oBJEto: o presente instrumento tem como objeto a alteração da 
cLÁUsULA sEgUndA - da vigência do contrato nº 070/2015, nos termos 
do art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93, por um período de 12 (doze) meses, 
prorrogando-se a vigência a partir de 06 de agosto de 2016 e findando-se 
em 06 de agosto de 2017.
fIrMAdo EM: 05/08/2016
dotAçÃo orçAMEntÁrIA: 17010.14.422.1164.2152.0000
nAtUrEZA dA dEsPEsA: 33.90.39
fontE: 0225002626
VIgÊncIA: 12 (doze) meses
sIgnAtÁrIos: gleidy Braga ribeiro pela contratante e Hebe Pereira 
fonsêca pela contratada.

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, 
jUVENTUDE E ESPORTES
secretária: WANESSA ZAVARESE SECHIM

PORTARIA-SEDUC Nº 1738, DE 28 DE jUNHO DE 2016.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EdUcAçÃo, JUVEntUdE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§1º, incisos II e IV, da constituição do Estado do tocantins, e considerando 
a incorporação, conforme Parágrafo único, inciso II, art. 2º, da Medida 
Provisória 06, de 26 de fevereiro de 2016, resolve:

dEsIgnAr,

a partir de 1º de dezembro de 2015, os servidores abaixo relacionados 
para exercerem a atividade de Professor regente do Programa nacional 
de Acesso ao Ensino técnico e Emprego - PronAtEc.

ord. noME cPf

01 Wandeilson dias sabino 942.744.521-15

02 Bruna Alaíse silva oliveira 016.987.171-13

PORTARIA-SEDUC Nº 1739, DE 28 DE jUNHO DE 2016.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EdUcAçÃo, JUVEntUdE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§1º, incisos II e IV, da constituição do Estado do tocantins, e considerando 
a incorporação, conforme Parágrafo único, inciso II, art. 2º, da Medida 
Provisória 06, de 26 de fevereiro de 2016, resolve:

dEsIgnAr,

a partir de 1º de novembro de 2015, os servidores abaixo relacionados 
para exercerem a atividade de Professor regente do Programa nacional 
de Acesso ao Ensino técnico e Emprego - PronAtEc.

ord. noME cPf

01 Perla oliveira ribeiro 718.079.931-91

02 odilon costa Monteiro 887.200.981-20

PORTARIA-SEDUC Nº 1741, DE 28 DE jUNHO DE 2016.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EdUcAçÃo, JUVEntUdE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§1º, incisos II e IV, da constituição do Estado do tocantins, e considerando 
a incorporação, conforme Parágrafo único, inciso II, art. 2º, da Medida 
Provisória 06, de 26 de fevereiro de 2016, resolve:

dEsIgnAr,

a partir de 25 de agosto de 2015, a servidora abaixo relacionada para 
exercer a atividade de Professor regente do Programa nacional de 
Acesso ao Ensino técnico e Emprego - PronAtEc.

ord. noME cPf

01 Laiany cristiny soares sirqueira 029.754.551-51
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PORTARIA-SEDUC Nº 2060, DE 08 DE AgOSTO DE 2016.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EdUcAçÃo, JUVEntUdE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
II e IV, da constituição do Estado do tocantins, considerando o disposto 
na Lei federal nº 12.543, de 26 de outubro de 2011, na PortArIA/MEc 
nº 817, dE 13 dE Agosto dE 2015 e na PortArIA-sEdUc nº 1763, 
dE 07 dE Agosto dE 2015, que institui normas para concessão de 
bolsas e dá outras providências,

rEsoLVE

Art. 1º DESIGNAR a profissional abaixo para exercer atividades 
no âmbito do Programa nacional de Acesso ao Ensino técnico e Emprego 
- PronAtEc.

ord. noME InIcIo cPf fUnçÃo

01 Alessandra guerra cunha 05/07/2016 865.020.001-00 Professor regente

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos conforme acima descrito.

PORTARIA-SEDUC Nº 2187, DE 19 DE AgOSTO DE 2016.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EdUcAçÃo, JUVEntUdE 
E EsPortEs, no uso de suas atribuições, designado pelo Ato 
governamental no 12 - nM, de 02 de janeiro de 2015, publicado no diário 
Oficial do Estado no 4.288, de 02 de janeiro de 2015, consoante no disposto 
no art. 42, §1o, incisos I, II e IV, da constituição do Estado, e

consIdErAndo a resolução no 04, de 23 de setembro 
de 2015, que institui normas para pagamento de bolsas e dá outras 
providências, e ainda o disposto no art. 9o, §1o e 2o da Lei no 12.513, de 
26 de outubro de 2011,

rEsoLVE:

Art. 1o Designar os profissionais abaixo relacionados para 
exercerem atividades no âmbito do Programa nacional de Acesso ao 
Ensino técnico e Emprego - PronAtEc.

noME cPf dAtA fUnçÃo

Aislane cristiana de oliveira rocha 036.138.211-17 01/03/2016 tutor Presencial

Alynne souza Kelm 028.794.811-50 19/02/2016 tutor Presencial

Andreia Alves Melo 006.958.881-37 01/03/2016 tutor Presencial

Andreia de sousa ferreira 887.505.823-72 22/01/2016 tutor Presencial

cleimaria teixeira sobrinho cecconelo 850.658.111-72 19/02/2016 tutor Presencial

denis Pereira da silva 036.118.881-17 01/02/2016 Professor a distância

deurifran Alves costa 050.539.371-92 14/03/2016 tutor Presencial

Eclesia Maria Lustosa ribeiro 601.566.191-72 01/02/2016 Professor a distância

Edson Quirino da silva 758.370.991-15 29/02/2016 tutor Presencial

Erlane da rocha fernandes 031.598.235-80 01/03/2016 Professor a distância

Helivania cardoso da silveira 702.210.491-34 14/03/2016 tutor Presencial

Johan da silva Batista 929.462.751-91 01/03/2016 tutor Presencial

Juliana gabrielle Matias Vieira silva 041.696.761-22 01/04/2016 tutor Presencial

Juliana scolari gosch de Almeida 663.143.051-87 01/02/2016 Professor a distância

Layanne Barbosa Brito 046.313.181-98 11/04/2016 tutor Presencial

Magna carlos Pinto da silva 427.353.001-53 22/02/2016 tutor Presencial

Manoel Alves silva 056.118.661-82 01/03/2016 tutor Presencial

Mara Viviane Martins Minguta 575.634.541-87 01/02/2016 tutor a distância

Mariene tavares de sousa Martins 663.413.701-30 21/01/2016 tutor Presencial

Milton Luís telles dos santos Junior 626.629.701-97 01/03/2016 tutor a distância

Murilo Porto Alencar 004.731.811-26 16/02/2016 tutor Presencial

Patrícia frança da silva 004.649.341-76 01/02/2016 Professor a distância

rafael schimitt 037.916.301-21 01/03/2016 tutor Presencial

ruth sousa Maia 994.330.791-91 29/04/2016 tutor Presencial

talita teolina dos santos Bezerra 046.337.081-39 16/02/2016 tutor Presencial

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos conforme acima descrito.

PORTARIA-SEDUC Nº 2188, DE 19 DE AgOSTO DE 2016.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EdUcAçÃo, JUVEntUdE 
E EsPortEs, no uso de suas atribuições, designado pelo Ato 
governamental no 809 - nM, de 27 de junho de 2016, publicado no diário 
Oficial do Estado no 4.648, de 27 de junho de 2016, consoante no disposto 
no art. 42, §1o, incisos I, II e IV, da constituição do Estado, e

consIdErAndo a resolução no 02, de 20 de março de 2015, 
que institui normas para pagamento de bolsas e dá outras providências, 
e ainda o disposto no art. 9o, §1o e 2o da Lei no 12.513, de 26 de outubro 
de 2011,

rEsoLVE:

Art. 1o Designar os profissionais abaixo relacionados para 
exercerem atividades no âmbito do Programa nacional de Acesso ao 
Ensino técnico e Emprego - PronAtEc.

noME cPf dAtA fUnçÃo

demetrio tavares dos Anjos 815.245.362-52 05/02/2016 Professor regente

Edelita rodrigues dos santos sousa 808.151.381-72 01/02/2016 Apoio Pedagógico/ Administrativo

Edna Moura narciso Machado 007.995.421-99 01/02/2016 Apoio Pedagógico/ Administrativo

francisco de Assis da silva Barros 874.999.191-72 22/02/2016 Professor regente

Lucia de fátima Medeiros cavalcante 113.914.563-00 01/02/2016 Apoio Pedagógico/ Administrativo

Maria cerqueira de Assunção 850.846.891-15 01/02/2016 Apoio Pedagógico/ Administrativo

Maria da guia dias de Aguiar 802.799.291-53 01/02/2016 Apoio Pedagógico/ Administrativo

rilda oliveira 433.940.601-59 01/02/2016 Apoio Pedagógico/ Administrativo

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos conforme acima descrito.

PORTARIA-SEDUC Nº 2189, DE 19 DE AgOSTO DE 2016.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EdUcAçÃo, JUVEntUdE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§1º, incisos II e IV, da constituição do Estado do tocantins, e considerando 
a incorporação, conforme Parágrafo único, inciso II, art. 2º, da Medida 
Provisória 06, de 26 de fevereiro de 2016;

consIdErAndo as Portarias-seduc nºs 1343 e 1344, de 30 de  
maio de 2016, que instituem normas para pagamento de bolsas e dão 
outras providências e ainda o disposto no art. 9o, §1o e 2o, da Lei no 12.513, 
de 26 de outubro de 2011,

rEsoLVE:

Art. 1o DESLIGAR os profissionais abaixo relacionados de suas 
respectivas funções, no âmbito do Programa nacional de Acesso ao 
Ensino técnico e Emprego - PronAtEc.

noME dAtA fUnçÃo

Aldizia carneiro de Araújo 08/07/2016 Apoio Pedagógico/Administrativo com vínculo

cassandra Aires Macedo Mota 1º/08/2016 Apoio as Atividades Acadêmicas Administrativas sem 
vínculo

Elisângela dos santos Menezes 05/08/2016 Apoio Pedagógico/Administrativo com vínculo

franck costa Moreira 20/06/2016 Apoio técnico em Informática sem vínculo

garibalde nunes costa neto 1º/08/2016 Apoio as Atividades Acadêmicas Administrativas sem 
vínculo

Idália rodrigues Moreira neto 1º/08/2016 Auxiliar de serviços gerais sem vínculo

rávilla Moreira dias silva 12/08/2016 Apoio as Atividades Acadêmicas Administrativas sem 
vínculo

simone ferreira e sousa Pacini 30/06/2016 Apoio Pedagógico/Administrativo com vínculo

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir das datas de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos conforme acima descrito.

PORTARIA-SEDUC Nº 2190, DE 19 DE AgOSTO DE 2016.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EdUcAçÃo, JUVEntUdE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§1º, incisos II e IV, da constituição do Estado do tocantins, e considerando 
a incorporação, conforme Parágrafo único, inciso II, art. 2º, da Medida 
Provisória 06, de 26 de fevereiro de 2016;

consIdErAndo a Portaria-seduc nº 1343, de 30 de maio 
de 2016, que instituem normas para pagamento de bolsas e dão outras 
providências e ainda o disposto no art. 9o, §1o e 2o, da Lei no 12.513, de 
26 de outubro de 2011,
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rEsoLVE:

Art. 1o DESIGNAR os profissionais abaixo relacionados para 
exercerem funções inerentes ao Programa nacional de Acesso ao Ensino 
técnico e Emprego - PronAtEc.

noME cPf dAtA fUnçÃo

sidney da silva costa 048.009.331-88 08/08/2016 técnico em Informática - sem vínculo

José Américo de santana Júnior 798.387.405-78 27/06/2016 técnico em Informática - com vínculo

Marlene Pereira Julião 425.767.171-87 01/09/2016 Apoio Pedagógico - com vínculo

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir das datas de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos conforme acima descrito.

PORTARIA-SEDUC Nº 2191, DE 19 DE AgOSTO DE 2016.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EdUcAçÃo, JUVEntUdE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§1º, incisos II e IV, da constituição do Estado do tocantins, e considerando 
a incorporação, conforme Parágrafo único, inciso II, art. 2º, da Medida 
Provisória 06, de 26 de fevereiro de 2016,

rEsoLVE,

Art. 1º dEsIgnAr, a partir de 12 de julho de 2016, as servidoras 
abaixo relacionadas para exercerem funções inerentes ao Programa 
nacional de Acesso ao Ensino técnico e Emprego - PronAtEc, junto 
à Superintendência de Programas da Educação Profissional, conforme 
especificado a seguir:

ord. noME cPf fUnçÃo

01 Marivânia silva Mendes 618.829.841-53 coordenador de Educação a distância

02 rita Pereira Aguiar soares 868.973.731-68 coordenador Adjunto de Educação a distância

Art. 2º rEVogAr a PortArIA/AgEtEc/PrEs nº 216, de 19 
de outubro de 2015, publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.486, de 
27 de outubro de 2015.

PORTARIA-SEDUC Nº 2192, DE 19 DE AgOSTO DE 2016.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EdUcAçÃo, JUVEntUdE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§1º, incisos II e IV, da constituição do Estado do tocantins, e considerando 
a incorporação, conforme Parágrafo único, inciso II, art. 2º, da Medida 
Provisória 06, de 26 de fevereiro de 2016;

consIdErAndo as Portarias-seduc nºs 1343 e 1344, de 30 
de maio de 2016, que instituem normas para pagamento de bolsas e 
dão outras providências e ainda o disposto no art. 9o, §1o e 2o, da Lei no 
12.513, de 26 de outubro de 2011,

rEsoLVE:

Art. 1o DESLIGAR os profissionais abaixo relacionados de suas 
respectivas funções, no âmbito do Programa nacional de Acesso ao 
Ensino técnico e Emprego - PronAtEc, junto a superintendência de 
Programas da Educação Profissional.

noME cPf dAtA fUnçÃo

Yana de sousa santos 663.490.951-20 22/08/2016 Apoio Pedagógico - com vínculo

Maria Mercês Antônio 
gonçalves 534.698.951-04 22/08/2016 Apoio as Atividades Pedagógicas/

Administrativas - sem vínculo

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir das datas de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos conforme acima descrito.

EXTRATO DE TERMO DE COLABORAÇÃO

ProcEsso nº: 2016/27000/06511
tErMo dE coLABorAçÃo nº: 451/2016
concEdEntE: sEcrEtArIA dA EdUcAçÃo, JUVEntUdE E 
EsPortEs
cnPJ: 25.053.083/0001-08
conVEnEntE: InstItUto nortE BrAsIL dE APoIo Ao 
dEsEnVoLVIMEnto rEgIonAL sUstEntÁVEL
cnPJ: 07.732.466/0001-20
oBJEto: Apoio a esporte de alto rendimento no município de Paraíso, 
conforme detalhado no Plano de trabalho, sendo o recurso decorrente da 
Emenda Parlamentar do deputado Estadual osires damaso.
VALor concEdEntE: r$ 100.000,00 (cem mil reais).
nAtUrEZA dA dEsPEsA: 33.50.41
fontE dE rEcUrso: 0104201615
notA dE EMPEnHo: 2016nE00803
dAtA dA AssInAtUrA: 01 de julho de 2016.
VIgÊncIA: A partir da data de sua assinatura e término em 31 de 
dezembro de 2016.
sIgnAtÁrIos: WAnEssA ZAVArEsE sEcHIM
secretária da Educação Juventude e Esportes
JosIVALdo ALVEs dA sILVA
Presidente Instituto norte Brasil de Apoio ao desenvolvimento regional 
sustentável - IBdrs

SECRETARIA DA FAZENDA
secretário: EDSON RONALDO NASCIMENTO

PORTARIA SEFAZ Nº 747, DE 17 DE AgOSTO DE 2016.

Altera a Portaria sEfAZ no 651, de 14 de junho de 
2012, que dispõe sobre a concessão de regime 
especial de fiscalização às empresas de prestação de 
serviço de transporte rodoviário de cargas localizadas 
neste Estado.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA fAZEndA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, II, da constituição Estadual e 
o disposto no art. 15, inciso XI, do regimento interno da secretaria da 
fazenda, aprovado pelo decreto 432, de 28 de abril de 1997,

rEsoLVE:

Art. 1º É acrescentado o item 26 ao Anexo I da Portaria sEfAZ 
nº 651, de 14 de junho de 2012, com a seguinte redação:

26 29.439.810-4 01.743.404/0007-23 favorita transportes Ltda favorita 
transportes Palmas

(nr)

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Edson ronALdo nAscIMEnto
secretário de Estado da fazenda

ALEssAndro rAMos MArQUEs
superintendente de Administração tributária

PORTARIA SEFAZ Nº 748, DE 17 DE AgOSTO DE 2016.

Altera os Anexos I, II e III da Portaria sEfAZ no 2.194, de 22 de  
dezembro de 2008, que disciplina a entrega de informações fiscais por 
meio da guia de Informação e Apuração Mensal do IcMs - gIAM.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA fAZEndA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, II, da constituição do Estado e 
em conformidade com o disposto nos art. 218 e 219, do regulamento 
do IcMs, aprovado pelo decreto no 2.912, de 29 de dezembro de 2006,

rEsoLVE:

Art. 1o os Anexos I, II e III da Portaria sEfAZ no 2.194, de 22 
de dezembro de 2008, passam a vigorar na conformidade dos Anexos  
a esta Portaria.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação 
retroagindo seus efeitos à 1º de janeiro de 2016.

Edson ronALdo nAscIMEnto
secretário da fazenda

ALEssAndro rAMos MArQUEs
superintendente de Administração tributária
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AnEXo I À PortArIA sEfAZ nº  748, de 17 de Agosto de 2016. 
 

 
gOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS 

SECRETARIA DA FAZENDA 
SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO 

TIBUTÁRIA 
DIRETORIA DE INFORMAÇÕES ECONÔMICO-FISCAIS 

 gIAM  gUIA DE INFORMAÇÃO E APURAÇÃO 
MENSAL DO ICMS 

1-nÚMEro dE controLE 

 

 
2 – IDENTIFICAÇÃO  

2.1 – noME oU rAZÃo socIAL 2.2 – InscrIçÃo EstAdUAL 

 
  

 
3 – INFORMAÇÕES ECONÔMICO-FISCAIS 

3.1 – PErÍodo dE rEfErÊncIA 3.2 – cod. cnAE PrIncIPAL 3.3 – tIPo dE EstABELEcIMEnto 3.4 – PortAdor dE tArE sIM nÃo 

  ÚnIco MAtrIZ fILIAL 3.4.1 – nº tArE: VEncIMEnto: 

3.5 – tIPo dE EscrItUrAçÃo 3.6 – sALdo InIcIAL dE cAIXA 3.7 – sALdo fInAL dE cAIXA 3.8 – UsUÁrIo dE Ecf 3.9 – rEtIfIcAdorA  

fIscAL contÁBIL   sIM nÃo sIM nÃo 

3.10 – HoUVE MUdAnçA dE doMIcÍLIo PArA oUtro MUnIcÍPIo 
tocAntInEnsE no PErÍodo dE rEfErÊncIA fIscAL 3.10.1 – doMIcÍLIos Por PErÍodo dE rEfErÊncIA fIscAL 3.11 – rEgIME dE    

           trIBUtAçÃo 

             sIM             nÃo 
A – MUnIcIPIo AtUAL:  ____/____/____A   ____/____/____              norMAL 

B – MUnIcIPIo AntErIor: ____/____/____A   ____/____/____              sIMPLEs nAcIonAL 
   
4 – ENTRADAS E SAÍDAS DE MERCADORIAS, BENS E/OU SERVIÇOS NO ESTABELECIMENTO DO CONTRIBUINTE 

4.1 – ENTRADAS E/OU AQUISIÇÕES 

CFOP DESCRIÇÃO DO CFOP DOMICÍLIO 
FISCAL 

A – VALOR 
CONTÁBIL 

B – BASE DE 
CÁLCULO 

C – CRÉDITO DO 
IMPOSTO 

D - ISENTAS/NÃO 
TRIBUTADAS E - OUTRAS F- SUBSTITUIÇÃO 

TRIBUTÁRIA 

4.1.1 – INTERNA 

  A       

  B       

4.1.2 – INTERESTADUAL 

  A       

  B       

4.1.3 – EXTERIOR 

  A       

  B       

TOTAL 
A       

B       

 
 

4.2 – SAÍDAS E/OU PRESTAÇÕES 

CFOP DESCRIÇÃO DO CFOP DOMICÍLIO 
FISCAL 

A – VALOR 
CONTÁBIL 

B – BASE DE 
CÁLCULO 

C – DÉBITO DO 
IMPOSTO 

D - ISENTAS/NÃO 
TRIBUTADAS E - OUTRAS F- SUBSTITUIÇÃO 

TRIBUTÁRIA 

4.2.1 – INTERNA 

  A       

  B       

4.2.2 – INTERESTADUAL 

  A       

  B       

4.2.3 – EXTERIOR 

  A       

  B       

TOTAL 
A       

B       

 
 

APURAÇÃO DO ICMS  VALORES FISCAIS 
 
5 – DÉBITO DO IMPOSTO 

5.1 – Por sAÍdA / PrEstAçÕEscoM dÉBIto do IMPosto  

5.2 – oUtros dÉBItos  

5.2.1 – dEtALHAMEnto dE oUtros dÉBItos 

ORIgEM DO DÉBITO BASE LEgAL VALOR 

rIcMs   

ctE/rIcMs   

cHEQUE MorAdIA   

oUtros   
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5.3 – Estorno dE crÉdIto (IncLUIr crÉdItos trAnsfErIdos)  

5.4 – totAL do dÉBIto (5.1 + 5.2 + 5.3)  

 
6 – CRÉDITO DO IMPOSTO 

6.1 – Por EntrAdAs / AQUIsIçÕEscoM crÉdIto do IMPosto  

6.2 – oUtros crÉdItos (IncLUIr os crÉdItos rEcEBIdos Por trAnsfErÊncIA)  

6.2.1 – dEtALHAMEnto dE oUtros crÉdItos 
ORIgEM DO CRÉDITO BASE LEgAL VALOR 

tArE   

cHEQUE MorAdIA   

oUtros crÉdItos   

6.3 – Estorno dE dÉBItos  

6.4 – sALdo crEdor do PErÍodo AntErIor  

6.5 – totAL do crÉdIto (6.1+6.2+6.3+6.4)  

 
7 – APURAÇÃO DO PERÍODO 

7.1 – sALdo dEVEdor (dÉBIto – crÉdIto)  

7.2 – dEdUçÕEs  

7.2.1 – dEtALHAMEnto dAs dEdUçÕEs 

orIgEM dA 
dEdUçÃo BAsE LEgAL IcMs dEVIdo  

(1) 
MÉdIA do IcMs  

(2) 

PArcELA sUJEItA Ao 
IncEntIVo  
(3) = (1-2) 

PArcELA 
IncEntIVAdA  
(4) = ((3) * 75%) 

sUBVEnçÃo dA 
PArcELA 

IncEntIVAdA  
(5) = ((4) * 5%) 

VALor dA dEdUçÃo  
(6) = (4 – 5) 

tArE        

oUtrAs dEdUçÕEs   

7.3 – IMPosto A rEcoLHEr  

7.4 – dIfErEncIAL dE ALIQUotA A rEcoLHEr  

7.5 – sALdo crEdor (dÉBIto – crÉdIto) A trAnsPortAr PArA o PErÍodo sEgUIntE  

7.6 – dIfErEncIAL dE ALÍQUotAs (EntrAdAs) do PErÍodo  

7.6.1 – dEtALHAMEnto do dIfErEncIAL dE ALÍQUotAdo PErÍodo Por (Uf) 

Uf ALÍQUotA DOMICÍLIO 
FISCAL VALor contÁBIL BAsE dE cÁLcULo dIfErEncIAL dE ALÍQUotA 

  A    

  B    

7.7 – dIfErEncIAL dE ALÍQUotA A rEcoLHEr trAnsPortAdo do PErÍodo AntErIor  

7.8 – dIfErEncIAL dE ALÍQUotA A rEcoLHEr A sEr trAnsPortAdo PArA o PErÍodo sEgUIntE   

7.9 – coMPLEMEntAçÃo dE ALÍQUotA do PErÍodo  

7.9.1 – dEtALHAMEnto dA coMPLEMEntAçÃo dE ALÍQUotAdo PErÍodo Por (Uf) 

Uf ALÍQUotA DOMICÍLIO 
FISCAL VALor contÁBIL BAsE dE cÁLcULo rEdUZIdA coMPLEMEntAçÃo dE ALÍQUotA 

  A    

  B    

7.10 – coMPLEMEntAçÃo dE ALÍQUotA A rEcoLHEr trAnsPortAdo do PErÍodo AntErIor  

7.11 – coMPLEMEntAçÃo dE ALÍQUotA A rEcoLHEr A sEr trAnsPortAdo PArA o PErÍodo sEgUIntE  

7.12 – coMPLEMEntAçÃo dE ALIQUotA A rEcoLHEr  

7.13 – dIfErEncIAL dE ALÍQUotAs consUMIdor fInAL (sAÍdAs) do PErÍodo  

7.13.1 – dEtALHAMEntodIfErEncIAL dE ALÍQUotAs consUMIdor fInAL (sAÍdAs) Por Uf  

Uf ALÍQUotA DOMICÍLIO 
FISCAL VALor contÁBIL BAsE dE cÁLcULo  dIfErEncIAL dE 

ALÍQUotA orIgEM dEstIno 

  A      

  B      

7.14 – dIfErEncIAL dE ALÍQUotAs consUMIdor fInAL (sAÍdAs) A rEcoLHEr trAnsPortAdo do PErÍodo AntErIor  

7.15 – dIfErEncIAL dE ALÍQUotAs consUMIdor fInAL (sAÍdAs) A rEcoLHEr A sEr trAnsPortAdo PArA o PErÍodo sEgUIntE  

7.16 – dIfErEncIAL dE ALÍQUotAs consUMIdor fInAL (sAÍdAs) A rEcoLHEr  

 
8 – APURAÇÃO DA SUBSTUIÇÃO TRIBUTÁRIAINTERNA 

8.1 – VALor dos ProdUtos  

8.2 – BAsE dE cÁLcULo  

8.3 – dÉBIto IcMs sUBstItUIçÃo trIBUtÁrIA  

8.4 – crÉdIto dE IcMs  

8.5 – oUtros crÉdItos  

8.6 – IcMs sUBstItUIçÃo trIBUtÁrIA A rEcoLHEr  

8.7 – sALdo crEdor PArA o PErÍodo sEgUIntE  
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DEMONSTRATIVOS 
 
9 – DEMONSTRATIVO DO ICMS A RECOLHER 

9.1 – IcMs norMAL 9.2 – dIfErEncIAL dE ALÍQUotA (EntrAdAs) 9.3 – IcMs sUBstItUIçÃo trIBUtÁrIA 

A. VEncIMEnto B. VALor A. VEncIMEnto B. VALor A. VEncIMEnto B. VALor 

      

totAL  totAL  totAL  

 

9.4 – IcMs coMPLEMEntAçÃo dE ALÍQUotA 9.5 – dIfErEncIAL dE ALÍQUotAs (sAÍdAs) 9.6 – fUndo dE coMBAtE A PoBrEZA 

A. VEncIMEnto B. VALor A. VEncIMEnto B. VALor A. VEncIMEnto B. VALor 

      

totAL  totAL  totAL  

 
10 – DEMONSTRATIVO DO ESTOQUE 

10.1 – MErcAdorIAs A. trIBUtAdAs B. IsEntAs E/oU nÃo 
trIBUtAdAs c. oUtrAs d. sUBstItUIçÃo         

trIBUtÁrIA E. totAIs (A+B+c+d) 

10.2 EstoQUE InIcIAL 01      

10.3 EstoQUE fInAL  02      

 
 
11 – DETALHAMENTO DAS ENTRADAS DE MERCADORIAS E/OU AQUISIÇÕES DE SERVIÇOS POR UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

 11.1 – cÓd. Uf doMIcÍLIo 
fIscAL 

11.2 – VALor 
contÁBIL 

11.3 – BAsE dE 
cÁLcULo 

11.4 – crÉdIto do 
IMPosto 

11.5 – IsEntAs/ nÃo 
trIBUtAdAs 11.6 – oUtrAs 11.7 – sUBstItUIçÃo 

trIBUtÁrIA 

 A       

 B       

11.8 – totAL 
A       

B       

 
12 – DETALHAMENTO DAS SAÍDAS DE MERCADORIAS E/OU PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS POR UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

12.1 – 
cÓd. 

Uf 

doMIcÍLIo 
fIscAL 

12.2 – VALor contÁBIL 12.3 – BAsE dE cÁLcULo 12.4 – dÉBIto do IMPosto 12.5 – 
IsEntAs/nÃo 
trIBUtAdAs 

12.6 – 
oUtrAs  

12.7 – 
sUBstItUIçÃo 

trIBUtÁrIA A contrIBUIntE B nÃo 
contrIBUIntE A contrIBUIntE B nÃo 

contrIBUIntE A contrIBUIntE B nÃo 
contrIBUIntE 

 A          

 B          

12.8 – 
totAL 

A          

B          

 

INFORMAÇÕES – COMBUSTÍVEIS  
 
13 – INFORMAÇÕES DOS ENCERRANTESDAS BOMBAS DE COMBUSTÍVEL 

13.1 – nº dE sÉrIE 
dA BoMBA 

13.2 – nº do BIco 
ABAstEcEdor 13.3 – ProdUto 

13.4 – LEItUrA do EncErrAntE conforME 
EscrItUrAçÃo do LMc 13.5 – VoLUME coMErcIALIZAdo  

A InIcIAL B fInAL A s/ IntErVEnçÃo B c/ IntErVEnçÃo 

       

 

13.6 – EstoQUE fÍsIco do fEcHAMEnto do ÚLtIMo dIA do MÊs 

A tAnQUE B ProdUto c QUAntIdAdE 

   

 

13.7 – tIPo do EncErrAntE consIdErAdo nA EscrItUrAçÃo do LMc 

 

 

13.8 – oBsErVAçÃo 

 
 
 
 14– INFORMAÇÕES DA AQUISIÇÃO DE ÁLCOOL 

14.1 – nº dA 
notA fIscAL 

14.2 – dAtA dE 
EMIssÃo 14.3 – cnPJ do rEMEtEntE 14.4 – Uf dE orIgEM 14.5 – VALor UnItÁrIo 14.6 – QUAntIdAdE 

      

 TOTAL  

 
 
15 – SAÍDAS E/OU PRESTAÇÕES E ENTRADAS E/OU AQUISIÇÕES DO ESTABELECIMENTO DO CONTRIBUINTE (POR MUNICIPIO DE ORIgEM) 
 
15.1 – MUnIcIPIo dE orIgEM 
 

15.2 – doMIcÍLIo fIscAL 15.3 – sAÍdAs E/oU PrEstAçÕEs 15.4 – EntrAdAs E/oU AQUIsIçÕEs  15.5 –totAL (16.3 – 16.4) 

 A    

 B    

15.6 – totAL gErAL 
A    

B    
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16 – RELAÇÃO DE MERCADORIAS E/OU PRODUTOS ADQUIRIDOS DE OUTROS MUNICÍPIOS TOCANTINENSES COM DIFERIMENTO DO ICMS 
 
16.1 – IdEntIfIcAçÃo dA EMPrEsA  
                 (n.º Insc. EstAdUAL) 
 

16.2 – doMIcÍLIo fIscAL 16.3 – MUnIcIPIo 16.4 – n.º dA notA fIscAL  16.5 –VALor 

 A    

 B    

16.6 – totAL  
A    

B    

 
17 – DECLARAÇÃO 

dEcLAro, soB As PEnALIdAdEs dA LEI, QUE As InforMAçÕEs PrEstAdAs nEstE 
docUMEnto sÃo VErdAdEIrAs 

17.1 – cPf do dEcLArAntE 

 

19 – RECEPÇÃO 

  
 
 
data: 
 
Hora: 
 
Modo de recepção: 
 
n.º controle: 

 

17.2 – noME 

 

 
18 – IDENTIFICAÇÃO DO CONTABILISTA 

18.1 – nº cPf contAdor 18.2 – n. crc/Uf 18.3 – noME 18.4 – nº tELEfonE 

    

 

AnEXo II À PortArIA sEfAZ nº 748, dE 17 dE Agosto dE 2016.

orIEntAçÕEs PArA o PrEEncHIMEnto dA gUIA dE 
InforMAçÃo E APUrAçÃo MEnsAL do IcMs - gIAM

dEnoMInAçÃo do forMULÁrIo: guia de Informação e 
Apuração Mensal do IcMs - gIAM.

cAMPo 1 - nÚMEro dE controLE

reservado à indicação do número de controle da gIAM, a ser 
preenchido pela secretaria da fazenda.

cAMPo 2 - IdEntIfIcAçÃo

2.1 - noME oU rAZÃo socIAL: informar o nome ou a razão 
social da empresa constante no Boletim de Informações cadastrais - BIc.

2.2 - InscrIçÃo EstAdUAL: informar o número da inscrição 
estadual do contribuinte, constante do Boletim de Informações cadastrais 
- BIc.

cAMPo 3 - InforMAçÕEs EconÔMIco-fIscAIs

3.1 - PErÍodo dE rEfErÊncIA: Informar o mês e o ano do 
período de apuração do IcMs a que se refere o documento, no formato 
MM/AAAA. Ex. 01/2007.

3.2 - cod. cnAE PrIncIPAL: informar o código da atividade 
econômica da empresa cnAE, constante no Boletim de Informações 
cadastrais - BIc.

3.3 - tIPo dE EstABELEcIMEnto: assinalar com um “x” na 
quadrícula correspondente ao tipo de estabelecimento da empresa, se 
único, matriz ou filial.

3.4 - PortAdor dE tArE: assinalar com um “x” na quadrícula 
correspondente, “sIM” ou “nÃo”. se a empresa for portadora de termo de 
Acordo de regime Especial - tArE, o campo 3.4.1 deverá ser preenchido 
com as especificações a ele reservadas.

3.4.1 - EsPEcIfIcAçÕEs do(s) tArE(s): informar o(s) 
número(s) do(s) tArE(s) e sua(s) respectiva(s) data(s) de vencimento.

3.5 - tIPo dE EscrItUrAçÃo: assinalar com um “x” na 
quadrícula que indica o tipo de escrituração adotada, se fiscal ou contábil. 
No caso de escrituração fiscal, deverão ser informados o saldo inicial e 
final de caixa do exercício.

observação: Esta informação é obrigatória somente nos meses 
de janeiro (saldo inicial) e dezembro (saldo final) e nos meses do início 
ou do final das atividades da empresa.

3.6 - sALdo InIcIAL dE cAIXA: informar o valor do saldo inicial 
do caixa do exercício (ver observação do campo 3.5).

3.7 - SALDO FINAL DE CAIXA: informar o valor do saldo final 
do caixa do exercício (ver observação do campo 3.5).

3.8 - UsUÁrIo dE Ecf: assinalar com um “x” na quadrícula 
correspondente, “sIM” ou “nÃo”, informando se a empresa é usuária de 
Equipamento Emissor de cupom fiscal - Ecf.

3.9 - gIAM rEtIfIcAdorA: assinalar com um “x” na quadrícula 
correspondente, “sIM” ou “nÃo”, para informar se a gIAM que está 
sendo apresentada é para retificar os dados de uma outra apresentada 
anteriormente.

3.10 - HoUVE MUdAnçA dE doMIcÍLIo PArA oUtro 
MUnIcÍPIo tocAntInEnsE no PErÍodo dE rEfErÊncIA fIscAL: 
assinalar com um “x” a quadrícula correspondente, “sIM” ou “nÃo”, para 
informar se houve ou não mudança de domicílio do contribuinte no período 
declarado. campo de marcação obrigatória.

observação: caso o contribuinte informe no campo 3.10 que 
não houve mudança de domicílio fiscal no período declarado, o campo 
3.10.1 não será exibido para preenchimento.

3.10.1 - doMIcÍLIos Por PErÍodo dE rEfErÊncIA 
fIscAL: Informar os domicílios fiscais A - MUnIcÍPIo AtUAL, B - 
MUnIcÍPIo AntErIor e os respectivos períodos de referência, que a 
empresa esteve domiciliada em cada município.

A - MUNICÍPIO ATUAL: informar o domicílio fiscal, “Município,” 
e o período, “Intervalo de data,” que a empresa realiza suas atividades 
atualmente.

B - MUnIcÍPIo AntErIor: informar o domicílio fiscal, 
“Município,” e o período de referencia, “Intervalo de data,” que a empresa 
realizou suas atividades anteriormente.

Ex.:  A - MUnIcÍPIo AtUAL: Alvorada 19/06/08 A 30/06/08.

B - MUnIcÍPIo AntErIor: Palmas 01/06/08 A 18/06/08.

observação: todas as informações solicitadas na gIAM serão 
preenchidas em conformidade com a permanência da empresa em cada 
domicílio fiscal, “Município,” e o respectivo período de permanência, 
“Intervalo de data”:

A - MUnIcÍPIo AtUAL / B - MUnIcÍPIo AntErIor.

cAMPo 4 - EntrAdAs E sAÍdAs dE MErcAdorIAs, BEns 
E/oU sErVIços no EstABELEcIMEnto do contrIBUIntE.

destinado às informações relativas às entradas e saídas de 
mercadorias, bens e/ou serviços:

4.1 - EntrAdAs E/oU AQUIsIçÕEs: campo destinado a 
especificar os valores relativos às compras, recebimentos em transferência, 
retornos, devoluções e anulações de vendas, de mercadorias, bens de 
ativo imobilizado e/ou materiais para uso ou consumo; e, ainda, aquisições 
e/ou anulações de serviços de transporte e comunicação, bem como 
outras entradas e/ou aquisições quando tributadas, isentas e/ou não 
tributadas, inclusive as sujeitas ao regime de substituição tributária.
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4.1.1 - IntErnAs

cfoP: assinalar os códigos fiscais de operações e de 
Prestações - cfoP’s correspondentes às operações de entradas de 
mercadorias, bens e/ou aquisições de serviços de comunicação e 
transporte do Estado, ou seja, em que o estabelecimento remetente esteja 
localizado na mesma unidade da federação do destinatário compreendido 
no intervalo: 1.101 a 1.949, do Anexo XXVI do regulamento do IcMs - 
decreto 2.912/2006.

dEscrIçÃo do cfoP: ao assinalar o cfoP relativo às 
entradas e/ou aquisições do Estado, esta coluna disponibilizará, 
automaticamente, a descrição da operação correspondente ao mesmo.

doMIcÍLIo fIscAL: ao assinalar o cfoP relativo às entradas 
e/ou aquisições, esta coluna disponibilizará, automaticamente na linha “A”,  
o MUnIcÍPIo AtUAL, e na linha “B”, o MUnIcÍPIo AntErIor, 
cadastrados no campo 3.10.1.

4.1.2 - IntErEstAdUAIs

cfoP: assinalar os códigos fiscais de operações e de 
Prestações - cfoP’s correspondentes às operações de entradas 
de mercadorias, bens e/ou aquisições de serviços de comunicação 
e transporte, de outros Estados, ou seja, em que o estabelecimento 
remetente esteja localizado em Unidade da federação diversa daquela 
do destinatário, compreendidos no intervalo: 2.101 a 2.949, do Anexo 
XXVI do regulamento do IcMs - decreto 2.912/2006.

dEscrIçÃo do cfoP: ao assinalar o cfoP relativo às 
entradas e/ou aquisições de outros Estados, esta coluna disponibilizará, 
automaticamente, a descrição da operação correspondente ao mesmo.

doMIcÍLIo fIscAL: ao assinalar o cfoP relativo às entradas 
e/ou aquisições, esta coluna disponibilizará, automaticamente na linha “A”,  
o MUnIcÍPIo AtUAL, e na linha “B”, o MUnIcÍPIo AntErIor, 
cadastrados no campo 3.10.1.

4.1.3 - EXtErIor

cfoP: assinalar os códigos fiscais de operações e de 
Prestações - cfoP’s correspondentes às operações de entradas de 
mercadorias, bens e/ou aquisições de serviços do Exterior, ou seja, as 
entradas de mercadorias oriundas de outro país, inclusive as decorrentes 
de aquisição por arrematação, concorrência ou qualquer outra forma 
de alienação promovida pelo poder público, e os serviços iniciados no 
exterior, compreendidos no intervalo: 3.101 a 3.949, do Anexo XXVI do 
regulamento do IcMs - decreto 2.912/2006.

dEscrIçÃo do cfoP: ao assinalar o cfoP relativo às entradas 
e/ou aquisições de serviços do Exterior, esta coluna disponibilizará, 
automaticamente, a descrição da operação correspondente ao mesmo.

doMIcÍLIo fIscAL: ao assinalar o cfoP relativo às entradas 
e/ou aquisições, esta coluna disponibilizará, automaticamente na linha “A”,  
o MUnIcÍPIo AtUAL, e na linha “B”, o MUnIcÍPIo AntErIor, 
cadastrados no campo 3.10.1.

A) VALor contÁBIL: informar o valor contábil relativo às 
entradas e/ou aquisições correspondentes ao cfoP assinalado.

B) BAsE dE cÁLcULo: informar o valor da base de cálculo 
relativa às entradas e/ou aquisições correspondentes ao cfoP assinalado.

c) crÉdIto do IMPosto: informar o valor do crédito do 
imposto relativo às entradas e/ou aquisições correspondentes ao cfoP 
assinalado.

d) IsEntAs E/oU nÃo trIBUtAdAs: informar o valor das 
entradas de mercadorias, bens e/ou serviços, isentos e/ou não tributadas, 
correspondentes ao cfoP assinalado.

E) oUtrAs: informar outros valores relativos às entradas e/ou 
aquisições, correspondentes ao cfoP assinalado, que não tenham sido 
informados nas colunas “B”, “d” e “f”, como por exemplo: as reduções de 
base de cálculo previstas no art. 8º do regulamento do IcMs - decreto 
2.912/2006.

f) sUBstItUIçÃo trIBUtÁrIA: informar o valor contábil das 
entradas de mercadorias, sujeitas ao regime de substituição tributária, 
correspondentes ao cfoP assinalado.

totAL: refere-se ao somatório dos valores discriminados, 
respectivamente, nas colunas “A”, “B”, “c”, “d”, “E” e “f”.

observação 1:

o valor total resultante do somatório da coluna “A” (Valor 
contábil) do item 4.1 será, obrigatoriamente, igual ao valor do somatório 
dos totais das colunas “B” (Base de cálculo), “d” (Isentas e/ou não 
tributadas), “E” (outras) e “f” (substituição tributária).

observação 2:

1. o valor total resultante do somatório da coluna “A” (Valor 
contábil), do item 4.1 será, obrigatoriamente, igual ao valor do somatório 
da coluna 11.2, indicado no item 11.8;

2. o valor total resultante do somatório da coluna “B” (Base de 
cálculo),do item 4.1 será, obrigatoriamente, igual ao valor do somatório 
do item 11.3, indicado no item 11.8;

3. o valor total resultante do somatório da coluna “c” (crédito do 
Imposto), do item 4.1 será, obrigatoriamente, igual ao valor do somatório 
do item 11.4, indicado no item 11.8;

4. o valor total resultante do somatório da coluna “d” (Isentas 
e/ou não tributadas), do item 4.1 será, obrigatoriamente, igual ao valor 
do somatório do item 11.5, indicado no item 11.8;

5. o valor total resultante do somatório da coluna “E” (outras), 
do item 4.1 será, obrigatoriamente, igual ao valor do somatório do item 
11.6, indicado no item 11.8;

6. o valor total resultante do somatório da coluna “f” 
(substituição tributária), do item 4.1 será, obrigatoriamente, igual ao valor 
do somatório do item 11.7, indicado no item 11.8;

7. o valor do somatório da coluna “A” (Valor contábil) do subitem 
4.1.1 (entradas/Internas), será, obrigatoriamente, igual ao valor do item 
11.2, para o código 29 (tocantins) indicado no item 11.1;

8. o valor do somatório da coluna “A” (Valor contábil) do subitem 
4.1.2 (entradas/Interestaduais), será, obrigatoriamente, igual ao valor do 
somatório do item 11.2, para os códigos 01 a 28 (outras Unidades da 
federação) indicados no item 11.1;

9. o valor do somatório da coluna “A” (Valor contábil) do subitem 
4.1.3 (entradas/Exterior), será, obrigatoriamente, igual ao valor do item 
11.2, para o código 90 (Exterior) indicado no item 11.1.

4.2 - sAÍdAs E/oU PrEstAçÕEs: campo destinado a 
especificar os valores relativos às vendas, transferências, remessas, 
retornos, devoluções e anulações de compras, de mercadorias, bens do 
ativo imobilizado e/ou materiais para uso ou consumo; e, ainda, prestações 
e/ou anulações de serviços de transporte e comunicação, bem como 
outras saídas quando tributadas, isentas e/ou não tributadas, inclusive 
as sujeitas ao regime de substituição tributária.

4.2.1 - IntErnAs

cfoP: assinalar os códigos fiscais de operações e de 
Prestações - cfoP’s correspondentes às saídas de mercadorias, 
bens e/ou prestações de serviços para o Estado, ou seja, em que o 
estabelecimento remetente esteja localizado na mesma unidade da 
federação do destinatário compreendido no intervalo: 5.101 a 5.949, do 
Anexo XXVI do regulamento do IcMs - decreto 2.912/2006.

dEscrIçÃo do cfoP: ao assinalar o cfoP relativo às 
saídas de mercadorias, bens e/ou prestações de serviços para o Estado, 
esta coluna disponibilizará, automaticamente, a descrição da operação 
correspondente ao mesmo.

doMIcÍLIo fIscAL: ao assinalar o cfoP relativo às entradas 
e/ou aquisições, esta coluna disponibilizará, automaticamente na linha “A”,  
o MUnIcÍPIo AtUAL, e na linha “B”, o MUnIcÍPIo AntErIor, 
cadastrados no campo 3.10.1.

4.2.2 - IntErEstAdUAIs

cfoP: assinalar os códigos fiscais de operações e de 
Prestações - cfoP’s correspondentes às saídas de mercadorias, bens 
e/ou prestações de serviços para outros Estados, ou seja, em que o 
estabelecimento remetente esteja localizado em unidade da federação 
diversa daquela do destinatário, compreendidos no intervalo: 6.101 a 
6.949, do Anexo XXVI do regulamento do IcMs - decreto 2.912/2006.
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dEscrIçÃo do cfoP: ao assinalar o cfoP relativo às saídas 
de mercadorias, bens e/ou prestações de serviços para outros Estados, 
esta coluna disponibilizará, automaticamente, a descrição da operação 
correspondente ao mesmo.

doMIcÍLIo fIscAL: ao assinalar o cfoP relativo às entradas 
e/ou aquisições, esta coluna disponibilizará, automaticamente na linha “A”,  
o MUnIcÍPIo AtUAL, e na linha “B”, o MUnIcÍPIo AntErIor, 
cadastrados no campo 3.10.1.

4.2.3 - EXtErIor

cfoP: assinalar os códigos fiscais de operações e de 
Prestações - cfoP’s correspondentes às saídas de mercadorias, bens 
e/ou prestações de serviços para Exterior, ou seja, as operações em 
que o destinatário esteja localizado em outro país, compreendido no 
intervalo: 7.101 a 7.949, do Anexo XXVI do regulamento do IcMs - 
decreto 2.912/2006.

dEscrIçÃo do cfoP: ao assinalar o cfoP relativo às 
saídas de mercadorias, bens ou prestações de serviços para o Exterior, 
esta coluna disponibilizará, automaticamente, a descrição da operação 
correspondente ao mesmo.

doMIcÍLIo fIscAL: ao assinalar o cfoP relativo às entradas 
e/ou aquisições, esta coluna disponibilizará, automaticamente na linha “A”,  
o MUnIcÍPIo AtUAL, e na linha “B”, o MUnIcÍPIo AntErIor, 
cadastrados no campo 3.10.1.

A) VALor contÁBIL: informar o valor contábil relativo às 
saídas e/ou prestações correspondentes ao cfoP assinalado.

B) BAsE dE cÁLcULo: informar o valor da base de cálculo 
do imposto relativa às saídas e/ou prestações correspondentes ao cfoP 
assinalado.

c) dÉBIto do IMPosto: informar o valor do débito do imposto 
relativo às saídas e/ou prestações de serviços correspondentes ao cfoP 
assinalado.

d) IsEntAs E/oU nÃo trIBUtAdAs: informar o valor das 
saídas de mercadorias, bens e/ou prestações de serviços, isentas e/ou 
não tributadas, correspondentes ao cfoP assinalado.

E) oUtrAs: informar outros valores relativos às saídas e/ou 
prestações, correspondentes ao cfoP assinalado, que não tenham sido 
informados nas colunas “B”, “d” e “f”, como por exemplo: as reduções de 
base de cálculo previstas no art. 8º do regulamento do IcMs - decreto 
2.912/2006.

f) sUBstItUIçÃo trIBUtÁrIA: informar o valor contábil 
das saídas de mercadorias, sujeitas ao regime de substituição tributária, 
correspondentes ao cfoP assinalado.

totAL: refere-se ao somatório dos valores discriminados, 
respectivamente, nas colunas “A”, “B”, “c”, “d”, “E” e “f”.

observação 1:

o valor total resultante do somatório da coluna “A” (Valor 
contábil) do item 4.2 será, obrigatoriamente, igual ao valor do somatório 
dos totais das colunas “B” (Base de cálculo), “d” (Isentas e/ou não 
tributadas), “E” (outras) e “f” (substituição tributária).

observação 2:

1. o valor total resultante do somatório da coluna “A” (Valor 
contábil),do item 4.2 será, obrigatoriamente, igual ao valor do somatório 
dos totais das colunas “A” (contribuinte) e “B” (não contribuinte) do item 
12.2, indicado no item 12.8;

2. o valor total resultante do somatório da coluna “B” (Base de 
cálculo), do item 4.2 será, obrigatoriamente, igual ao valor do somatório 
dos totais das colunas “A” (contribuinte) e “B” (não contribuinte) do item 
12.3, indicado no item 12.8;

3. o valor total resultante do somatório da coluna “c” (débito do 
Imposto), do item 4.2 será, obrigatoriamente, igual ao valor do somatório 
dos totais das “A” (contribuinte) e “B” (não contribuinte) do item 12.4, 
indicado no item 12.8;

4. o valor total resultante do somatório da coluna “d” (Isentas 
e/ou não tributadas), do item 4.2 será, obrigatoriamente, igual ao valor 
do somatório do item 12.5, indicado no item 12.8;

5. o valor total resultante do somatório da coluna “E” (outras), 
do item 4.2 será, obrigatoriamente, igual ao valor do somatório do item 
12.6, indicado no item 12.8;

6. o valor total resultante do somatório da coluna “f” 
(substituição tributária), do item 4.2 será, obrigatoriamente, igual ao valor 
do somatório do item 12.7, indicado no item 12.8;

7. o valor do somatório da coluna “A” (Valor contábil) do subitem 
4.2.1 (saídas/op. Internas) será, obrigatoriamente, igual ao valor do 
somatório das colunas das “A” (contribuinte) e “B” (não contribuinte) do 
item 12.2, para o código 29 (tocantins) indicado no item 12.1;

8. o valor do somatório da coluna “A” (Valor contábil) do subitem 
4.2.2 (saídas/op. Interestaduais) será, obrigatoriamente, igual ao valor 
do somatório das colunas das “A” (contribuinte) e “B” (não contribuinte) 
do item 12.2, para os códigos 01 a 28 (outras Unidades da federação) 
indicados no item 12.1;

9. o valor do somatório da coluna “A” (Valor contábil) do 
subitem 4.2.3 (saídas/op. Exterior) será, obrigatoriamente, igual ao valor 
do somatório das colunas das “A” (contribuinte) e “B” (não contribuinte) 
do item 12.2, para o código 90 (Exterior) indicado no item 12.1.

APUrAçÃo do IcMs

cAMPo 5 - dÉBIto do IMPosto

campo destinado à apuração dos valores com débito do 
imposto. As informações deste campo serão transcritas dos valores 
consignados no Livro registro de Apuração do IcMs ou no demonstrativo 
de Apuração do IcMs - dAIcMs, conforme o caso.

5.1 - Por sAÍdAs / PrEstAçÕEs coM dÉBIto do 
IMPosto: informar o valor do débito do imposto pelas saídas de 
mercadorias, bens e/ou de prestações de serviços tributadas.

5.2 - oUtros dÉBItos: informar o valor de outros débitos do 
imposto, inclusive os transferidos a outros estabelecimentos, conforme 
dispuser a legislação tributária estadual.

observação 1:

Havendo registros de valores neste item, o subitem 5.2.1 deverá, 
obrigatoriamente, ser preenchido.

5.2.1 - EsPEcIfIcAçÃo dE oUtros dÉBItos: informar a 
origem do débito, a base legal e o valor correspondente.

observação 1:

A base legal Portaria sefaz nº 916/2005 - art. 2º, Inc. II. outros 
débitos (Imposto a recolher inferior a r$ 50,00 transportado do período 
anterior) será de preenchida automaticamente quando houver valor 
informado no subitem 6.2.1 para a base legal Portaria sefaz nº 916/ 2005 
- art. 2º, Inc. I. outros créditos (Imposto a recolher inferior a r$ 50,00 a 
ser transportado para o período seguinte) do mês imediatamente anterior 
ao período fiscal de referência a ser declarado.

observação 2:

o somatório dos valores informados no subitem 5.2.1 será 
lançado automaticamente no item 5.2

5.3 - Estornos dE crÉdItos: informar o valor dos 
estornos de créditos efetuados no período, incluindo neste campo os 
valores dos estornos de créditos provenientes de transferências entre 
estabelecimentos de empresas localizados neste Estado, conforme 
dispuser a legislação tributária estadual.

5.4 - totAL do dÉBIto: refere-se ao somatório dos itens 
saídas/prestações com débito do imposto, outros débitos e os estornos 
de créditos (5.1 + 5.2 + 5.3).

cAMPo 6- crÉdIto do IMPosto

campo destinado à apuração dos valores com crédito do 
imposto. As informações deste campo serão transcritas dos valores 
consignados no Livro registro de Apuração do IcMs ou no demonstrativo 
de Apuração do IcMs - dAIcMs, conforme o caso.

6.1 - Por EntrAdAs / AQUIsIçÕEs coM crÉdIto do 
IMPosto: informar o valor dos créditos do imposto decorrentes das 
entradas de mercadorias, bens e/ou aquisições de serviços.
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6.2 - oUtros crÉdItos: informar o valor de outros 
créditos do imposto, inclusive os recebidos em transferência de outros 
estabelecimentos da mesma empresa localizados neste Estado, conforme 
dispuser a legislação tributária estadual, as restituições de indébito 
tributário e, ainda, os créditos presumidos, concedidos por força de lei e 
firmados por Termos de Acordo de Regimes Especiais - TARE’s.

observação 1:

Havendo registros de valores neste item, o subitem 6.2.1 deverá, 
obrigatoriamente, ser preenchido.

6.2.1 - EsPEcIfIcAçÃo dE oUtros crÉdItos: informar a 
origem do crédito, a base legal e o valor correspondente, quando se tratar 
de créditos presumidos concedidos por força de lei e firmados por TARE’s. 
neste caso, constarão todas as previsões legais para a concessão dos 
créditos dessa natureza; devendo, portanto, ser selecionada a Lei, artigo, 
inciso e/ou alínea correspondente ao crédito aproveitado. Quanto aos 
demais créditos, será disponibilizada uma linha própria - “outros créditos”.

observação 1:

o somatório dos valores informados no subitem 6.2.1 será 
lançado automaticamente no item 6.2

observação 2:

A base legal Portaria sefaz nº 916/ 2005 - art. 2º, Inc. I. outros 
créditos (Imposto a recolher inferior a r$ 50,00 a ser transportado para 
o período seguinte)deverá ser preenchida quando houver valor inferior a 
r$ 50,00 no campo 7.3 - Imposto a recolher.

6.3 - Estornos dE dÉBItos: informar o valor dos estornos 
de débitos.

6.4 - sALdo crEdor do PErÍodo AntErIor: Este valor 
virá transportado automaticamente do item 7.5 do mês imediatamente 
anterior ao período fiscal de referência a ser declarado, não sendo 
necessário o preenchimento deste item pelo contribuinte.

observação 1:

Para o Período de referência 01/2009, o item 6.4 - sALdo 
crEdor do PErÍodo AntErIor, será editável, para que possa ser 
informado o valor do item 7.5 - sALdo crEdor A trAnsPortAr 
PArA o PErÍodo sEgUIntE, do Período de referência 12/2008, da 
gIAM Eletrônica versão 7.2

6.5 - totAL do crÉdIto: refere-se ao somatório dos créditos 
por entradas/aquisições, outros créditos, estornos de débitos e o saldo 
credor do período anterior (6.1 + 6.2 + 6.3 + 6.4).

cAMPo 7 - APUrAçÃo do PErÍodo

campo destinado à apuração do IcMs: normal, diferencial de 
Alíquota e complementação de Alíquota a recolher e saldo credor para 
o período seguinte, quando for o caso, correspondentes aos valores 
consignados no Livro registro de Apuração do IcMs ou outro documento 
legal equivalente.

7.1 - sALdo dEVEdor (dÉBIto - crÉdIto): corresponde 
ao valor positivo da diferença entre o valor total do débito (item 5.4) e o 
valor total do crédito (item 6.5).

7.2 - dEdUçÕEs: informar o valor de outras deduções do 
IcMs devido, tais como: parcela incentivada do programa ProsPErAr.

observação 1:

Havendo registros de valores neste item, o subitem 7.2.1 deverá, 
obrigatoriamente, ser preenchido.

7.2.1 - EsPEcIfIcAçÃo dAs dEdUçÕEs: informar a origem 
da dedução, a base legal e o valor correspondente, quando se tratar 
de dedução referente ao incentivo fiscal previsto na Lei 1.355/2002 - 
“Programa Prosperar”. o programa irá disponibilizar automaticamente 
a base legal correspondente, devendo a mesma ser selecionada. neste 
caso, a empresa deverá demonstrar o cálculo do valor da dedução, 
preenchendo as colunas criadas para essa situação específica. Quanto 
às demais deduções, será disponibilizada uma linha própria - “outras 
deduções”. (oBs.: o total dos valores do subitem 7.2.1 será igual ao valor 
lançado no item 7.2).

7.3 - IMPosto A rEcoLHEr: corresponde ao valor do IcMs 
a recolher relativo à diferença entre os itens 7.1 e 7.2. sendo este valor 
menor que r$50, 00, deverá o mesmo ser lançado no item 6.2 - “oUtros 
crÉdItos”, do campo 6 - “crÉdIto do IMPosto”, em observação ao 
disposto no art. 2º, inc. I, da PortArIA/sEfAZ no 916/2005.

7.4 - dIfErEncIAL dE ALÍQUotA A rEcoLHEr: corresponde 
ao valor total do IcMs diferencial de alíquota a recolher no período. será 
atribuído a esse item o valor zero, se a soma dos itens 7.6 e 7.7 for menor 
que r$50,00 (7.6+7.7 < r$50,00); ou, o valor dessa soma, se a mesma 
for maior ou igual a R$ 50,00 (7.6+7.7 ≥ R$50,00). No primeiro caso, o 
resultado será transportado automaticamente para o item 7.8. (oBs.: não 
é necessário o preenchimento deste item pelo contribuinte).

7.5 - sALdo crEdor A trAnsPortAr PArA o PErÍodo 
sEgUIntE (dÉBIto - crÉdIto): corresponde ao valor obtido quando 
a diferença entre o valor total do débito (item 5.4) for menor que o valor 
total do crédito (item 6.5), ou seja, (5.4<6.5 = saldo credor).

7.6 - dIfErEncIAL dE ALÍQUotA do PErÍodo: informar o 
valor total do IcMs diferencial de alíquota apurado no período.

observação 1:

Havendo registros de valores neste item, o subitem 7.6.1 deverá, 
obrigatoriamente, ser preenchido.

7.6.1 - EsPEcIfIcAçÃo do dIfErEncIAL dE ALÍQUotA do 
PErÍodo Por (Uf): informar a Unidade da federação (Uf), a Alíquota, o 
domicílio fiscal, o Valor contábil, a Base de cálculo e o IcMs diferencial 
de Alíquota do período, conforme previsto na Legislação. o programa 
irá disponibilizar automaticamente a Alíquota correspondente para cada 
Unidade da federação (Uf), bem como o domicílio fiscal, logo após a 
mesma ser selecionada.

observação 1:

o somatório dos valores informados no subitem 7.6.1 diferencial 
de Alíquota, será lançado automaticamente no item 6.2

7.7 -  dIfErEncIAL dE ALÍQUotA A rEcoLHEr 
trAnsPortAdo do PErÍodo AntErIor: não é necessário o 
preenchimento deste item pelo contribuinte, pois a informação será 
buscada automaticamente no item 7.8 do período anterior.

7.8 - dIfErEncIAL dE ALÍQUotA A rEcoLHEr A sEr 
trAnsPortAdo PArA o PErÍodo sEgUIntE: corresponde ao valor 
total do IcMs diferencial de alíquota a recolher, o qual será transportado 
para o período seguinte, em razão de o valor ser menor que o mínimo 
permitido para preenchimento do documento de Arrecadação de receitas 
Estaduais - dArE. será atribuído a esse item o valor zero, se a soma dos 
itens 7.6 e 7.7 for maior ou igual a R$50,00 (7.6+7.7 ≥ R$50,00); ou, valor 
dessa soma, se a mesma for menor que r$50,00 (7.6+7.7 < r$50,00). 
no primeiro caso, o resultado será transportado automaticamente para 
o item 7.4. (oBs.: não é necessário o preenchimento deste item pelo 
contribuinte).

7.9 - coMPLEMEntAçÃo dE ALÍQUotA do PErÍodo: 
informar o valor total do IcMs complementação de alíquota apurado no 
período.

observação 1:

disponível para preenchimento somente para contribuintes 
optantes pelo simples nacional

observação 2:

Havendo registros de valores neste item, o subitem 7.9.1 deverá, 
obrigatoriamente, ser preenchido.

7.9.1 - EsPEcIfIcAçÃo dA coMPLEMEntAçÃo dE 
ALÍQUotA do PErÍodo Por (Uf): informar a Unidade da federação 
(Uf), a Alíquota, o domicílio fiscal, o Valor contábil, a Base de cálculo 
reduzida e o IcMs complementação de Alíquota do período, conforme 
previsto na Legislação. o programa irá disponibilizar automaticamente 
a Alíquota correspondente para cada Unidade da federação (Uf), bem 
como o domicílio fiscal, logo após a mesma ser selecionada.

7.10 - coMPLEMEntAçÃo dE ALÍQUotA A rEcoLHEr 
trAnsPortAdo do PErÍodo AntErIor: não é necessário o 
preenchimento deste item pelo contribuinte, pois a informação será 
buscada automaticamente no item 7.11 do período anterior.



Ano XXVIII - EstAdo do tocAntIns, tErçA-fEIrA, 23 dE Agosto dE 2016 DIÁRIO OFICIAL   No 4.690 27

7.11 - coMPLEMEntAçÃo dE ALÍQUotA A rEcoLHEr A 
sEr trAnsPortAdo PArA o PErÍodo sEgUIntE: corresponde ao 
valor total do IcMs complementação de alíquota a recolher, o qual será 
transportado para o período seguinte, em razão de o valor ser menor que 
o mínimo permitido para preenchimento do documento de Arrecadação 
de receitas Estaduais - dArE. será atribuído a esse item o valor zero, 
se a soma dos itens 7.9 e 7.10 resultar em valor maior ou igual a r$50,00 
(7.9+7.10 ≥ R$50,00); ou ao resultado dessa soma, caso o valor seja 
menor que r$50,00 (7.9+7.10< r$50,00). no primeiro caso, o resultado 
será transportado automaticamente para o item 7.12. (oBs.: não é 
necessário o preenchimento deste item pelo contribuinte).

7.12 - coMPLEMEntAçÃo dE ALÍQUotA A rEcoLHEr: 
corresponde ao valor total do IcMs complementação de alíquota a 
recolher no período. será atribuído a esse item o valor zero, se a soma 
dos itens 7.9 e 7.10 resultar em valor menor que r$50,00 (7.9+7.10 < 
r$50,00); ou ao resultado dessa soma, caso o valor seja maior ou igual 
a R$ 50,00 (7.9+7.10 ≥ R$50,00). No primeiro caso, o resultado será 
transportado automaticamente para o item 7.11. (oBs.: não é necessário 
o preenchimento deste item pelo contribuinte).

7.13 - dIfErEncIAL dE ALÍQUotAs consUMIdor fInAL 
(sAÍdAs) do PErÍodo: informar o valor total do IcMs diferencial de 
alíquotas consumidor final (saídas) apurado no período.

observação 1:

Havendo registros de valores neste item, o subitem 7.13.1 
deverá, obrigatoriamente, ser preenchido.

7.13.1 - dEtALHAMEnto dIfErEncIAL dE ALÍQUotAs 
consUMIdor fInAL (sAÍdAs) Por Uf: informar a Unidade da 
federação (Uf), a Alíquota, o domicílio fiscal, o Valor contábil, a Base 
de Cálculo, o ICMS diferencial de alíquotas consumidor final (saídas) 
do período, o ICMS diferencial de alíquotas consumidor final (saídas) 
ORIGEM do período, o ICMS diferencial de alíquotas consumidor final 
(saídas) dEstIno do período, conforme previsto na Legislação. o 
programa irá disponibilizar automaticamente a Alíquota correspondente 
para cada Unidade da federação (Uf), bem como o domicílio fiscal, logo 
após a mesma ser selecionada.

7.14 - dIfErEncIAL dE ALÍQUotAs consUMIdor fInAL 
(sAÍdAs) A rEcoLHEr trAnsPortAdo do PErÍodo AntErIor: 
não é necessário o preenchimento deste item pelo contribuinte, pois 
a informação será buscada automaticamente no item 7.15 do período 
anterior.

7.15 - dIfErEncIAL dE ALÍQUotAs consUMIdor fInAL 
(sAÍdAs) A rEcoLHEr A sEr trAnsPortAdo PArA o PErÍodo 
sEgUIntE: corresponde ao valor total do IcMs diferencial de alíquotas 
consumidor final (saídas) a recolher, o qual será transportado para o 
período seguinte, em razão de o valor ser menor que o mínimo permitido 
para preenchimento do documento de Arrecadação de receitas Estaduais 
- dArE. será atribuído a esse item o valor zero, se a soma dos itens 
7.13 e 7.14resultar em valor maior ou igual a R$50,00 (7.13+7.14 ≥ 
r$50,00); ou ao resultado dessa soma, caso o valor seja menor que 
r$50,00 (7.13+7.14 < r$50,00). no primeiro caso, o resultado será 
transportado automaticamente para o item 7.16. (oBs.: não é necessário 
o preenchimento deste item pelo contribuinte).

7.16 - coMPLEMEntAçÃo dE ALÍQUotA A rEcoLHEr: 
corresponde ao valor total do IcMs diferencial de alíquotas consumidor 
final (saídas) a recolher no período. Será atribuído a esse item o valor 
zero, se a soma dos itens 7.13 e 7.14 resultar em valor menor que r$50,00 
(7.13+7.14< r$50,00); ou ao resultado dessa soma, caso o valor seja 
maior ou igual a R$ 50,00 (7.13+7.14 ≥ R$50,00). No primeiro caso, o 
resultado será transportado automaticamente para o item 7.15. (oBs.: 
não é necessário o preenchimento deste item pelo contribuinte).

cAMPo 8 - APUrAçÃo dA sUBstItUIçÃo trIBUtÁrIA 
IntErnA

campo destinado às informações relativas às operações sujeitas 
ao regime de substituição tributária praticadas por contribuintes substitutos 
tributários estabelecidos neste Estado, desde que o imposto devido não 
tenha sido recolhido antecipadamente pelo substituto tributário situado 
em outras unidades da federação.

8.1 - VALor dos ProdUtos: informar o valor das operações 
sujeitas ao regime de substituição tributária incidentes nas operações 
internas e, ainda, o valor das operações de entradas interestaduais cujo 
imposto não tenha sido retido pelo remetente.

8.2 - BAsE dE cÁLcULo: informar o valor da base de cálculo 
do IcMs substituição tributária das operações internas, conforme previsto 
no regulamento do IcMs - rIcMs, nas operações de entradas e saídas 
ocorridas neste Estado, de responsabilidade do contribuinte e, ainda, 
o valor da base de cálculo das mercadorias oriundas de operações 
interestaduais cujo imposto não tenha sido anteriormente retido pelo 
remetente.

8.3 - dÉBIto dE IcMs sUBstItUIçÃo trIBUtÁrIA: informar 
o valor devido referente ao IcMs substituição tributária.

8.4 - crÉdIto dE IcMs: informar o valor total do IcMs normal 
das mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária e que servirá 
de crédito para o cálculo do IcMs substituição tributária devido.

8.5 - oUtros crÉdItos: informar o valor de outros créditos 
permitidos, inclusive de devoluções de mercadorias sujeitas ao regime 
de substituição tributária, cujo imposto já tenha sido recolhido, bem 
como o valor do ressarcimento do IcMs substituição tributária autorizado 
na conformidade da legislação e o saldo credor do IcMs devido por 
substituição tributária do período anterior.

8.6 - IcMs sUBstItUIçÃo trIBUtÁrIA A rEcoLHEr: 
corresponde ao valor positivo da diferença entre o item 8.3 e o somatório 
dos itens 8.4 e 8.5.

8.7 - sALdo crEdor PArA o PErÍodo sEgUIntE: 
corresponde ao valor negativo da diferença entre o item 8.3 e o somatório 
dos itens 8.4 e 8.5.

dEMonstrAtIVos

cAMPo 9 - dEMonstrAtIVo do IcMs A rEcoLHEr

campo destinado a consolidar a apuração do IcMs a recolher 
com base na data de vencimento.

9.1 - IcMs norMAL

A) VEncIMEnto: informar a data do vencimento para o 
pagamento do IcMs normal.

B) VALor: informar o valor devido referente ao imposto a 
recolher (IcMs normal), indicado no item 7.3.

9.2 - dIfErEncIAL dE ALÍQUotA (EntrAdAs)

A) VEncIMEnto: informar a data do vencimento para o 
pagamento do IcMs diferencial de alíquota (entradas).

B) VALor: informar o valor devido referente ao IcMs diferencial 
de alíquota (entradas), indicado no item 7.4.

9.3 - IcMs sUBstItUIçÃo trIBUtÁrIA

A) VEncIMEnto: informar a data do vencimento para o 
pagamento do IcMs substituição tributária.

B) VALor: informar o valor devido referente ao IcMs 
substituição tributária, indicado no item 8.6.

9.4 - IcMs coMPLEMEntAçÃo dE ALÍQUotA

A) VEncIMEnto: informar a data do vencimento para o 
pagamento do IcMs complementação de alíquota.

B) VALor: informar o valor devido referente ao IcMs 
complementação de alíquota, indicado no item 7.9.

9.5 - dIfErEncIAL dE ALÍQUotAs (sAÍdAs)

A) VEncIMEnto: informar a data do vencimento para o 
pagamento do ICMS diferencial de alíquotas consumidor final (saídas).

B) VALor: informar o valor devido referente ao IcMs diferencial 
de alíquotas consumidor final (saídas), indicado no item 7.13.

9.6 - fUndo dE coMBAtE A PoBrEZA

A) VEncIMEnto: informar a data do vencimento para o 
pagamento do fUndo dE coMBAtE A PoBrEZA.

B) VALor: informar o valor devido referente aofUndo dE 
coMBAtE A PoBrEZA, (2,00% sobre a Base de calculo do IcMs 
diferencial de alíquotas consumidor final (saídas).
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totAL: refere-se à somatória dos valores discriminados 
na coluna “B” para cada um dos itens: 9.1, 9.2, 9.3, 9.4, 9.5 e 9.6 
respectivamente.

observação:

o total da discriminado na coluna “B” para cada um dos itens:9.1, 
9.2, 9.3, 9.4 e 9.5 será, obrigatoriamente, igual ao valor informado para 
cada um nos itens 7.3, 7.4, 8.6, 7.9 e 7.13 respectivamente.

cAMPo 10 - dEMonstrAtIVo do EstoQUE

Especificar o estoque inicial (1o de janeiro) e final (31 de 
dezembro) das mercadorias, relativos ao ano civil anterior. Estes valores 
serão informados na gIAM do mês de fevereiro. no caso de encerramento 
de atividades ou paralisação temporária, a empresa deverá informar o 
estoque inicial e final do ano civil em curso, na GIAM do mês de referência 
de sua paralisação ou do encerramento de suas atividades econômicas.

10.2 - EstoQUE InIcIAL: informar o valor do estoque existente 
no primeiro dia do ano civil anterior, especificando as mercadorias 
tributadas (coluna A), isentas e/ou não tributadas (coluna B), outras 
(coluna c) e as sujeitas ao regime de substituição tributária (coluna d), 
e, na coluna “E” o somatório das colunas “A”, “B”, “c” e “d”.

10.3 - ESTOQUE FINAL: informar o valor do estoque final 
existente no último dia do ano civil anterior, especificando as mercadorias 
tributadas (coluna A), isentas e/ou não tributadas (coluna B), outras (coluna 
c) e as sujeitas ao regime de substituição tributária (coluna d), e, na 
coluna “E” o somatório das colunas “A”, “B”, “c” e “d”:

A) trIBUtAdAs: informar o valor das mercadorias tributadas.

B) IsEntAs E/oU nÃo trIBUtAdAs: informar o valor das 
mercadorias isentas e/ou não tributadas.

c) oUtrAs: informar o valor das mercadorias e/ou bens não 
classificados nas colunas “A”, “B” e “D”.

d)sUBstItUIçÃo trIBUtÁrIA: informar o valor das 
mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária.

E) totAIs: informar o somatório dos valores das colunas “A”, 
“B” “c” e “d”.

cAMPo 11 - dEtALHAMEnto dAs EntrAdAs dE 
MErcAdorIAs E/oU PrEstAçÕEs dE sErVIços Por UnIdAdE 
dA fEdErAçÃo

Campo destinado a especificar, por Unidade da Federação de 
origem, os valores relativos às compras, recebimentos em transferência, 
retornos, devoluções e anulações de vendas, de mercadorias, bens de 
ativo imobilizado e/ou materiais para uso ou consumo; e, ainda, aquisições 
e/ou anulações de serviços de transporte e comunicação, bem como 
outras entradas e/ou aquisições quando tributadas, isentas e/ou não 
tributadas, inclusive as sujeitas ao regime de substituição tributária.

11.1 - cÓdIgo Uf: informar, assinalando, os códigos das 
Unidades da federação de origem das mercadorias, bens e/ou das 
aquisições de serviços, conforme a seguir:

cÓd EstAdo cÓd EstAdo cÓd EstAdo

01 Acre 02 Alagoas 03 Amapá

04 Amazonas 05 Bahia 06 ceará

07 distrito federal 08 Espírito santo 10 goiás

12 Maranhão 13 Mato grosso 14 Minas gerais

15 Pará 16 Paraíba 17 Paraná

18 Pernambuco 19 Piauí 20 rio grande do norte

21 rio grande do sul 22 rio de Janeiro 23 rondônia

24 roraima 25 santa catarina 26 são Paulo

27 sergipe 28 Mato grosso do sul 29 tocantins

90 Exterior

doMIcÍLIo fIscAL:  Esta  co luna d isponib i l i zará, 
automaticamente na linha “A”, o MUnIcÍPIo AtUAL, e na linha “B”, o 
MUnIcÍPIo AntErIor, cadastrados no campo 3.10.1.

11.2 - VALor contÁBIL: informar o valor contábil 
correspondente às operações de entradas e/ou aquisições, por Unidade 
da federação de origem, assinalada no item 11.1.

11.3 - BAsE dE cÁLcULo: informar o valor da base de cálculo 
do imposto, correspondente às operações de entradas e/ou aquisições, 
por Unidade da federação de origem, assinalada no item 11.1.

11.4 - crÉdIto do IMPosto: informar o valor do crédito do 
imposto, correspondente às entradas e/ou aquisições, por Unidade da 
federação, assinalada no item 11.1.

11.5 - IsEntAs E/oU nÃo trIBUtAdAs: informar o valor das 
entradas e/ou aquisições, por Unidade da federação de origem, não 
alcançadas pela tributação do IcMs.

11.6 - oUtrAs: informar outros valores relativos às entradas 
e/ou aquisições, por Unidade da federação de origem, assinalada no 
item 11.1, que não tenham sido informados nos itens 11.3, 11.5 e 11.7, 
como por exemplo: as reduções de base de cálculo previstas no art. 8º 
do regulamento do IcMs - decreto 2.912/2006.

11.7 - sUBstItUIçÃo trIBUtÁrIA: informar o valor contábil 
das entradas de mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária, 
por Unidade da federação de origem, assinalada no item 11.1.

11.8 - totAL: refere-se ao somatório dos valores discriminados, 
respectivamente, nos itens 11.2, 11.3, 11.4, 11.5, 11.6 e 11.7.

observação 1:

o valor do somatório do item 11.2 (Valor contábil), indicado no 
item 11.8, será, obrigatoriamente, igual ao valor do somatório dos totais 
dos itens 11.3 (Base de cálculo), 11.5 (Isentas e/ou não tributadas), 
11.6 (outras) e 11.7 (substituição tributária), todos, também, indicados 
no item 11.8.

observação 2:

1. o valor do somatório do item 11.2, indicado no item 11.8, 
será, obrigatoriamente, igual ao somatório da coluna “A” (Valor contábil), 
do item 4.1;

2. o valor do somatório do item 11.3, indicado no item 11.8, 
será, obrigatoriamente, igual ao valor do somatório da coluna “B” (Base 
de cálculo), do item 4.1;

3. o valor do somatório do item 11.4, indicado no item 11.8, será, 
obrigatoriamente, igual ao valor do somatório da coluna “c” (crédito do 
Imposto), do item 4.1;

4. o valor do somatório do item 11.5, indicado no item 11.8, será, 
obrigatoriamente, igual ao valor do somatório da coluna “d” (Isentas/não 
tributadas), do item 4.1;

5. o valor do somatório do item 11.6, indicado no item 11.8, será, 
obrigatoriamente, igual ao valor do somatório da coluna “E” (outras), do 
item 4.1;

6. o valor do somatório do item 11.7, indicado no item 11.8, será, 
obrigatoriamente, igual ao valor do somatório da coluna “f” (substituição 
tributária), do item 4.1;

7. o valor do somatório total do item 11.2, para o código 29 
(tocantins) indicado no item 11.1 será, obrigatoriamente, igual ao do 
somatório da coluna “A” do subitem 4.1.1 (Entradas/Internas);

8. o valor do somatório total do item 11.2, para os códigos 
01 a 28 (outras Unidades da federação) indicados no item 11.1 será, 
obrigatoriamente, igual ao valor do somatório da coluna “A” do subitem 
4.1.2 (Entradas/Interestaduais);

9. o valor do somatório total do item 11.2, para o código 90 
(Exterior) indicado no item 11.1 será, obrigatoriamente, igual ao valor do 
somatório da coluna “A” do subitem 4.1.3 (Entradas/Exterior).

cAMPo 12 -  dEtALHAMEnto dAs sAÍdAs dE 
MErcAdorIAs E/oU sErVIços Por UnIdAdE dA fEdErAçÃo

Campo destinado a especificar, por Unidade da Federação de 
destino, os valores relativos às vendas, transferências, remessas, retornos, 
devoluções e anulações de compras, de mercadorias, bens do ativo 
imobilizado e/ou materiais para uso ou consumo; e, ainda, prestações e/
ou anulações de serviços de transporte e comunicação, bem como outras 
saídas quando tributadas, isentas e/ou não tributadas, inclusive as sujeitas 
ao regime de substituição tributária.

12.1 - cÓdIgo Uf: informar, assinalando, o código da Unidade 
da federação de destino das saídas e/ou prestações.
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observação: utilizar os códigos descritos no item 11.1.

doMIcÍLIo fIscAL:  Esta  co luna d isponib i l i zará, 
automaticamente na linha “A”, o MUnIcÍPIo AtUAL, e na linha “B”, o 
MUnIcÍPIo AntErIor, cadastrados no campo 3.10.1.

12.2 - VALor contÁBIL: informar o valor contábil 
correspondente às operações de saídas e/ou prestações de serviços 
para contribuintes e não contribuintes, por Unidade da federação de 
destino, assinalada no item 12.1.

12.3 - BAsE dE cÁLcULo: informar o valor da base de cálculo 
do IcMs correspondente às operações de saídas e/ou prestações de 
serviços para contribuintes e não contribuintes, por Unidade da federação 
de destino, assinalada no item 12.1.

12.4 - dÉBIto do IMPosto: informar o valor do débito do 
imposto correspondente às operações de saídas e/ou prestações de 
serviços para contribuintes e não contribuintes, por Unidade da federação 
de destino, assinalada no item 12.1.

A) contrIBUIntE - empresa inscrita no cadastro de 
contribuintes do IcMs - ccI-to.

B) nÃo contrIBUIntE - empresa não inscrita no cadastro 
de contribuintes do IcMs - ccI-to.

12.5 - IsEntAs E/oU nÃo trIBUtAdAs: informar o valor 
correspondente às saídas e/ou prestações de serviços não alcançadas 
pela tributação do IcMs, por Unidade da federação de destino, assinalada 
no item 12.1.

12.6 - oUtrAs: informar outros valores relativos às saídas e/ou 
prestações de serviços, por Unidade da federação de destino, assinalada 
no item 12.1, que não tenham sido informados nos itens 12.3, 12.5 e 12.7, 
como por exemplo: as reduções de base de cálculo previstas no art. 8º 
do regulamento do IcMs - decreto 2.912/2006.

12.7 - sUBstItUIçÃo trIBUtÁrIA: informar o valor contábil 
das saídas de mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária, 
por Unidade da federação de destino, assinalada no item 12.1.

12.8 - totAL: refere-se ao somatório dos valores discriminados, 
respectivamente, nas colunas “A” e “B” dos itens 12.2, 12.3 e 12.4, bem 
como dos itens 12.5, 12.6 e 12.7.

observação 1:

o valor do somatório dos totais das colunas “A” e “B” do item 
12.2 (Valor contábil), indicados no item 12.8, será, obrigatoriamente, igual 
ao valor do somatório dos totais das colunas “A” e “B” do item 12.3 (Base 
de cálculo) e dos itens 12.5 (Isentas e/ou não tributadas), 12.6 (outras) 
e 12.7 (substituição tributária), todos, também, indicados no item 12.8.

observação 2:

1. o valor do somatório dos totais das colunas “A” (contribuinte) 
e “B” (não contribuinte) do item 12.2, indicado no item 12.8, será, 
obrigatoriamente, igual ao valor do somatório total da coluna “A” (Valor 
contábil)do item 4.2;

2. o valor do somatório dos totais das colunas “A” (contribuinte) 
e “B” (não contribuinte) do item 12.3, indicado no item 12.8, será, 
obrigatoriamente, igual ao valor do somatório total da coluna “B” (Base 
de cálculo) do item 4.2;

3. o valor do somatório dos totais das colunas “A” (contribuinte) 
e “B” (não contribuinte) do item 12.4, indicado no item 12.8, será, 
obrigatoriamente, igual ao valor do somatório total da coluna “c” (débito 
do Imposto) do item 4.2;

4. o valor do somatório do item 12.5, indicado no item 12.8, será, 
obrigatoriamente, igual ao valor do somatório total da coluna “d” (Isentas 
e/ou não tributadas) do item 4.2;

5. o valor do somatório do item 12.6, indicado no item 12.8, 
será, obrigatoriamente, igual ao valor do somatório total da coluna “E” 
(outras) do item 4.2;

6. o valor do somatório do item 12.7, indicado no item 12.8, 
será, obrigatoriamente, igual ao valor do somatório total da coluna “f” 
(substituição tributária) do item 4.2;

7. o valor do somatório dos totais das colunas “A” (contribuinte) 
e “B” (não contribuinte) do item 12.2, para o código 29 (tocantins) indicado 
no item 12.1, será, obrigatoriamente, igual ao somatório da coluna “A” 
(Valor contábil) do subitem 4.2.1 (saídas/op. Internas);

8. o valor do somatório dos totais das colunas “A” (contribuinte) 
e “B” (não contribuinte) do item 12.2, para os códigos 01 a 28 (outras 
Unidades da federação) indicados no item 12.1, será, obrigatoriamente, 
igual ao somatório da coluna “A” (Valor contábil) do subitem 4.2.2 (saídas/
op. Interestaduais);

9. o valor do somatório dos totais das colunas “A” (contribuinte) 
e “B” (não contribuinte) do item 12.2, para o código 90 (Exterior) indicado 
no item 12.1, será, obrigatoriamente, igual ao somatório da coluna “A” 
(Valor contábil) do subitem 4.2.3 (saídas/op. Exterior).

InforMAçÕEs - coMBUstÍVEIs

cAMPo 13 - InforMAçÕEs dos EncErrAntEs dAs 
BoMBAs dE coMBUstÍVEL

Este item deve ser preenchido pelos contribuintes cadastrados 
com cnAE 4731-8/00 - comércio Varejista de combustíveis para Veículos 
Automotores.

13.1 - nÚMEro dE sÉrIE dA BoMBA: informar o número de 
série da bomba fornecido pelo fabricante. Este campo é alfa-númerico, 
podendo ser repetido em função da quantidade de bicos em cada bomba.

13.2 - nÚMEro do BIco ABAstEcEdor: o programa 
preencherá automaticamente este campo, que será seqüencial em função 
da quantidade de bicos existentes no posto revendedor.

13.3 - ProdUto: informar o tipo de produto comercializado no 
respectivo bico, no mês de referência.

13.4 - LEItUrA dos EncErrAntEs conforME 
EscrItUrAçÃo do LMc (Livro de Movimentação de combustíveis):

A) InIcIAL: informar a numeração inicial do encerrante, 
correspondente ao respectivo bico, de acordo com a escrituração no LMc 
(mecânico ou eletrônico), relativo ao primeiro dia do mês em referência;

B) fInAL: informar a numeração final do encerrante, 
correspondente ao respectivo bico, de acordo com a escrituração no LMc 
(mecânico ou eletrônico), relativo ao último dia do mês em referência;

13.5 - VoLUME coMErcIALIZAdo:

A) sEM IntErVEnçÃo: o programa transportará 
automaticamente a diferença entre a numeração do encerrante final 
e a numeração do encerrante inicial, a qual resultará no volume de 
combustível comercializado no respectivo bico;

B) coM IntErVEnçÃo: deve ser preenchido somente se 
o resultado das vendas (volume comercializado sem intervenção) for 
negativo ou inferior ao valor da venda real (geralmente irá ocorrer este 
fato apenas quando houver perda de memória em decorrência de queda 
de energia elétrica (encerrante eletrônico) ou manutenção em que haja 
volta de encerrantes mecânicos).

13.6 - EstoQUE fÍsIco do fEcHAMEnto do ÚLtIMo dIA 
do MÊs: informar o estoque físico por tanque.

A) tAnQUE: o programa preencherá automaticamente e 
sequencialmente este campo;

B) ProdUto: informar o tipo de produto em estoque no 
respectivo tanque;

c) QUAntIdAdE: informar a quantidade de litros do estoque 
final do produto existente no respectivo tanque.

13.7 - tIPo dE EncErrAntE consIdErAdo nA 
EscrItUrAçÃo do LMc: informar a escolha do tipo de encerrante 
utilizado na escrituração do LMc (mecânico ou eletrônico). A escolha 
adotada deverá ser mantida nas próximas gIAM’s, visto que a numeração 
dos encerrantes são sequenciais.

13.8 - oBsErVAçÕEs: informar possíveis alterações que 
ocorram na estrutura de controle das bombas, bicos ou tanques.
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observação:

Uma vez preenchidos os campos 13.1, 13.2, 13.3, 13.4 e 13.6 
com as informações relativas ao mês vigente da declaração, serão, 
estas, automaticamente exportadas para o mês subsequente. caso 
haja alterações nos dados importados, o declarante deverá proceder, 
manualmente, às respectivas correções.

cAMPo 14 - InforMAçÕEs dE AQUIsIçÃo dE ÁLcooL

14.1 - nÚMEro dA notA fIscAL: informar o número da nota 
fiscal de aquisição do álcool.

14.2 - dAtA dE EMIssÃo: informar a data de emissão da nota 
fiscal de aquisição do álcool.

14.3 - nÚMEro do cnPJ do rEMEtEntE: informar o número 
do cnPJ do remetente do álcool.

14.4 - UnIdAdE dA fEdErAçÃo dE orIgEM: informar a 
Unidade da federação do remetente do álcool.

14.5 - VALor UnItÁrIo dE AQUIsIçÃo do ProdUto: 
informar o valor unitário de aquisição do litro de álcool.

14.6 - QUAntIdAdE do ProdUto: informar a quantidade do 
álcool adquirido em litros.

totAL: refere-se ao somatório dos valores discriminados no 
item 14.6

cAMPo 15 - sAÍdAs E/oU PrEstAçÕEs E EntrAdAs E/
oU AQUIsIçÕEs do EstABELEcIMEnto do contrIBUIntE (Por 
MUnIcÍPIo dE orIgEM):

Este campo somente deverá ser preenchido pelos contribuintes 
com inscrição estadual centralizada e pelos contribuintes cadastrados 
com as atividades econômicas descritas a seguir, que tiveram saídas de 
mercadorias e/ou prestações de serviços e entradas de mercadorias e/
ou aquisições de serviços, por município de origem.

crIAçÃo dE BoVInos

0151-2/01 criação de bovinos para corte

crIAçÃo dE AVEs

0155-5/01 criação de frangos para corte

0155-5/02 Produção de pintos de um dia

AQUIcULtUrA EM ÁgUA docE

0322-1/01 criação de peixes em água doce

ABAtE dE rEsEs, EXcEto sUÍnos

1011-2/01 Frigorífico - abate de bovinos

ABAtE dE sUÍnos, AVEs E oUtros PEQUEnos AnIMAIs

1012-1/01 Abate de aves

1012-1/03 Frigorífico - abate de suínos

PrEsErVAçÃo do PEscAdo E fABrIcAçÃo dE ProdUtos do PEscAdo

1020-1/01 Preservação de peixes, crustáceos e moluscos

fABrIcAçÃo dE ArtEfAtos dE MAtErIAL PLÁstIco nÃo EsPEcIfIcAdos AntErIorMEntE

2229-3/01 fabricação de artefatos de material plástico para uso pessoal e doméstico

ProdUçÃo E dIstrIBUIçÃo dE ELEtrIcIdAdE, gÁs E ÁgUA

3511-5/00 geração de energia elétrica

3512-3/00 transmissão de energia elétrica

3513-1/00 comércio atacadista de energia elétrica

3514-0/00 distribuição de energia elétrica

3520-4/01 Produção de gás; processamento de gás natural

3520-4/02 distribuição de combustíveis gasosos por redes urbanas

3530-1/00 Produção e distribuição de vapor, água quente e ar condicionado

3600-6/01 captação, tratamento e distribuição de água

8299-7/01 Medição de consumo de energia elétrica, gás e água

trAnsPortE

3021-1/00 Manutenção e reparação de embarcações e estruturas flutuantes

3316-3/02 Manutenção de aeronaves na pista *

4911-6/00 transporte ferroviário de carga

4912-4/01 transporte ferroviário de passageiros intermunicipal e interestadual

4912-4/02 transporte ferroviário de passageiros municipal e em região metropolitana

4912-4/03 transporte metroviário

4921-3/01 Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, municipal

4921-3/02 transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, intermunicipal em região 
metropolitana

4922-1/01 Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, intermunicipal, exceto em região 
metropolitana

4922-1/02 Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, interestadual

4922-1/03 Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, internacional

4923-0/01 serviço de táxi

4924-8/00 transporte escolar

4929-9/01 transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal

4929-9/02 transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, intermunicipal, interestadual 
e internacional

4929-9/03 organização de excursões em veículos rodoviários próprios, municipal

4929-9/04 organização de excursões em veículos rodoviários próprios, intermunicipal, interestadual e 
internacional

4930-2/01 transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal

4930-2/02 transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual 
e internacional

4930-2/03 transporte rodoviário de produtos perigosos

4930-2/04 transporte rodoviário de mudanças

4940-0/00 transporte dutoviário

4950-7/00 trens turísticos, teleféricos e similares

5011-4/01 transporte marítimo de cabotagem - carga

5012-2/01 transporte marítimo de longo curso - carga

5021-1/01 transporte por navegação interior de carga, municipal, exceto travessia

5021-1/02 transporte por navegação interior de carga, intermunicipal, interestadual e internacional, exceto 
travessia

5022-0/01 transporte por navegação interior de passageiros em linhas regulares, municipal, exceto travessia

5022-0/02 transporte por navegação interior de passageiros em linhas regulares, intermunicipal, interestadual 
e internacional, exceto travessia

5030-1/01 navegação de apoio marítimo

5091-2/01 transporte por navegação de travessia, municipal

5091-2/02 transporte por navegação de travessia, intermunicipal

5111-1/00 transporte aéreo de passageiros regular

5112-9/01 serviço de táxi aéreo e locação de aeronaves com tripulação

5112-9/99 outros serviços de transporte aéreo de passageiros não-regular

5130-7/00 transporte espacial

5211-7/02 guarda-móveis

5212-5/00 carga e descarga

5221-4/00 concessionárias de rodovias, pontes, túneis e serviços relacionados

5222-2/00 terminais rodoviários e ferroviários

5223-1/00 Estacionamento de veículos

5229-0/01 serviços de apoio ao transporte por táxi, inclusive centrais de chamada

5229-0/99 Outras atividades auxiliares dos transportes terrestres não especificadas anteriormente

5231-1/02 operações de terminais

5239-7/00 Atividades auxiliares dos transportes aquaviários não especificadas anteriormente

5240-1/01 operação dos aeroportos e campos de aterrissagem

5240-1/99 Atividades auxiliares dos transportes aéreos, exceto operação dos aeroportos e campos de 
aterrissagem

5250-8/01 comissaria de despachos

5250-8/02 Atividades de despachantes aduaneiros

5250-8/03 Agenciamento de cargas, exceto para o transporte marítimo

5250-8/04 organização logística do transporte de carga

7911-2/00 Agências de viagens

coMÉrcIo AtAcAdIstA dE ProdUtos do fUMo

4636-2/01 comércio Atacadista de Produtos do fumo

4636-2/02 comércio Atacadista de cigarros, cigarrilhas e charutos

coMÉrcIo AtAcAdIstA dE cosMÉtIcos, ProdUtos dE PErfUMArIA E dE HIgIEnE PEssoAL

4646-0/01 comércio atacadista de cosméticos e produtos de perfumaria

coMÉrcIo VArEJIstA dE oUtros ProdUtos noVos nÃo EsPEcIfIcAdos AntErIorMEntE

4789-0/99 Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente
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corrEIos E tELEcoMUnIcAçÕEs

5310-5/01 Atividades do correio nacional

5310-5/02 Atividades de  franqueadas e permissionárias do correio nacional

5320-2/02 serviços de entrega rápida

6110-8/01 Serviços de telefonia fixa comutada - STFC

6120-5/01 telefonia móvel celular

6130-2/00 telecomunicações por satélite

6190-6/01 Provedores de acesso às redes de comunicações

6190-6/99 Outras atividades de telecomunicações não especificadas anteriormente

15.1 - MUnIcÍPIo dE orIgEM: informar os municípios do 
Estado do tocantins (com base nos códigos dos municípios do Instituto 
Brasileiro de geografia e Estatística - IBgE), que tiveram saídas 
de mercadorias, bens e/ou prestações de serviços, ou entradas de 
mercadorias, bens e/ou aquisições de serviços, por município de origem.

15.2 - doMIcÍLIo fIscAL: Esta coluna disponibilizará, 
automaticamente na linha “A”, o MUnIcÍPIo AtUAL, e na linha “B”, o 
MUnIcÍPIo AntErIor, cadastrados no campo 3.10.1.

15.3 - sAÍdAs E/oU PrEstAçÕEs: Informar o valor contábil 
das saídas de mercadorias e/ou prestações de serviços (vendas), 
incluindo as transferências emitidas e devoluções de compras (compras 
canceladas).

o valor total da coluna 15.3 “saídas e/ou prestações” será, 
obrigatoriamente, igual ao valor do somatório da coluna: A - Valor contábil, 
do item 4.2 - saídas e/ou prestações, para os cfoP’s relacionados abaixo:

5.101 5.119 5.208 5.306 5.410 5.555 5.665 5.101 5.915

5.102 5.120 5.209 5.307 5.411 5.556 5.666 5.102 5.916

5.103 5.122 5.210 5.351 5.412 5.557 5.901 5.103 5.917

5.104 5.123 5.251 5.352 5.413 5.651 5.902 5.104 5.918

5.105 5.124 5.252 5.353 5.414 5.652 5.903 5.105 5.919

5.106 5.125 5.253 5.354 5.415 5.653 5.904 5.106 5.920

5.109 5.151 5.254 5.355 5.451 5.655 5.905 5.109 5.921

5.110 5.152 5.255 5.356 5.501 5.656 5.906 5.110 5.923

5.111 5.153 5.256 5.357 5.502 5.657 5.907 5.111 5.924

5.112 5.155 5.257 5.359 5.503 5.658 5.908 5.112 5.925

5.113 5.156 5.258 5.401 5.504 5.659 5.909 5.113 5.949

5.114 5.201 5.301 5.402 5.505 5.660 5.910 5.114

5.115 5.202 5.302 5.403 5.551 5.661 5.911 5.115

5.116 5.205 5.303 5.405 5.552 5.662 5.912 5.116

5.117 5.206 5.304 5.408 5.553 5.663 5.913 5.117

5.118 5.207 5.305 5.409 5.554 5.664 5.914 5.118

15.4 - EntrAdAs E/oU AQUIsIçÕEs: informar o valor contábil 
das entradas de mercadorias e/ou aquisições de serviços (compras), as 
transferências recebidas, as devoluções de mercadorias vendidas (vendas 
canceladas), as anulações de valores relativos às prestações de serviços 
e vendas de energia elétrica.

o valor total da coluna 15.4 “Entradas e/ou aquisições” será, 
obrigatoriamente, igual ao valor do somatório da coluna: A - Valor 
contábil, do item 4.1 - Entradas e/ou aquisições, para os cfoP’s abaixo 
relacionados:

1.101 1.208 1.554 1.912 2.122 2.409 2.663 2.925

1.102 1.209 1.555 1.913 2.124 2.410 2.664 2.949

1.111 1.251 1.556 1.914 2.125 2.411 2.901 3.101

1.113 1.301 1.557 1.915 2.126 2.414 2.902 3.102

1.116 1.351 1.651 1.916 2.128 2.415 2.903 3.126

1.117 1.401 1.652 1.917 2.151 2.501 2.904 3.128

1.118 1.403 1.653 1.918 2.152 2.503 2.905 3.127

1.120 1.406 1.658 1.919 2.153 2.504 2.906 3.201

1.121 1.407 1.659 1.920 2.154 2.505 2.907 3.202

1.122 1.408 1.660 1.921 2.201 2.506 2.908 3.205

1.124 1.409 1.661 1.922 2.202 2.551 2.909 3.206

1.125 1.410 1.662 1.923 2.203 2.552 2.910 3.207

1.126 1.411 1.663 1.924 2.205 2.553 2.911 3.211

1.128 1.414 1.664 1.925 2.206 2.554 2.912 3.251

1.151 1.415 1.901 1.926 2.207 2.555 2.913 3.301

1.152 1.451 1.902 1.949 2.208 2.556 2.914 3.351

1.153 1.452 1.903 2.101 2.209 2.557 2.915 3.503

1.154 1.501 1.904 2.102 2.251 2.651 2.916 3.551

1.201 1.503 1.905 2.111 2.301 2.652 2.917 3.553

1.202 1.504 1.906 2.113 2.351 2.653 2.918 3.556

1.203 1.505 1.907 2.116 2.401 2.658 2.919 3.651

1.204 1.506 1.908 2.117 2.403 2.659 2.920 3.652

1.205 1.551 1.909 2.118 2.406 2.660 2.921 3.653

1.206 1.552 1.910 2.120 2.407 2.661 2.923 3.930

1.207 1.553 1.911 2.121 2.408 2.662 2.924 3.949

15.5 - totAL (15.3 - 15.4): É a diferença entre os valores 
discriminados nas linhas das colunas 15.3 e 15.4, campo Automático.

15.6 - totAL gErAL: É o somatório dos valores discriminados 
nas colunas 15.3, 15.4 e 15.5.

16. rELAçÃo dAs MErcAdorIAs E/oU ProdUtos 
AdQUIrIdos dE oUtros MUnIcÍPIos coM dIfErIMEnto do 
IcMs:

Este campo é destinado às informações sobre os valores das 
mercadorias adquiridas em outros municípios do Estado do tocantins 
com diferimento do IcMs previsto no art. 7o do regulamento do IcMs.

Ex.: saídas de leite fresco do estabelecimento do produtor 
agropecuário, com destino a estabelecimento de indústria de laticínio.

16.1 - IdEntIfIcAçÃo dA EMPrEsA: informar o número de 
inscrição no ccI-to da empresa que efetuou a remessa das mercadorias 
e/ou produtos (remetente).

16.2 - doMIcÍLIo fIscAL: Esta coluna disponibilizará, 
automaticamente na linha “A”, o MUnIcÍPIo AtUAL, e na linha “B”, o 
MUnIcÍPIo AntErIor, cadastrados no campo 3.10.1.

16.3 - MUnIcÍPIo: informar o nome do município da empresa 
que efetuou a remessa das mercadorias e/ou produtos (remetente).

16.4 - nÚMEro dAs notAs fIscAIs: informar o número das 
notas fiscais de aquisição das mercadorias e/ou produtos.

16.5 - VALor: informar o valor contábil das mercadorias e/ou 
produtos constantes das notas fiscais de aquisição.

16.6 - totAL: informar a soma dos valores informados na 
coluna 16.5.

cAMPo 17 - dEcLArAçÃo

17.1 - cPf: informar o número do cPf do contribuinte ou do 
representante legal da empresa.

17.2 - noME: informar o nome do contribuinte ou do seu 
representante legal.

cAMPo 18 - IdEntIfIcAçÃo do contABILIstA

18.1 - no do cPf: informar o número do cPf do responsável 
técnico pela escrituração fiscal do estabelecimento.

18.2 - no do crc/Uf: informar o número do registro no 
conselho regional de contabilidade do responsável técnico pela 
escrituração fiscal do estabelecimento e a sigla da Unidade da Federação 
onde o contabilista é registrado.

18.3 - noME: informar o nome do responsável técnico pela 
escrituração fiscal da empresa.

18.4 - fonE: informar o número do telefone do contabilista.

cAMPo 19 - rEcEPçÃo: campo destinado à informação da 
data e modo de recepção da guia.

dIsPosIçÃo fInAL

o contribuinte, após detectar erros na apuração e na transcrição 
de informações da GIAM, deverá proceder à sua retificação por intermédio 
da apresentação de uma gIAM rEtIfIcAdorA que deverá ser 
transmitida por meio eletrônico, conforme disposto em Portaria.
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AnEXo III À PortArIA sEfAZ nº 748, de 17 de agosto de 2016.

LEIAUtE ArQUIVo tEXto

gIAM ELEtrÔnIcA - VErsÃo 10.0

1 dAdos tÉcnIcos dE gErAçÃo do ArQUIVo:

1.1 forMAto dos cAMPos:

1.1.1 Numérico (N), a definição do formato do campo está 
informada na coluna “formato”;

1.1.2 Alfanumérico (A), a definição do formato do campo está 
informada na coluna “formato”.

1.2 PrEEncHIMEntos dos cAMPos:

1.2.1 nUMÉrIco - os campos com este formato não têm 
preenchimento obrigatório, no entanto quando o dado não ocupar todo o 
tamanho do campo, o mesmo deve ser completado com zero a esquerda, 
e quando não tiver informação deve ser preenchido com zero;

1.2.2 ALfAnUMÉrIco - os campos com este formato têm 
preenchimento obrigatório, e quando este não ocupar todo o tamanho do 
campo o mesmo deve ser completado com espaços em branco;

1.2.3 As informações sobre formas de preenchimento dos 
campos, assim como os critérios e as tabelas a serem utilizadas 
encontram-se na coluna “observações”;

1.2.4 os campos do segmento M - “saídas e/ou Prestações 
e Entradas e/ou Aquisições do Estabelecimento do contribuinte por 
Município de origem (campo 15)” são de preenchimento obrigatório para 
os contribuintes com inscrição estadual centralizada e os cadastrados 
com as atividades econômicas descritos no item 15 do MAnUAL dE 
orIEntAçÃo PArA o PrEEncHIMEnto dA gUIA dE InforMAçÃo 
E APUrAçÃo MEnsAL do IcMs - gIAM, aprovado por ato do secretário 
da fazenda.

1.3 coMPosIçÃo do ArQUIVo:

observação: o arquivo é composto dos segmentos abaixo 
descritos, e seus campos serão preenchidos conforme MAnUAL dE 
orIEntAçÃo PArA o PrEEncHIMEnto dA gUIA dE InforMAçÃo 
E APUrAçÃo MEnsAL do IcMs - gIAM, aprovado por ato do secretário 
da fazenda:

1.3.1 segmento A - Informações Econômico-fiscais / 
Identificação do Contribuinte / Apuração do Imposto;

1.3.2 segmento B - Entradas e saídas de Mercadorias, Bens 
e/ou serviços no Estabelecimento do contribuinte;

1.3.3 segmento c - demonstrativo do Estoque;

1.3.4 segmento d - detalhamento das Entradas/saídas de 
Mercadorias e/ou Aquisições/Prestações de serviços por Unidade da 
federação;

1.3.5 segmento E - demonstrativo do IcMs a recolher;

1.3.6 segmento g - Informações dos Encerrantes das Bombas 
de combustíveis;

1.3.7 segmento H - Estoque físico do fechamento do Último 
dia do Mês;

1.3.8 segmento I - Informações da Aquisição de Álcool;

1.3.9 segmento J - Informações sobre tArE;

1.3.10 Segmento K - Especificação de Outros Créditos (campo 
6.2.1);

1.3.11 Segmento L - Especificação das Deduções (campo 7.2.1);

1.3.12 segmento M - saídas e/ou Prestações e Entradas e/ou 
Aquisições do Estabelecimento do contribuinte por Município de origem 
(campo 15);

1.3.13 segmento n - relação de Mercadorias e/ou Produtos 
Adquiridos de outros Municípios tocantinenses com diferimento do IcMs 
(campo 16 - total das notas fiscais por Inscrição Estadual);

1.3.14 segmento o - relação de Mercadorias e/ou Produtos 
Adquiridos de outros Municípios tocantinenses com diferimento do IcMs 
(campo 16 - notas fiscais por Inscrição Estadual);

1.3.15 Segmento P - Especificação do Diferencial de Alíquotas 
por Uf (campo 7.6.1);

1.3.16 Segmento Q - Especificação da Complementação de 
Alíquotas por Uf (campo 7.9.1);

1.3.17 Segmento R - Especificação dos Outros Débitos (campo 
5.2.1);

1.3.18 Segmento S - Especificação do Diferencial de Alíquotas 
consumidor final (saídas) por Uf (campo 7.13.1);

1.3.19 segmento Z - Indica o final da declaração.

2 AtUALIZAçÃo dA VErsÃo AntErIor PArA VErsÃo 
AtUAL (Versão 9.6 para 10.0):

2.1.1 Atualização campo observações do segmento E, campo 
E5;

2.1.2 Atualização da versão do arquivo, campo observações do 
segmento A, campo A33;

2.1.3 Atualização do tamanho, Posição Inicial e final dos 
segmentos A, campo A33;

2.1.4 Atualização da Posição Inicial e final do segmento A, 
campos A34 ao A39;

2.1.5 Inserção de novas descrições no segmento A, campos 
A40 ao A45;

2.1.6 Inserção de novo campo, descrição, tamanho, Posição 
Inicial, Posição final, formato e observações, no segmento A, campo A46;

2.1.7 Inserção de novo campo, descrição, tamanho, Posição 
Inicial, Posição final, formato e observações, no segmento P, campo P10;

2.1.8 Inserção de novo campo, descrição, tamanho, Posição 
Inicial, Posição final, formato e observações, no segmento Q, campo 
Q10;

2.1.9 Inserção de novo segmento, s - detalhamento da 
diferencial de Alíquotas consumidor final (saídas) por Uf (campo 7.13.1), 
campos s1 ao s12.

3. MontAgEM do ArQUIVo:

3.1 Segmento A - Informações Econômico-Fiscais/Identificação 
do contribuinte/Apuração do Imposto:

campo descrição tamanho Posição 
Inicial

Posição 
final formato observações

A1 segmento 1 1 1 A =A

A2 Inscrição Estadual 9 2 10 n

campo Vazio (devido alteração 
no tamanho do campo Inscrição 
Estadual)

2 11 12 A

A3 Período de referência 6 13 18 n MMAAAA

A4 Retificação 2 19 20 n

A5 Atividade Econômica Principal 7 21 27 n

A6 tipo de estabelecimento 1 28 28 A U=Único, M=Matriz,
f=filial

A7 Portador de
tArE 1 29 29 A s=sim / n=não

A8 tipo de Escrituração 1 30 30 A f=fiscal, c=contábil

A9 saldo Inicial de caixa 14 31 44 n

A10 saldo final de caixa 14 45 58 n

A11 Usuário de Ecf 1 59 59 A s=sim / n=não

A12 cPf declarante 11 60 70 n

A13 nome declarante 50 71 120 A

A14 no crc contabilista 10 121 130 n

A15 Uf crc contabilista 2 131 132 A

A16 nome contabilista 50 133 182 A

A17 telefone contabilista 20 183 202 A
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débito do Imposto

A18 saída/prestações com débito 
do Imposto 14 203 216 n

não preencher caso 
contribuinte seja optante 
pelo simples nacional

A19 outros débitos 14 217 230 n

Preencher com zero 
Ex.(00000000000000) 
quando o período de 

referência for posterior a 
08/2012 

A20 Estorno de créditos (Incluir os 
créditos transferidos) 14 231 244 n

não preencher caso 
contribuinte seja optante 
pelo simples nacional

crédito do Imposto

A21 Entradas/aquisições com crédito 
do Imposto 14 245 258 n

não preencher caso 
contribuinte seja optante 
pelo simples nacional

A22
outros créditos (Incluir os 
c r é d i t o s  r e c e b i d o s  p o r 
transferência)

14 259 272 n Preencher com zero 
Ex.(00000000000000)

A23 Estornos de débito 14 273 286 n
não preencher caso 

contribuinte seja optante 
pelo simples nacional

A24 saldo credor do Período Anterior 14 287 300 n Preencher com zero 
Ex.(00000000000000)

Apuração do Período

A25 deduções 14 301 314 n Preencher com zero 
Ex.(00000000000000)

A26 diferencial de Alíquota a recolher 14 315 328 n Preencher com zero 
Ex.(00000000000000)

Apuração substituição tributária Interna

A27 Valor dos Produtos 14 329 342 n

A28 Base de cálculo 14 343 356 n

A29 IcMs substituição tributária 14 357 370 n

A30 crédito de IcMs 14 371 384 n

A31 outros créditos 14 385 398 n

Informações Adicionais

A32 numero do tArE 20 399 418 A Informar caso possua 
tArE

A33 Versão do Arquivo 5 419 423 =10.00

A34 data Vencimento do tArE 8 424 431 dAtA
formato (ddMMAAAA)
Informar caso possua 

tArE

A35 diferencial de Alíquota do Período 14 432 445 n Preencher com zero 
Ex.(00000000000000)

A36
diferencial de Alíquota a recolher 
transportado do Período Anterior 14 446 459 n Preencher com zero 

Ex.(00000000000000)

A37 tipo de Encerrante considerado 
na Escrituração de LMc 1 460 460 A

Informar o tipo de 
encerrante utilizado na 
escrituração do LMc 

(Mecânico = M ou 
Eletrônico = E).

Este campo será 
preenchimento 

obrigatório apenas 
para contribuintes 

com cnAE 4731-8/00 
- comércio Varejista 

de combustíveis para 
Veículos Automotores

A38
o b s e r v a ç õ e s  s o b r e  o s 
Encerrastes informados no 
segmento g

255 461 715 A

Apuração do Período

A39 complementação de Alíquota 
do Período 14 716 729 n Preencher com zero 

Ex.(00000000000000)

A40
d i f e r e n c i a l  d e  A l í q u o t a 
consumidor final (saídas) do 
Período 

14 730 743 n Preencher com zero 
Ex.(00000000000000)

Informações Adicionais

A41 Houve Mudança de domicílio 1 744 744 A s=sim, n=não

A42 Município Anterior 7 745 751 n
código IBgE

Informar caso possua 
mudança de domicílio

A43 data Inicial da cidade Atual 8 752 759 dAtA
formato (ddMMAAAA)
Informar caso possua 
mudança de domicílio

A44 data final da cidade Atual 8 760 767 dAtA
formato (ddMMAAAA)
Informar caso possua 
mudança de domicílio

A45 data Inicial da cidade Anterior 8 768 775 dAtA
formato (ddMMAAAA)
Informar caso possua 
mudança de domicílio

A46 data final da cidade Anterior 8 776 783 dAtA
formato (ddMMAAAA)
Informar caso possua 
mudança de domicílio

3.2 segmento B - Entradas e saídas de Mercadorias, Bens e/
ou serviços no Estabelecimento do contribuinte:

campo descrição tamanho Posição 
inicial

Posição 
final formato observações

B1 segmento 1 1 1 A =B

B2 Inscrição Estadual 9 2 10 n

campo Vazio (devido 
alteração no tamanho do 
campo Inscrição Estadual)

2 11 12 A

B3 Período de referência 6 13 18 n MMAAAA

B4 Retificação 2 19 20 n

B5 Indica se Entrada ou saída 1 21 21 n Entrada=0
saída=1

B6

c ó d i g o  f i s c a l  d e 
o p e r a ç õ e s  e  d e 
Prestações 4 22 25 n

Anexo XXVI do 
regulamento do IcMs 
- decreto 2.912/2006.

B7 Base de cálculo 14 26 39 n

não preencher caso 
contribuinte seja 

optante pelo simples 
nacional 

B8 Isentas / não tributadas 14 40 53 n

não preencher caso 
contribuinte seja 

optante pelo simples 
nacional 

B9 outras 14 54 67 n

B10 substituição tributária 14 68 81 n

B11 Valor contábil 14 82 95 n

B12

crédito do Imposto no caso 
de Entrada e
débito do Imposto no caso 
da saída

14 96 109 n

não preencher caso 
contribuinte seja 

optante pelo simples 
nacional 

B13 domicílio fiscal 1 110 110 A A= Atual,
B=Anterior

3.3 segmento c - demonstrativo do Estoque:

campo descrição tamanho Posição 
inicial

Posição 
final formato observações

c1 segmento 1 1 1 A =c

c2 Inscrição Estadual 9 2 10 n

campo Vazio  (devido 
alteração no tamanho 
do campo Inscrição 

Estadual)

2 11 12 A

c3 Período de referência 6 13 18 n MMAAAA

c4 Retificação 2 19 20 n

Estoque Inicial

c5 tributadas 14 21 34 n

c6 Isentas e/ou tributadas 14 35 48 n

não preencher caso 
contribuinte seja 

optante pelo simples 
nacional

c7 outras 14 49 62 n

c8 substituição tributária 14 63 76 n

c9 Valor total 14 77 90 c5+c6+c7+c8

Estoque final

c10 tributadas 14 91 104 n

c11 Isentas e/ou tributadas 14 105 118 n

não preencher caso 
contribuinte seja 

optante pelo simples 
nacional

c12 outras 14 119 132 n

c13 substituição tributária 14 133 146 n

c14 Valor total 14 147 160 c10+c11+c12+c13

3.4 segmento d - detalhamento das Entradas/saídas de 
Mercadorias e/ou Aquisições/Prestações de serviços por Unidade da 
federação:

campo descrição tamanho Posição 
inicial

Posição 
final formato observações

d1 segmento 1 1 1 A =d

d2 Inscrição Estadual 9 2 10 n

campo Vazio (devido 
alteração no tamanho 
do campo Inscrição 

Estadual)

2 11 12 A

d3 Período de referência 6 13 18 n MMAAAA

d4 Retificação 2 19 20 n
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d5 Indica se Entrada ou 
saída 1 21 21 n Entrada=0

saída=1

d6 código da Uf 2 22 23 n Verificar Tabela UF

d7

Base de cálculo 
Entrada ou

Base de cálculo 
contribuinte saída.

14 24 37 n

não preencher caso 
contribuinte seja 

optante pelo simples 
nacional

d8 Base de cálculo não 
contribuinte saída 14 38 51 n

 Em caso de Entrada 
deve ser igual a zero.
não preencher caso 

contribuinte seja 
optante pelo simples 

nacional

d9 Isentas/não tributadas 14 52 65 n

não preencher caso 
contribuinte seja 

optante pelo simples 
nacional

d10 outras 14 66 79 n

d11 substituição tributária 14 80 93 n

d12
Valor contábil Entrada ou

Valor contábil 
contribuinte saída

14 94 107 n

d13 Valor contábil não 
contribuinte saída 14 108 121 n Em caso de Entrada 

deve ser igual a zero

d14

crédito do Imposto 
Entrada ou

débito do Imposto 
contribuinte saída

14 122 135 n

não preencher caso 
contribuinte seja 

optante pelo simples 
nacional

d15 débito do Imposto não 
contribuinte saída 14 136 149 n

Em caso de entrada 
deve ser igual a zero 
/ não preencher caso 

contribuinte seja 
optante pelo simples 

nacional

d16 domicílio fiscal 1 150 150 A A=Atual, B=Anterior

3.4.1 tabela Uf - para preenchimento dos campos: d6, I8, P6 
e Q6.

código Uf código Uf

01 Acre 17 Paraná

02 Alagoas 18 Pernambuco

03 Amapá 19 Piauí

04 Amazonas 20 rio grande do norte

05 Bahia 21 rio grande do sul

06 ceará 22 rio de Janeiro

07 distrito federal 23 rondônia

08 Espírito santo 24 roraima

10 goiás 25 santa catarina

12 Maranhão 26 são Paulo

13 Mato grosso 27 sergipe

14 Minas gerais 28 Mato grosso do sul

15 Pará 29 tocantins

16 Paraíba 90 Exterior

3.5 segmento E - demonstrativo do IcMs a recolher:

campo descrição tamanho Posição 
inicial

Posição 
final formato observações

E1 segmento 1 1 1 A =E

E2 Inscrição Estadual 9 2 10 n

campo Vazio 
(devido alteração no 
tamanho do campo 
Inscrição Estadual)

2 11 12 A

E3 Período de 
referência 6 13 18 n MMAAAA

E4 Retificação 2 19 20 n

E5 tipo de IcMs 1 21 21 A

normal=n,
diferencial de Alíquota 

(Entradas)=d,
substituição tributária=s,

complementação de 
Alíquota=c,

diferencial de Alíquota 
(saídas)=f,

fundo combate a 
Pobreza=P

E6 data de vencimento 8 22 29 dAtA

formato (ddMMAAAA)
caso contribuinte seja 
optante pelo simples 

nacional não preencher 
se campo E5=n

E7 Valor do IcMs a 
recolher 14

30
43 n

caso contribuinte seja 
optante pelo simples 

nacional não preencher 
se campo E5=n

3.6 segmento g - Informações dos Encerrantes das Bombas 
de combustíveis:

observação: Este segmento será de preenchimento obrigatório 
apenas para contribuintes com cnAE 4731-8/00 - comércio Varejista de 
combustíveis para Veículos Automotores.

campo descrição tamanho Posição 
Inicial

Posição 
final formato observações

g1 segmento 1 1 1 A =g

g2 Inscrição Estadual 9 2 10 n

campo Vazio (devido alteração 
no tamanho do campo Inscrição 

Estadual)
2 11 12 A

g3 Período de referência 6 13 18 n MMAAAA

g4 Retificação 2 19 20 n

g5 número de série da Bomba 20 21 40

g6 número do Bico 2 41 42 n

g7 código do Produto 10 43 52 Verificar Tabela 
de Produtos

g8 Encerrante Inicial 10 53 62 desconsiderar as 
casas decimais

g9 Encerrante final 10 63 72 desconsiderar as 
casas decimais

g10 Volume comercializado sem 
Intervenção 10 73 82 desconsiderar as 

casas decimais

g11 Volume comercializado com 
Intervenção 10 83 92 desconsiderar as 

casas decimais

3.6.1 tabela Produtos - para preenchimento do campo g7:

código do produto descrição

0000000001 gAsoLInA AUtoMotIVA

0000000002 ALcooL cArBUrAntE HIdrAtAdo

0000000003 oLEo dIEsEL

3.7 segmento H - Estoque físico do fechamento do Último 
dia do Mês:

observação: Este segmento será de preenchimento obrigatório 
apenas para contribuintes com cnAE 4731-8/00 - comércio Varejista de 
combustíveis para Veículos Automotores.

campo descrição tamanho Posição 
Inicial

Posição 
final formato observações

H1 segmento 1 1 1 A =H

H2 Inscrição Estadual 9 2 10 n

campo Vazio (devido alteração no 
tamanho do campo Inscrição Estadual) 2 11 12 A

H3 Período de referência 6 13 18 n MMAAAA

H4 Retificação 2 19 20 n

H5 número do tanque de combustível 4 21 24 n

H6 código do Produto Armazenado no 
tanque 10 25 34 n

H7 Quantidade 10 35 44 n
desconsiderar 

as casas 
decimais

3.8 segmento I - Informações da Aquisição de Álcool:

observação: Este segmento será de preenchimento obrigatório 
apenas para contribuintes com cnAE 4731-8/00 - comércio Varejista de 
combustíveis para Veículos Automotores.

campo descrição tamanho Posição 
Inicial

Posição 
final formato observações

I1 segmento 1 1 1 A =I

I2 Inscrição Estadual 9 2 10 n

campo Vazio (devido alteração 
no tamanho do campo 

Inscrição Estadual)
2 11 12 A

I3 Período de referência 6 13 18 n MMAAAA

I4 Retificação 2 19 20 n

I5 número da nota fiscal 10 21 30 n

I6 data de Emissão da nota 8 31 38 dAtA formato 
(ddMMAAAA)

I7 cnPJ do remetente 14 39 52 n
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I8 Uf de origem 2 53 54 n

Verificar 
tabela Uf, 

utilizar mesma 
codificação 
utilizada no 

segmento d.

I9 Valor Unitário 14 55 68 n
Este campo deve 

conter quatro 
casas decimais

I10 Quantidade 10 69 78 n

3.9 segmento J - Informações sobre tArE:

campo descrição tamanho Posição 
Inicial

Posição 
final formato observações

J1 segmento 1 1 1 A =J

J2 Inscrição Estadual 9 2 10 n

campo Vazio (devido alteração 
no tamanho do campo 

Inscrição Estadual)
2 11 12 A

J3 Período de referência 6 13 18 n MMAAAA

J4 Retificação 2 19 20 n

J5 número do tArE 20 21 40 n

J6 data de Vencimento do tArE 8 41 48 dAtA formato 
(ddMMAAAA)

3.10 Segmento K - Especificação de Outros Créditos (campo 
6.2.1):

campo descrição tamanho Posição 
Inicial

Posição 
final formato observações

K1 segmento 1 1 1 A =K

K2 Inscrição Estadual 9 2 10 n

campo Vazio (devido alteração 
no tamanho do campo 

Inscrição Estadual)
2 11 12 A

K3 Período de referência 6 13 18 n MMAAAA

K4 Retificação 2 19 20 n

K5 código da Base Legal 2 21 22 n

Verificar Tabela de 
códigos de Bases 

Legais para 
Especificação de 
outros créditos

K6 Valor do crédito 14 23 36 n

3.10.1 Tabela de Código de Base Legal para Especificação de 
outros créditos - para preenchimento do campo K5:

código da 
Base Legal Base Legal

01 Lei n. º 1.201/2000 - art. 1º, inc. I, alínea “a” (c/ redação dada pela Lei n. º 1.584/2005)

02 Lei n. º 1.201/2000 - art. 1º, inc. I, alínea “b” (c/ redação dada pela Lei n. º 1.584/2005)

03 Lei n. º 1.173/2000 - art. 2º, inc. I (c/ redação dada pela Lei n. º 2.084/2009)

04 Lei n. º 1.173/2000 - art. 2º, inc. II

05 Lei n. º 1.173/2000 - art. 2º, inc. IV

06 Lei n. º 1.173/2000 - art. 2º, inc. V (c/ redação dada pela Lei n. º 1.443/2004)

07 Lei n. º 1.173/2000 - art. 2º, inc. VI (acrescentada pela Lei n. º 1.189/2000)

08 Lei n. º 1.173/2000 - art. 2º, inc. VIII (c/ redação dada pela Lei n. º 2.393/2010)

09 Lei n. º 1.173/2000 - art. 2º, inc. IX (c/ redação dada pela Lei n. º 1.707/2006)

10 Lei n. º 1.173/2000 - art. 2º, inc. X (c/ redação dada pela Lei n. º 1.707/2006)

11 Lei n. º 1.173/2000 - art. 2º, inc. XI (c/ redação dada pela Lei n. º 1.728/2006)

12 Lei n. º 1.173/2000 - art. 2º, §1º, inc. I (c/ redação dada pela Lei n. º 1.707/2006)

13 Lei n. º 1.173/2000 - art. 2º, §1º,  inc. II, alínea “a” (c/ redação dada pela Lei n. º 1.707/2006)

14 Lei n. º 1.173/2000 - art. 2º, §1º,  inc. II, alínea “b” (c/ redação dada pela Lei n. º 1.707/2006)

15 Lei n. º 1.303/2002 - art. 3º, inc. I

16 Lei n. º 1.303/2002 - art. 3º, inc. II, alínea “a”

17 Lei n. º 1.303/2002 - art. 3º, inc. II, alínea “b”

18 Lei n. º 1.303/2002 - art. 3º, inc. II, alínea “c”

19 Lei n. º 1.303/2002 - art. 3º, inc. III, alínea “a”

20 Lei n. º 1.303/2002 - art. 3º, inc. III, alínea “b”

21 Lei n. º 1.385/2003 - art. 4º, inc. II, alínea “a” (c/ redação dada pela Lei n. º 1.762/2007)

22 Lei n. º 1.385/2003 - art. 4º, inc. II, alínea “b”

23 Lei n. º 1.385/2003 - art. 4º, inc. II, alínea “c” (c/ redação dada pela Lei n. º 1.875/2007 e revogada 
pela Lei n. º 2.172/2009)

24 Lei n. º 1.641/2005 - art. 1º, inciso I

25 Lei n. º 1.695/2006 - art. 3º, inc. I

26 Lei n. º 1.695/2006 - art. 3º, inc. II

27 Lei n. º 1.695/2006 - art. 3º, inc. III

28 Lei n. º 1.532/2004 - art. 2º, Inc. I, alínea “a”

29 Lei n. º 1.532/2004 - art. 2º, Inc. I, alínea “b”

30 Lei n. º 1.532/2004 - art. 2º, Inc. I, alínea “c”

31 Lei n. º 1.532/2004 - art. 2º, Inc. II, alínea “a”

32 Lei n. º 1.532/2004 - art. 2º, Inc. II, alínea “b”

33 Lei n. º 1.532/2004 - art. 2º, Inc. II, alínea “c”

34 Lei n. º 1.532/2004 - art. 2º, Inc. II, alínea “d”

35 Lei n. º 1.532/2004 - art. 2º, Inc. III, alínea “a”

36 Lei n. º 1.532/2004 - art. 2º, Inc. III, alínea “b”

37 Lei n. º 1.532/2004 - art. 2º, Inc. IV, alínea “a”

38 Lei n. º 1.532/2004 - art. 2º, Inc. IV, alínea “b”

39 Lei n. º 1.532/2004 - art. 2º, Inc. V, alínea “a”

40 Lei n. º 1.532/2004 - art. 2º, Inc. V, alínea “b”

41 Lei n. º 1.532/2004 - art. 2º, Inc. VI, alínea “a”

42 Lei n. º 1.532/2004 - art. 2º, Inc. VI, alínea “b”

43 Lei n. º 1.532/2004 - art. 2º, Inc. VI, alínea “c”

44 Lei n. º 1.086/1999 - art. 2º

45 Lei n. º 1.095/1999 - art. 2º

46 Lei n. º 1.385/2003 - art. 4º, Inc. II, alínea “d” (acrescentada pela Lei n. º 2.172/2009)

47 Lei n. º 1.385/2003 - art. 4º, Inc. II, alínea “e” item 1 (acrescentada pela Lei n. º 2.390/2010)

48 Lei n. º 1.385/2003 - art. 4º, Inc. II, alínea “e” item 2 (acrescentada pela Lei n. º 2.390/2010)

49 Lei n. º 1.385/2003 - art. 4º, Inc. II, alínea “e” item 3 (acrescentada pela Lei n. º 2.390/2010)

50 Lei n. º 1.201/2000 - art. 1º, inc. III, alínea “a” (c/ redação dada pela Lei 1.875/2007)

51 Lei n. º 1.201/2000 - art. 1º, inc. III, alínea “b” (c/ redação dada pela Lei 1.875/2007)

52 Lei n. º 1.349/2002 - art.1º

53 Lei n. º 1.355/2002 - art. 9º, inc. III, alínea “a”.

54 Lei n. º 1.355/2002 - art. 9º, inc. III, alínea “b”.

55 Lei n. º 1.400/2003 - art. 1º

56 Lei n. º 1.790/2007 - art. 1º, inc. I, alínea “a”.

57 Lei n. º 1.790/2007 - art. 1º, inc. I, alínea “b”.

58 Lei n. º 1.790/2007 - art. 1º, inc. II

59 Lei n. º 1.790/2007 - art. 2º, inc. I.

60 Lei n. º 1.790/2007 - art. 2º, inc. II.

98 outros créditos (Imposto a recolher inferior a r$ 50,00 a ser transportado para o período seguinte)

99 outras

3.11 Segmento L - Especificação das Deduções (Campo 7.2.1):

campo descrição tamanho Posição 
Inicial

Posição 
final formato observações

L1 segmento 1 1 1 A =L

L2 Inscrição Estadual 9 2 10 n

campo Vazio (devido 
alteração no tamanho 
do campo Inscrição 

Estadual)

2 11 12 A

L3 Período de referência 6 13 18 n MMAAAA

L4 Retificação 2 19 20 n

L5 código da Base Legal 2 21 22 n

Verificar Tabela de 
código de Base Legal 
para Especificação de 

deduções

L6 IcMs devido 14 23 36 n Preencher se L5 = 
01 ou 02.

L7 Média do IcMs 14 37 50 n Preencher se L5 = 
01 ou 02.

L8 Valor da dedução 14 51 64 n

3.11.1 Tabela de Código de Base Legal para Especificação de 
deduções - para preenchimento do campo L5:

código da Base 
Legal Base Legal

01 Lei n. º 1.355/02 - art. 9º, inc. I, alínea “a”

02 Lei n. º 1.355/02 - art. 9º, inc. I, alínea “b”

03 Lei nº 1.745/2006 - art. 1º   

04 Lei nº 2.845/2006 - art. 7º, Inc. I   

05 Lei nº 2.845/2006 - art. 7º, Inc. II   

06 Lei nº 2.845/2006 - art. 7º, Inc. III   

99 outras
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3.12 segmento M - saídas e/ou Prestações e Entradas e/ou 
Aquisições do Estabelecimento do contribuinte por Município de origem 
(campo 15):

campo descrição Posição 
Inicial tamanho Posição 

final formato observações

M1 segmento 1 1 1 A =M

M2 Inscrição Estadual 2 9 10 n

campo Vazio (devido 
alteração no tamanho do 

campo Inscrição Estadual)
11 2 12 A

M3 Período de referência 13 6 18 n MMAAAA

M4 Retificação 19 2 20 n

M5 Município de origem 21 14 34 n código IBgE 

M6 domicílio fiscal 35 1 35 A A=Atual,
B=Anterior

M7 saídas e/ou Prestações 36 14 49 n

M8 Entradas e/ou Aquisições 50 14 63 n

3.12.1 tabela de código fiscal de operação e Prestação - 
cfoP - de saídas e/ou Prestações para preenchimento do campo M7:

5.101 5.119 5.208 5.306 5.410 5.555 5.665 5.101 5.915

5.102 5.120 5.209 5.307 5.411 5.556 5.666 5.102 5.916

5.103 5.122 5.210 5.351 5.412 5.557 5.901 5.103 5.917

5.104 5.123 5.251 5.352 5.413 5.651 5.902 5.104 5.918

5.105 5.124 5.252 5.353 5.414 5.652 5.903 5.105 5.919

5.106 5.125 5.253 5.354 5.415 5.653 5.904 5.106 5.920

5.109 5.151 5.254 5.355 5.451 5.655 5.905 5.109 5.921

5.110 5.152 5.255 5.356 5.501 5.656 5.906 5.110 5.923

5.111 5.153 5.256 5.357 5.502 5.657 5.907 5.111 5.924

5.112 5.155 5.257 5.359 5.503 5.658 5.908 5.112 5.925

5.113 5.156 5.258 5.401 5.504 5.659 5.909 5.113 5.949

5.114 5.201 5.301 5.402 5.505 5.660 5.910 5.114

5.115 5.202 5.302 5.403 5.551 5.661 5.911 5.115

5.116 5.205 5.303 5.405 5.552 5.662 5.912 5.116

5.117 5.206 5.304 5.408 5.553 5.663 5.913 5.117

5.118 5.207 5.305 5.409 5.554 5.664 5.914 5.118

3.12.2 tabela de código fiscal de operação e Prestação - 
cfoP  - de Entradas e/ou Aquisições para preenchimento do campo M8:

1.101 1.208 1.554 1.912 2.122 2.409 2.663 2.925

1.102 1.209 1.555 1.913 2.124 2.410 2.664 2.949

1.111 1.251 1.556 1.914 2.125 2.411 2.901 3.101

1.113 1.301 1.557 1.915 2.126 2.414 2.902 3.102

1.116 1.351 1.651 1.916 2.128 2.415 2.903 3.126

1.117 1.401 1.652 1.917 2.151 2.501 2.904 3.128

1.118 1.403 1.653 1.918 2.152 2.503 2.905 3.127

1.120 1.406 1.658 1.919 2.153 2.504 2.906 3.201

1.121 1.407 1.659 1.920 2.154 2.505 2.907 3.202

1.122 1.408 1.660 1.921 2.201 2.506 2.908 3.205

1.124 1.409 1.661 1.922 2.202 2.551 2.909 3.206

1.125 1.410 1.662 1.923 2.203 2.552 2.910 3.207

1.126 1.411 1.663 1.924 2.205 2.553 2.911 3.211

1.128 1.414 1.664 1.925 2.206 2.554 2.912 3.251

1.151 1.415 1.901 1.926 2.207 2.555 2.913 3.301

1.152 1.451 1.902 1.949 2.208 2.556 2.914 3.351

1.153 1.452 1.903 2.101 2.209 2.557 2.915 3.503

1.154 1.501 1.904 2.102 2.251 2.651 2.916 3.551

1.201 1.503 1.905 2.111 2.301 2.652 2.917 3.553

1.202 1.504 1.906 2.113 2.351 2.653 2.918 3.556

1.203 1.505 1.907 2.116 2.401 2.658 2.919 3.651

1.204 1.506 1.908 2.117 2.403 2.659 2.920 3.652

1.205 1.551 1.909 2.118 2.406 2.660 2.921 3.653

1.206 1.552 1.910 2.120 2.407 2.661 2.923 3.930

1.207 1.553 1.911 2.121 2.408 2.662 2.924 3.949

3.13 segmento n - relação de Mercadorias e/ou Produtos 
Adquiridos de outros Municípios tocantinenses com diferimento do IcMs:

observação: campo 16 - total das notas fiscais por Inscrição 
Estadual.

campo descrição tamanho Posição 
Inicial

Posição 
final formato observações

n1 segmento 1 1 1 A =n

n2 Inscrição Estadual 9 2 10 n

campo Vazio (devido 
alteração no tamanho 
do campo Inscrição 

Estadual)

2 11 12 A

n3 Período de referência 6 13 18 n MMAAAA

n4 Retificação 2 19 20 n

n5 Identificação da 
Empresa 9 21 29 n

Informar o número de 
Inscrição no ccI-to 

da empresa que 
efetuou a remessa 

das mercadorias e/ou 
produtos (remetente).

n6 domicílio fiscal 1 30 31 A A=Atual,
B=Anterior

n7 Município 7 32 38 n código IBgE

n8

Valor total das notas 
fiscais informadas para 
a inscrição indicada no 

campo n5 

14 39 52 n

3.14 segmento o - relação de Mercadorias e/ou Produtos 
Adquiridos de outros Municípios tocantinenses com diferimento do IcMs:

observação: campo 16 - notas fiscais por Inscrição Estadual.

campo descrição tamanho Posição 
Inicial

Posição 
final formato observações

o1 segmento 1 1 1 A =o

o2 Inscrição Estadual 9 2 10 n

campo Vazio (devido 
alteração no tamanho 
do campo Inscrição 

Estadual)

2 11 12 A

o3 Período de referência 6 13 18 n MMAAAA

o4 Retificação 2 19 20 n

o5 Identificação da 
Empresa 9 21 29 A

Informar o número de 
inscrição no ccI-to 

da empresa que 
efetuou a remessa 

das mercadorias e/ou 
produtos (remetente).

o6 domicílio fiscal 1 30 31 A A=Atual,
B=Anterior

o7 número da nota 7 32 38 n

o8 Valor da nota 14 39 52 n

o somatório deste 
campo, para a 

Inscrição Estadual 
informado no campo 
n5, deve ser igual ao 
Valor do campo n8 

para mesma Inscrição 
Estadual(remetente).

3.15 Segmento P - Especificação do Diferencial de Alíquotas 
por Uf (campo 7.6.1):

campo descrição tamanho Posição 
Inicial

Posição 
final formato observações

P1 segmento 1 1 1 A =P

P2 Inscrição Estadual 9 2 10 n

campo Vazio (devido 
alteração no tamanho 
do campo Inscrição 

Estadual)

2 11 12 A

P3 Período de referência 6 13 18 n MMAAAA

P4 Retificação 2 19 20 n

P5 domicílio fiscal 1 21 21 A A=Atual,
B=Anterior

P6 código da Uf 2 22 23 A Verificar Tabela UF

P7 Valor contábil 14 24 37 n

P8 Base de cálculo 14 38 51 n

P9 diferencial de Alíquota 14 52 65 n

P10 Alíquota 4 66 69 n Verificar a Tabela de 
Alíquotas (3.15.1)
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3.15.1 tabela de Alíquotas para Uf - para preenchimento do 
campo P10, Q10: Este campo deverá ser preenchido sem a vírgula. Por 
exemplo (1200)

campo Uf Alíquota 1 Alíquota 2 campo Uf Alíquota 1 Alíquota 2

01 Acre 12,00 4,00 16 Paraíba 12,00 4,00

02 Alagoas 12,00 4,00 17 Paraná 7,00 4,00

03 Amapá 12,00 4,00 18 Pernambuco 12,00 4,00

04 Amazonas 12,00 4,00 19 Piauí 12,00 4,00

05 Bahia 12,00 4,00 20 rio grande do 
norte 12,00 4,00

06 ceará 12,00 4,00 21 rio grande 
do sul 7,00 4,00

07 distrito federal 12,00 4,00 22 rio de Janeiro 7,00 4,00

08 Espírito santo 12,00 4,00 23 rondônia 12,00 4,00

10 goiás 12,00 4,00 24 roraima 12,00 4,00

12 Maranhão 12,00 4,00 25 santa catarina 7,00 4,00

13 Mato grosso 12,00 4,00 26 são Paulo 7,00 4,00

14 Minas gerais 7,00 4,00 27 sergipe 12,00 4,00

15 Pará 12,00 4,00 28 Mato grosso 
do sul 12,00 4,00

3.16 Segmento Q - Especificação da Complementação de 
Alíquotas por Uf (campo 7.9.1):

observação: Este segmento deverá ser preenchido apenas por 
contribuintes optantes pelo simples nacional.

campo descrição tamanho Posição 
Inicial

Posição 
final formato observações

Q1 segmento 1 1 1 A =Q

Q2 Inscrição 
Estadual 9 2 10 n

campo Vazio 
(devido alteração 
no tamanho do 

campo Inscrição 
Estadual)

2 11 12 A

Q3 Período de 
referência 6 13 18 n MMAAAA

Q4 Retificação 2 19 20 n

Q5 domicílio fiscal 1 21 21 A A=Atual,
B=Anterior

Q6 código da Uf 2 22 23 A Verificar Tabela UF

Q7 Valor contábil 14 24 37 n

Q8 Base de cálculo 14 38 51 n

Q9 complementação 
de Alíquota 14 52 65 n

Q10 Alíquota 4 66 69 n Verificar a Tabela de 
Alíquotas (3.15.1)

3.17 Segmento R - Especificação de Outros Débitos (Campo 
5.2.1):

campo descrição tamanho Posição 
Inicial

Posição 
final formato observações

r1 segmento 1 1 1 A =K

r2 Inscrição Estadual 9 2 10 n

campo Vazio 
(devido alteração no 
tamanho do campo 
Inscrição Estadual)

2 11 12 A

r3 Período de 
referência 6 13 18 n MMAAAA

r4 Retificação 2 19 20 n

r5 código da Base 
Legal 2 21 22 n

Verificar Tabela de 
códigos de Bases Legais 

para Especificação de 
outros débitos

r6 Valor do débito 14 23 36 n

3.17.1 Tabela de Código de Base Legal para Especificação de 
outros débitos - para preenchimento do campo r5:

código da Base Legal Base Legal

01 decreto nº 2.912/06 - art. 386, §1º do rIcMs.

02 Lei n. º 1.287/2001 - art. 29º, combinado com dec. 2912/06. art. 20 a 27 do rIcMs.

03 Lei nº 1.532/2004 - art. 5º, Parágrafo único, Inc. I

04 Lei nº 1.532/2004 - art. 5º, Parágrafo único, Inc. II

05 Lei nº 1.532/2004 - art. 5º, Parágrafo único, Inc. III

06 Lei nº 1.532/2004 - art. 5º, Parágrafo único, Inc. IV

98 Portaria sefaz nº 916/2005 - art. 2º, Inc. II. outros débitos (Imposto a recolher inferior 
a r$ 50,00 transportado do período anterior)

99 outros

3.18 segmento S - Especificação do Diferencial de Alíquotas 
consumidor final (saídas) por Uf (campo 7.13.1):

campo descrição tamanho Posição 
Inicial

Posição 
final formato observações

s1 segmento 1 1 1 A =P

s2 Inscrição Estadual 9 2 10 n  

 
campo Vazio (devido 

alteração no tamanho do 
campo Inscrição Estadual)

2 11 12 A  

s3 Período de referência 6 13 18 n MMAAAA

s4 Retificação 2 19 20 n  

s5 domicílio fiscal 1 21 21 A A=Atual,
B=Anterior

s6 código da Uf 2 22 23 A Verificar Tabela UF

s7 Valor contábil 14 24 37 n  

s8 Base de cálculo 14 38 51 n  

s9 diferencial de Alíquota 14 52 65 n  

s10 Alíquota consumidor 4 66 69 n  

s11 origem 14 70 83 n  

s12 destino 14 84 97 n  

3.18.1 tabela de Alíquotas para Uf - para preenchimento do 
campo s10: Este campo deverá ser preenchido sem a vírgula. Por 
exemplo (1700)

campo Uf Alíquota campo Uf Alíquota

01 Acre 17,00 16 Paraíba 18,00

02 Alagoas 17,00 17 Paraná 18,00

03 Amapá 18,00 18 Pernambuco 18,00

04 Amazonas 18,00 19 Piauí 17,00

05 Bahia 18,00 20 rio grande do norte 18,00

06 ceará 17,00 21 rio grande do sul 18,00

07 distrito federal 18,00 22 rio de Janeiro 19,00

08 Espírito santo 17,00 23 rondônia 17,00

10 goiás 17,00 24 roraima 17,00

12 Maranhão 18,00 25 santa catarina 17,00

13 Mato grosso 17,00 26 são Paulo 18,00

14 Minas gerais 18,00 27 sergipe 18,00

15 Pará 17,00 28 Mato grosso do sul 17,00

3.19 segmento Z - Indica o final da declaração:

campo descrição tamanho Posição 
inicial Posição final formato observações

Z1 segmento 1 1 1 A =Z

Z2 Inscrição Estadual 9 2 10 n

campo Vazio (devido 
alteração no tamanho 
do campo Inscrição 

Estadual)

2 11 12 A

Z3 Período de 
referência 6 13 18 n MMAAAA

Z4 Retificação 2 19 20 n

Z5 total de registros da 
declaração 3 21 23 n não incluindo 

o segmento Z

observação: o desenvolvimento do Leiaute de Arquivo texto 
para importação de dados da gIAM deverá ser realizado em conjunto 
com Manual de preenchimento da gIAM.
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PORTARIA SEFAZ Nº 750, DE 19 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA fAZEndA, no uso de suas 
atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos I e IV, da 
constituição Estadual, combinado com o art. 86, da Lei nº 1.818, de 23 
de agosto de 2007, resolve:

sUsPEndEr,

a partir de 15 de agosto de 2016, em face da necessidade de continuidade 
do trabalho no período; a fruição de férias legais do servidor fABrÍcIo 
PArAgUAssÚ fErrEIrA, cPf nº 612.155.971-34, matrícula nº 736020-1,  
Auditor fiscal da receita Estadual, lotado na delegacia regional de 
fiscalização de Palmas, previstas para o período de 15 de agosto a 1º 
de setembro de 2016, período aquisitivo 2014/2015, assegurando-lhe 
o direito de usufruí-las em data oportuna e não prejudicial ao serviço 
público e ao servidor.

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO DE EMPRESA 
DESENVOLVEDORA DE PROgRAMA APLICATIVO FISCAL

ProcEsso: 2016/2554/500077
crEdEncIAdor: secretaria da fazenda do Estado do tocantins
dEsEnVoLVEdor: consInco s.A
cnPJ: 39.010.418/0001-15
oBJEto: credenciamento de desenvolvedor de Programa Aplicativo 
fiscal - art. 324 do rIcMs/to
no do tcd-PAf-Ecf: 015/2016
PcEd-PAf/AnEXo: 000548/4
noME do PAf: AcrUXPdV
VErsÃo: 16.3.0.0
cód. de Autenticação da relação dos Executáveis da Er-PAf-Ecf: 
9d69154B231c4d7Ac00d97A1BA1cB672
sIgnAtÁrIos: Alessandro ramos Marques - sUPErIntEndEntE dE 
AdMInIstrAçÃo trIBUtÁrIA
flávio Pereira de Barros - dIrEtor PrEsIdEntE

EXTRATO DO 1º ADITAMENTO AO TERMO DE CREDENCIAMENTO DE 
EMPRESA DESENVOLVEDORA DE PROgRAMA APLICATIVO FISCAL

ProcEsso: 2009/6040/500105 e 2016/2554/500067
crEdEncIAdor: secretaria da fazenda do Estado do tocantins
dEsEnVoLVEdor: InfoBUs coMÉrcIo E sErVIços LtdA
cnPJ: 03.784.045/0001-92
oBJEto: art. 324-B do rIcMs/to
no do tcd-PAf-Ecf: 1º AdItAMEnto Ao tcd-PAf-Ecf 027/2014
PcEd-PAf/AnEXo: 000079/7
noME do PAf: ots3.0
VErsÃo: 3.2.2.2000
cód. de Autenticação da relação dos Executáveis da Er-PAf-Ecf: 
ee1e8bdf590510594554043aeb7f116c
sIgnAtÁrIos: Alessandro ramos Marques - sUPErIntEndEntE dE 
AdMInIstrAçÃo trIBUtÁrIA
Arioberto Kamenach - sÓcIo AdMInIstrAdor

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÕES

ATA PARA REgISTRO DE PREÇOS

PREgÃO ELETRÔNICO PARA REgISTRO DE PREÇOS 
COMPRASNET Nº 053/2016

considerando que o julgamento da licitação é MEnor PrEço 
Por ItEM e com base no decreto nº 5.344/2015 do governador do 
Estado do tocantins registra-se a Ata de registro de Preços, do PrEgÃo 
ELEtrÔnIco PArA rEgIstro dE PrEços coMPrAsnEt nº 
053/2016 do InstItUto nAtUrEZA do tocAntIns, aos preços das 
empresas abaixo relacionadas e classificadas no certame e demais 
descrições, constantes em suas Propostas de Preços, anexada aos autos:

Empresa: r. dA concEIçÃo PInto - EPP
cnPJ: 04.739.409/0001-85

ItEM Qtd UnId dEscrIçÃo MArcA VALor 
UnIt

VALor 
totAL

03 1.900 Und

Caneta Esferográfica na cor azul, escrita 
grossa, corpo transparente cristal, carga 
removível não rosqueada, ponta de 
tungstênio, hexagonal (com seis lados), 
tampa ventilada, cor da tampa indicando 
a cor da tinta, com furo na lateral do 
corpo da caneta, cx.50x1, boa qualidade. 
composição: resinas termoplásticas, tinta 
à base de corantes orgânicos e solventes, 
ponta de latão e esfera de tungstênio. com 
selo de certificado do INMETRO.

BIc 0,39 741,00

04 1.000 Und

Caneta Esferográfica na cor preta, escrita 
grossa, corpo transparente cristal, carga 
removível não rosqueada, ponta de 
tungstênio, hexagonal (com seis lados), 
tampa ventilada, cor da tampa indicando 
a cor da tinta, com furo na lateral do 
corpo da caneta, cx.50x1, boa qualidade. 
composição: resinas termoplásticas, tinta 
à base de corantes orgânicos e solventes, 
ponta de latão e esfera de tungstênio. com 
selo de certificado do INMETRO. 

BIc 0,38 380,00

05 500 Und

caneta Esferográfica na cor vermelha, 
escrita grossa, corpo transparente cristal, 
carga removível não rosqueada, ponta de 
tungstênio, hexagonal (com seis lados), 
tampa ventilada, cor da tampa indicando 
a cor da tinta, com furo na lateral do 
corpo da caneta, cx.50x1, boa qualidade. 
composição: resinas termoplásticas, tinta 
à base de corantes orgânicos e solventes, 
ponta de latão e esfera de tungstênio. com 
selo de certificado do INMETRO.

BIc 0,49 245,00

VALor totAL r$ 1.366,00

Empresa: r L costA coMÉrcIo - ME
cnPJ: 23.486.211/0001-81

ItEM Qtd UnId dEscrIçÃo MArcA VALor 
UnIt

VALor 
totAL

08 20 tB Grafite 0,7mm, aplicação lapiseira 
com tubo com 12 und cada. goLLEr 0,60 12,00

09 50 Und

Lapiseira, material metal, diâmetro 
carga 0,7 mm, características 
adicionais c/prendedor, ponta e 
acionador de metal c/borracha.

BrW 3,00 150,00

10 05 cX
Pincel Quadro Branco / magnético, 
material plástico, material ponta 
náilon, cor preta, cx 12x1.

BrW 16,80 84,00

11 05 cX

Pincel Quadro Branco / magnético, 
material plástico, material ponta 
feltro, tipo carga recarregável, cor 
vermelho, cx 12x1. 

BrW 16,80 84,00

12 100 cX

colchetes Latonados nº12 cx. 
com72 und medindo 6,5cm de 
altura. 1ª qualidade. comp: 
fabricado com chapa de aço 
revestido.

BAccHI 3,98 398,00

13 100 cX

colchetes Latonados nº14 cx. com 
72 und medindo 7,8cm de altura. 
1ª qualidade. comp: fabricado 
com chapa de aço revestido.

BAccHI 5,00 500,00

14 5 cX
corret ivo à base de água, 
secagem rápida, frasco com 18ml, 
cx c/ 12 und cada.

gr 
QUIMIcA 14,00 70,00

20 63 roL Barbante nº 8 fios 100% algodão 
com 180m soBErAnA 4,25 267,75

21 265 Und
fita adesiva, para empacotamento 
em PVc transparente resistente 
em polipropileno 48mmx45mt.

EUrocEL 2,10 556,50

24 100 Pct
Liga de borracha (látex) nº18, 
para uso geral, cor amarela, 
embalagem 100gr.

MAMUtHE 1,35 135,00

25 40 Und Livro Ata enumerado 220x320cm 
com 100 fls. 

sÃo doMIn
gos 7,30 292,00

26 134 Und Pasta AZ lombo largo, ofício, méd. 
35x28x8 cm. PoLYcArt 7,00 938,00

28 500 Und

Pasta com aba em elástico, 
material  plást ico corrugado 
f l e x í v e l ,  2 5 0 x 3 4 0 x 4 0 m m , 
transparente cristal.

dAc 2,00 1.000,00

29 90 Pct
Pasta tipo em “L” transparente 
cr i s ta l ,  espessura  med ia , 
med:210x297mm pct 01x10und.

dAc 5,00 450,00

34 90 cX

Alfinete de metal para mapa, 
n iquelado,  cabeça plást ica 
redonda colorida, 15mm,  caixa 
50gr.

BrW 1,75 157,50
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38 05 cX

Pincel Permanente, material 
plástico, tipo ponta poliéster, caixa 
com 12 und cada, sendo 02 na cor 
azul, 02 na vermelha e 01 preta. 

MAstEr
PrInt 18,96 94,80

39 14 Und

c a i x a  o r g a n i z a d o r a 
p lás t ica  fechada,  medindo 
aproximadamente: comprimento 
39,50 cm, largura 57 cm, altura 32 
cm, aplicação acondicionamento 
de documentos,  t ipo caixa 
organizadora, capacidade 56L.

PoLYcArt 39,00 546,00

44 300 Und

Pasta suspensa marmorizada 
em cartão 240 g/m² marmorizada 
plastificada (pintada) castanha  
com vareta, haste, plástica, 
divisor de acetato e grampo 
plástico, tamanho 235x360mm. 
Acompanha grampos plásticos, 
visores e etiquetas, possui 6 
diferentes furações para o grampo.  

PoLYcArt 1,75 525,00

45 85 Und

Pincel atômico, material plástico, 
ponta de feltro, recarregável, 
cor tinta preta a base de álcool 
espessura da escrita 2.0mm, 
4.5mm e 8.0mm.

BrW 2,00 170,00

47 03 Und

reabastecedor para pincel 
atômico, líquido de pincel atômico, 
tinta permanente na cor azul. 
Embalagem plástica com volume 
mínimo de 36ml.

rAdEX 2,50 7,50

51 10 Und

calculadora eletrônica, número 
dígitos 12, tipo mesa (4 operações 
básicas),fonte alimentação solar/
bateria, características adicionais 
visor de cristal líquido, sistema 
cálculo binário.

KEnKo 14,50 145,00

54 04 Und

Porta caneta, lápis/clips/lembrete 
na cor fumê  material acrílico, 
medindo cerca de: largura 230 
mm, altura 100 mm, aplicação 
esc r i t ó r i o ,  ca rac te r í s t i cas 
adicionais com 3 divisões. 

WALEU 5,40 21,60

55 150 Und  cartolina: dimensões/gramatura: 
50x66/150g, cor azul claro. ALforM 0,45 67,50

56 10 Und

caderno Pequeno - categoria ¼ 
Espiral - capa dura decorada; 
número de folhas: 80 ou 96 folhas 
decoradas; folhas pautadas; 
dimensões aproximadas do 
produto (cm) AxLxP -28x20x3cm.

crEdEAL 6,00 60,00

57 02 Pct
Envelope na cor branco de 80 
gramas tipo ofício med. 240x340 
mm pacote com 100 unidades.

scrIPt 22,00 44,00

58 45 Und fita adesiva tipo crepe, monoface, 
25 mm, 50 m, bege. dELfIX 3,93 176,85

60 20 Und

Bibliocanto sinalizador, totalmente 
confeccionado em chapa de aço 
de baixo teor de carbono, sem 
arestas cortantes e rebarbas, 
com acabamento pelo sistema 
de tratamento químico da chapa 
(anti-ferruginoso e fosfatizante) 
e pintura através de sistema 
eletrostático a pó, com camada 
mínima de tinta de 70 micras; 
confeccionado em chapa nº 18 
(1,20mm);  dobrado em forma de 
‘L’ com 1 (uma) fenda em forma 
de retângulo distribuído ao longo 
da peça;  Aba lateral e inferior 
para sinalização com 2,5 cm de 
largura; dimensões: Altura: 20 
cm, Largura: 13+2,5 cm da aba, 
Base: 13 cm.

AcrIMEt 15,00 300,00

VALor totAL r$ 7.253,00

VALor totAL: r$ 8.619,00

01. condIçÕEs gErAIs

1.1 Prazo de validade

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega

a) os materiais deverão ser entregues no almoxarifado, na 
sede do nAtUrAtIns situado na Quadra 302 norte, Alameda 0, Lote 03,  
Palmas - to.

b) Prazo de entrega máximo de 20 (vinte) dias corridos, após o 
recebimento da nota de empenho.

1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias para retirar a nota de empenho, e/ou 
assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a critério 
da Administração, por igual período e em uma vez, desde que ocorra 
motivo justificado.

b) o contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos 
créditos orçamentários, a partir da data de sua assinatura ou até a 
utilização do quantitativo, prevalecendo o que ocorrer primeiro.

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos 
itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem.

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
art. 19 do decreto 5.344/2015.

f) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela 
Ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o §1º do 
art. 65 da Lei federal 8.666/1993.

1.4. condições de Pagamentos:

o pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, após a entrega 
e recebimento da nota fiscal devidamente atestada;

1.5. das Assinaturas:

Assinam a presente Ata de registro de Preços, as empresas 
abaixo descritas, através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com o  Pregoeiro  e o Presidente do InstItUto 
nAtUrEZA do tocAntIns.

Palmas - to, 22 de Agosto de 2016.

KÁssIo sKLEY VIAnA nAscIMEnto
Pregoeiro

HEBErt BrIto BArros
Presidente

Empresas:

r. dA concEIçÃo PInto - EPP

r L costA coMÉrcIo - ME

ATA PARA REgISTRO DE PREÇOS

PREgÃO ELETRÔNICO PARA REgISTRO DE PREÇOS 
COMPRASNET Nº 071/2016

considerando o julgamento dos recursos interpostos e com base 
no decreto nº 5.344/2015 do governador do Estado do tocantins registra-se  
a AtA do PrEgÃo ELEtrÔnIco PArA rEgIstro dE PrEços 
coMPrAsnEt nº 071/2016 da sEcrEtArIA do PLAnEJAMEnto 
E orçAMEnto, aos preços das empresas abaixo relacionadas e 
classificadas no certame e demais descrições, constantes em suas 
Propostas de Preços, anexada aos autos:

Empresa: MArIA do socorro dA costA rEIs MontEIro & cIA 
LtdA - ME - cnPJ: 02.610.348/0001-26

ItEM Qtd UnId dEscrIçÃo MArcA VALor 
UnIt

VALor 
totAL

1 1.500 gArrAfÃo

ÁgUA MInErAL EM gArrAfÃo 
dE 20 LItros, sEM gÁs E sEM 
VAsILHAMEs,  o ProdUto 
dEVErÁ sEr EntrEgUE dE 
Acordo coM As norMAs 
PrEVIstAs PELos ÓrgÃos dE 
sAÚdE E VIgILÂncIA sAnItÁrIA.

sAntA 
cLArA 5,15 7.725,00

http://www.normasbrasil.com.br/norma/lei-8666-1993_83506.html
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15 200 Pct

gUArdAnAPo nA cor BrAncA 
foLHA EsPEcIAL coM rELEVo 
100% fIBrAs cELULÓsIcAs 
PA c o t E s  c o n t E n d o  5 0 
foLHAs, tAMAnHo 30X33cM.

fLorAX 1,60 320,00

37 10 Und

g A r r A f Ã o  P L Á s t I c o  2 0 
LItros, PArA ÁgUA MInErAL 
( s o M E n t E  VA Z I L H A M E ) , 
fA B r I c A ç Ã o  c o n f o r M E 
norMAs dA ABnt E contEndo 
todAs As InforMAçÕEs 
d E t E r M I n A d A s  P E L o s 
ÓrgÃos fIscALIZAdorEs. 
oBs. o ProdUto dEVErÁ 
sEr EntrEgUE coM dAtA dE 
fABrIcAçÃo rEcEntE.

gYn
PAcK 14,34 143,40

63 130 Pct

sAco dE ALgodÃo ALVEJAdo 
B r A n c o  1 0 0 %  A L g o d Ã o 
rEforçAdo, MEdIndo no 
MÍnIMo 80 X 55cM. (PAcotE 
coM 25 UnIdAdEs cAdA).

cAsA coPA 90,00 11.700,00

66 500 Pct

s A c o  r E f o r ç A d o  PA r A 
LIXo, rEsÍdUo norMAL, sEM 
fEcHos, cAPAcIdAdE PArA 
100Lts, PAcotE coM 100Und nA 
cor AZUL, o ProdUto dEVErÁ 
sEr EntrEgUE conforME 
norMA tÉcnIcA dA ABnt E 
LEgIsLAçÃo VIgEntE. 5 A 6 
MIcrAs

rc 
PLÁstIco 30,32 15.160,00

67 500 Pct

s A c o  r E f o r ç A d o  PA r A 
LIXo, rEsÍdUo norMAL, sEM 
fEcHos, cAPAcIdAdE PArA 
60Lts, PAcotE coM 100 Und nA 
cor AZUL, o ProdUto dEVErÁ 
sEr EntrEgUE conforME 
norMA tÉcnIcA dA ABnt E 
LEgIsLAçÃo VIgEntE. 4 MIcrAs

rc 
PLÁstIco 13,28 6.640,00

68 500 Pct

s A c o  r E f o r ç A d o  PA r A 
LIXo, rEsÍdUo norMAL, sEM 
fEcHos, cAPAcIdAdE PArA 
20Lts, PAcotE coM 100 Und nA 
cor AZUL, o ProdUto dEVErÁ 
sEr EntrEgUE conforME 
norMA tÉcnIcA dA ABnt E 
LEgIsLAçÃo VIgEntE. 2 MIcrAs

rc 
PLÁstIco 8,82 4.410,00

70 30 Und

r o d o  d U P L o  c o M  B A s E 
EM PoLEtILEno dE 60cM 
c o M  c A B o  d E  M A d E I r A 
EMPLAstIfIcAdo coM PontA 
rosQUEÁVEL.

cAtUA
VA 8,90 267,00

72 20 Und
VAssoUrA dE PELo PArA PIso 
LIso dE 30cM coM cABo dE 
MAdEIrA.

cAtUA
VA 6,40 128,00

VALor totAL r$ 46.493,40

Empresa: W. V. B VArgAs - EPP
cnPJ: 03.997.385/0001-00

ItEM Qtd UnId dEscrIçÃo MArcA VALor UnIt VALor 
totAL

2 1.000 fArdo

ÁgUA MInErAL nAtUrAL 
dA fontE ArMAZEnAdA EM 
gArrAfA PEt dE 500ML, sEM 
gÁs. o ProdUto dEVErÁ 
sEr EntrEgUE dE Acordo 
coM As norMAs PrEVIstAs 
PELos ÓrgÃos dE sAÚdE E 
VIgILÂncIA sAnItÁrIA - 12X1.

sAntA cLArA 8,29 8.290,00

6 10 Und AdoçAntE LÍQUIdo 100ML 
dIEtÉtIco coM 0% cALorIAs. ZEro cAL 3,50 35,00

11 5 Pct
MEXEdor PArA cAfEZInHo 
MAtErIAL AcrÍLIco, PAcotE 
coM no MÍnIMo 500 Und.

strAWPLAst 15,00 75,00

13 50 cX

coPo dEscArtÁVEL 50ML - 
MAtErIAL: PoLIProPILEno 
(PP) nÃo tÓXIco, sUPortÁVEL 
A tEMPErAtUrA A PArtIr dE 
100ºc PArA Uso, EsPEssUrA 
dA PArEdE MIcrA 0,09, o 
P r o d U t o  d E V E r Á  s E r 
E n t r E g U E  d E  A c o r d o 
coM A norMA BrAsILEIrA 
PArA coPos PLÁstIcos 
d E s c A r t Á V E I s  n B r 
14.865/2002.  (contEndo 50 
PAcotEs coM 100 UnIdAdEs 
EM cAdA cX)

trEVo 63,14 3.157,00

14 300 cX

coPo dEscArtÁVEL 200ML 
- MAtErIAL: PoLIProPILEno 
(PP) nÃo tÓXIco, sUPortÁVEL 
A tEMPErAtUrA A PArtIr 
d E  1 0 0 º c  P A r A  U s o , 
E s P E s s U r A d A PA r E d E 
MIcrA 0 ,09 ,  o  ProdUto 
d E V E r Á  s E r  E n t r E gU E 
dE Acordo coM A norMA 
BrAsILEIrA PArA coPos 
PLÁstIcos dEscArtÁVEIs 
n B r  1 4 . 8 6 5 / 2 0 0 2 .  
(contEndo 25 PAcotEs coM 
100 UnIdAdEs EM cAdA cX).

trEVo 62,00 18.600,00

16 5 cX

f Ó s f o r o  c o M  PA L I to s 
L o n g o s  5 c M ,  c A I X A 
contEndo 240  PALItos. 
coMPosIçÃo: cLorEto dE 
PotÁssIo E AgLUtInAntEs 
E o ProdUto dEVErÁ sEr 
EntrEgUE coM sELo do 
InMEtro.

fIAt 2,83 14,15

38 5 Und

gArrAfÃo tÉrMIco coM 
cAPAcIdAdE PArA 5 LItros, 
coM ALçA sUPErIor, BocAL 
LArgo PArA EntrAdA E sAÍdA 
dE LÍQUIdos E gELo, tAMPA 
tIPo roscA coM ProtEçÃo 
QUE sErVE dE coPo, IndIcAdo 
PArA LÍQUIdos QUEntEs oU 
frIos. MAtErIAL nÃo tÓXIco 
E rEcIcLÁVEL. AcoMPAnHAdo 
Por MAnUAL dE InstrUçÃo. 
M At E r I A L :  I s o L A M E n t o 
tÉrMIco coM EsPUMA dE 
PU (PoLIUrEtAno). LIVrE 
dE cfc, EntrE As PArEdEs. 
dIMEnsÕEs (coMP. X LArg. 
X ALt.) :  20 x 20 x 31 cM.  
PEso: 680g.

InVIctA 18,80 94,00

39 5 Und

B o t I J Ã o  t É r M I c o 
c o M  t r I P É  r E t r Á t I L 
cAPAcIdAdE PArA 9 LItros.  
cArActErÍstIcAs gErAIs: 
t r I P É  r E t r Á t I L ,  A L ç A 
rEtrÁtIL ,  BocAL LArgo 
PArA fAcILItAr A EntrAdA 
dE LÍQUIdos no ProdUto, 
tornEIrA dE PLÁstIco coM 
trAVAMEnto PArA rEtIrAdA 
do LÍQUIdo, IndIcAdo PArA 
LÍQUIdos, QUEntEs oU frIos, 
consErVAçÃo dE AtÉ 6 HorAs.  
A c o M P A n H A d o  d E 
I n s t r U ç Õ E s  d E  U s o 
E  c o n s E r V A ç Ã o .  
EsPEcIfIcAçÕEs: MAtErIAL: 
IsoLAMEnto coM EsPUMA 
dE PoLIUtErAno E dUPLA 
cAMAdA dE PEAd (PoLIEtILEno 
d E  A Lt A  d E n s I d A d E ) .  
dIMEnsÕEs (A X d) 35 X 28 cM.  
PEso: 1,7 K

InVIctA 99,00 495,00

43 60 Und
ÁLcooL EtÍLIco HIdrAtAdo 
46% InPM -  EMBALAgEM 
PLÁstIcA dE 1L.

ZULU 4,78 286,80

52 80 Und

dEsodorIZAdor dE AMBIEntE 
sPrAY 360ML /  290g dE 
frAgrÂncIAs VArIAdAs. 
c o M P o s I ç Ã o  Q U Í M I c A : 
cLorEto dIALQUIL dIMEtIL 
AMÔnIo, EssÊncIA, ÁLcooL, 
ÁgUA, ProPELEntE (ProPAno/
BUtAno). QUAntIdAdE Por 
frAgrÂncIA sErÁ dEfInIdA 
PostErIorMEntE.

BoM Ar 7,92 633,60

61 50 Pct
EsPonJA dE LÃ dE Aço, 
PAcotE coM 08 EsPonJAs, 
coMPosIçÃo: Aço cArBono.

Q LUstro 1,05 52,50

74 50 Und

L U s t r A  M Ó V E L  c o M 
sILIconE 200ML frAgrÂncIA 
VArIAdA. QUAntIdAdE Por 
frAgrÂncIA sErÁ dEfInIdo 
PostErIorMEntE.

YPE 3,98 199,00

75 20 Und cEsto dE LIXo AZUL tELAdo 
10Lts.

PrAs
nEW 5,78 115,60

76 20 Und
EscoVA PArA LAVAr, coM 
cErdA dE PoLIProPILEno 
rEsIstEntE.

coM
dor 3,00 60,00

77 20 Und EscoVA PArA sAnItÁrIo coM 
rEcIPIEntE.

coM
dor 6,98 139,60

VALor totAL r$ 32.247,25 

Empresa: cAsA E BAr nordEstE coMÉrcIo dE UtILIdAdEs do 
LAr LtdA. - cnPJ: 06.865.579/0001-31

ItEM Qtd UnId dEscrIçÃo MArcA VALor UnIt VALor 
totAL

20 8 Und
B A n d E J A r E tA n g U L A r  - 
MAtErIAL:  Aço InoX,  dE 
P r I M E I r A  Q U A L I d A d E , 
dIMEnsÕEs 42X31cM.

IrontE 89,64 717,12

21 8 Und

J A r r A PA r A Á g U A c o M 
tAMPA fIXA, ABrE E fEcHA, 
cAPAcIdAdE PArA 2 LItros, 
M At E r I A L A ç o  I n o X  d E 
PrIMEIrA QUALIdAdE.

ArtI
noX 89,64 717,12

23 2 Jogos

Jogo dE fAcAs tIPo PArA 
cArnE 3 PEçAs, MAtErIAL: 
LÂMInA EM Aço InoX + cABo 
dE PoLIcArBonAto coM fIBrA 
dE VIdro. LÂMInAs EM Aço 
InoX coM fIo LIso.contEÚdo 
do Jogo:1 fAcA 4”.1 fAcA 6”.1 
fAcA 8”

cAsA
AMBIEntE 78,50 157,00
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40 3 Und

c A I X A  t É r M I c A  c o M 
rodInHAs, cAPAcIdAdE PArA 
47 LItros. cArActErÍstIcAs 
gErAIs: -tAMPA ArtIcULAdA 
c o M  4  P o r tA  c o P o s . 
- A L ç A s  L At E r A I s ,  A L ç A 
tELEscÓPIcA E rodAs PArA 
fÁcIL trAnsPortE. -rodAs 
rEsIstEntEs E EstÁVEIs. 
-fABrIcAçÃo dE Modo A 
gArAntIr gELo Por 5 dIAs 
EM tEMPErAtUrA MÉdIA 32ºc. 
-constrUÍdA coM MAtÉrIA 
PrIMA EcoLogIcAMEntE 
corrEtA, IncIdÊncIA ZEro 
dE AgrEssÃo À cAMAdA dE 
oZÔnIo.  -rEVEstIMEnto 
AntIMIcroBIAno QUE InIBE o 
crEscIMEnto dE Mofo. -UV E 
InfrArEd gUArd™ ProLongA 
A VIdA ÚtIL do ProdUto, 
ProtEgE dos rAIos UV E 
InfrAVErMELHos. -PossUIr 
drEno PArA fAcILItAr o 
EscoAMEnto dE LÍQUIdos. 
-coMPortAr 84 LAtAs (350 ML). 
EsPEcIfIcAçÕEs: cAPAcIdAdE 
( A P r o X I M A d A M E n t E ) 
4 7  L I t r o s .  d I M E n s Õ E s 
[dEsconsIdErAndo As ALçAs 
(c X L X A)]: 53 X 40 X 44 cM. 
PEso: 5,9 Kg.

soPrAno 464,33 1.392,99

VALor totAL r$ 2.984,23

Empresa: o & M MULtIVIsÃo coMErcIAL EIrELI - EPP
cnPJ: 10.638.290/0001-57

ItEM Qtd UnId dEscrIçÃo MArcA VALor 
UnIt

VALor 
totAL

4 100 Lt

nÉctAr dE frUtA, contEndo 
os sEgUIntEs IngrEdIEntEs: 
ÁgUA, sUco concEntrAdo dA 
frUtA, AçÚcAr, AcIdULAntE 
Á c I d o  c Í t r I c o ,  A r o M A 
nAtUrAL, EsPEssAntE goMA 
XAntAnA E AntIoXIdAntE 
ÁcIdo AscÓrBIco. sABorEs 
VArIAdos, EMBALAgEM dE 
1LItro. QUAntIdAdE Por 
s A B o r  s E r Á  d E f I n I d o  
PostErIorMEntE.

nUtrI 
nEctAr 4,30 430,00

5 100 Lt

nÉctAr LIgHt dE frUtA, 
c o n t E n d o  Á g U A ,  s U c o 
c o n c E n t r A d o  d A 
frUtA,  AroMA nAtUrAL, 
AcIdULAntE ÁcIdo cÍtrIco E 
EsPEssAntE goMA XAntAnA, 
EdULcorAntEs sUcrALosE 
(10gM/ 100ML) E AcEsULfAME 
dE PotÁssIo (3Mg/ 100ML), 
consErVAdor dIÓXIdo dE 
EnXofrE.  os AçÚcArEs 
PrEsEntEs dEVErÃo sEr 
ProVEnIEntEs dA PrÓPrIA 
frUtA. sABorEs VArIAdos, 
E M B A L A g E M  d E  1 L I t r o . 
QUAntIdAdE Por sABor sErÁ 
dEfInIdo PostErIorMEntE.

LAfrUt 5,50 550,00

18 30 Pct
gArfo dEscArtÁVEL crIstAL 
PArA rEfEIçÕEs - MAtErIAL 
rEforçAdo (PAcotE coM 50 
UnIdAdEs).

strAW
PLAst 3,20 96,00

19 30 Pct
coLHEr dEscArtÁVEL crIstAL 
PArA rEfEIçÕEs - MAtErIAL 
rEforçAdo (PAcotE coM 50 
UnIdAdEs).

strAW
PLAst 3,20 96,00

28 100 Und coPo dE crIstAL tIPo sUco, 
MEdIndo 300ML.

nAdIr 
fIgUEI
rEdo

4,60 460,00

36 100 Und
PAno dE coPA fELPUdo 100% 
ALgodÃo, tAMAnHo MÍnIMo: 
40cM X 65cM,  EstAMPAs 
VArIAdAs.

cAsA E 
coPA 2,80 280,00

45 500 Und

Á g U A  s A n I t Á r I A 
A c o n d I c I o n A d A  E M 
E M B A L A g E M  A n At Ô M I c A 
dE 01 (UM) LItro coM BIco 
dosAdor - coMPosIçÃo: 
HIPocLorIto dE sÓdIo, tEndo 
UMA PorcEntAgEM dE cLoro 
AtIVo: 2,0%, 2,5% PP A BAsE dE 
ÁgUA, AçÃo dEsInfEtAntE E 
BActErIcIdA.

ZUPP 1,90 950,00

46 200 Und tELA AroMAtIZAntE PArA 
MIctÓrIo. PoLItrIZ 1,20 240,00

51 150 fd

PA P E L t o A L H A B o B I n A , 
foLHA BrAncA, MAcIA, 100% 
cELULosE VIrgEM,  ALtA 
ABsorçÃo, grAMAtUrA 28 
grAMAs.  fArdo coM 6 roLos 
dE 244 MEtros
oBs: A EMPrEsA VEncEdorA 
dEVErÁ fornEcEr coModAto 
dos dIsPEnsEr IndIcAdo PArA 
EstE ProdUto, dEVIdAMEntE 
InstALAdos, fUncIonAndo, 
sEM cUstos AdIcIonAIs - (20 
Und PArA Uso E 10 Und PArA 
rEsErVA).

fLEX
PELL 93,00 13.950,00

53 200 Und

dEtErgEntE LÍQUIdo 500ML, 
BIodEgrAdÁVEL, frAsco 
AnAtÔMIco, trAnsLÚcIdo, 
1 0 0 %  t r A n s P A r E n t E , 
VErsÃo nEUtro. tEstAdo 
dErMAtoLogIcAMEntE.

ZUPP 1,60 320,00

57 200 Und
L I M P A d o r  L Í Q U I d o , 
EMBALAgEM dE 500ML coM 
BIco dosAdor. ProdUto dE 
PrIMEIrA QUALIdAdE.

YPE 3,70 740,00

58 200 Und
LIMPA VIdro 3 EM 1 AçÃo, 
AntI-PÓ / cHUVA / PoLUIçÃo 
dE 500 ML.

ZUPP 1,90 380,00

59 80 Und LIMPA ALUMÍnIo nEUtro 500ML. ZUPP 1,90 152,00

60 100 Und
EsPonJA dE LIMPEZA dUPLA 
fAcE MULtIUso PArA LAVAr 
LoUçAs 110MMX75MMX22MM.

WIsH 0,60 60,00

62 300 Und
fLAnELA 100% ALgodÃo 
nA cor BrAncA, tAMAnHo 
56x38cM.

coPA
LIMPA 3,32 996,00

64 30 cArtUcHo

sABÃo EM PÓ dE 1ª QUALIdAdE, 
LIVrE dE fosfAto, contEndo 
tEnsoAtIVo BIodEgrAdÁVEL 
nA fÓrMULA, cArtUcHo EM 
PAPEL cArtÃo dE 1K. (tEstAdo 
dErMAtoLogIcAMEntE).

sUrf 7,50 225,00

65 20 Pct

s A B Ã o  E M  B A r r A d E  1 ª 
QUALIdAdE, gLIcErInAdo, 
1 0 0 %  B I o d E g r A d Á V E L 
nA VErsÃo nEUtro, PArA 
QUALQUEr tIPo dE LIMPEZA, 
E M B A L A g E M  c o n t E n d o 
5 X 2 5 0 g  -  ( t E s t A d o 
dErMAtoLogIcAMEntE).

LAVArt 6,40 128,00

81 20 Und

ÓcULos dE sEgUrAnçA, 
confEccIonAdo EM ALgodÃo, 
PIgMEntAdA PArA ProtEçÃo 
dos oLHos contrA IMPActo 
dE PArtÍULAs VoLAntEs, PArA 
Uso EM JArdInAgEM.

KALIPso 18,00 360,00

87 8 Und
VAssoUrA dE PALHA PArA 
VAscULHAr tEto coM cABo 
dE 2,5 MEtros.

rodo
BEM 29,00 232,00

VALor totAL r$ 20.645,00 

Empresa: ALL nortE MAtErIAIs dE constrUçÃo EIrELI - ME
cnPJ: 20.905.298/0001-96

ItEM Qtd UnId dEscrIçÃo MArcA VALor 
UnIt

VALor 
totAL

80 20 PAr
BotA coMPostA EM BorrAcHA 
nAtUrAL nA cor PrEtA, tAMAnHos 
VArIAdos.

BrAcoL 35,94 718,80

83 15 PAr

ProtEtor AUrIcULAr tIPo concHA 
constItUÍdo dE dUAs concHAs 
dE MAtErIAL PLÁstIco,  coM 
BordAs ALMofAdAdAs EM EsPUMA 
rEVEstIdA coM cAPA dE PVc.

ProsA
fEt 9,48 142,20

VALor totAL r$ 861,00

VALor gLoBAL: r$ 103.230,88

01. condIçÕEs gErAIs

1.1 Prazo de validade

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega

a) os materiais deverão ser entregues na secretaria do 
Planejamento e orçamento, situada à Praça dos girassóis - Plano diretor 
norte - s/n, cep: 77.001-002, Palmas-to, setor de Almoxarifado. A entrega 
deverá ser em dias úteis das 08:00 às 12:00 e das 14:00 às 17:00 horas. 

b) o prazo para entrega será de 10 (dez) dias corridos, contados 
a partir da data do recebimento pela contratada da nota de Empenho, 
exceto para o item 01 que a entrega será conforme solicitação do órgão.

1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias para retirar a nota de empenho, e/ou 
assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a critério 
da Administração, por igual período e em uma vez, desde que ocorra 
motivo justificado.

b) o contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos 
créditos orçamentários, a partir da data de sua assinatura ou até a 
utilização do quantitativo, prevalecendo o que ocorrer primeiro.

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos 
itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem.
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e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
art. 19 do decreto 5.344/2015.

f) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela 
Ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o §1º do 
art. 65 da Lei federal 8.666/1993.

1.4. condições de Pagamentos:

o pagamento será no prazo máximo de até 30 (trinta) dias após 
o recebimento da nota fiscal/fatura.

1.5. das Assinaturas:

Assinam a presente Ata de registro de Preços, as empresas 
abaixo descritas, através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com a Pregoeira e o secretário da sEcrEtArIA 
do PLAnEJAMEnto E orçAMEnto.

Palmas - to, 19 de Agosto de 2016.

MEIrE LEAL doVIgo PErEIrA
Pregoeira

dAVId sIffErt torrEs
secretário

Empresas:

MArIA do socorro dA costA rEIs MontEIro & cIA LtdA - ME

W. V. B VArgAs - EPP

cAsA E BAr nordEstE coMÉrcIo dE UtILIdAdEs do LAr 
LtdA

o & M MULtIVIsÃo coMErcIAL EIrELI - EPP

ALL nortE MAtErIAIs dE constrUçÃo EIrELI - ME

SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA, 
HABITAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS
secretário: SÉRgIO LEÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREgÃO PRESENCIAL PARA REgISTRO DE PREÇOS Nº 016/2016

tipo: MEnor PrEço
Legislação: Lei nº 10.520 dE 17.07.2002
objeto: contratação de empresa especializada na Prestação de serviços 
Contínuos de monitoramento e fiscalização automática de trânsito, 
processamento e gestão das infrações detectadas e fornecimento de 
dados de tráfego, com equipamentos de fiscalização automática de 
trânsito, radares fixos, barreiras eletrônicas, radares estáticos, pistola, 
blitz e talonário eletrônico.
data de Abertura: 05.09.2016 às 10h00min.
Local: rod. to-010 Km 01, setor Leste, Área Verde, Lt. 11, em Palmas - to. 

o Edital e outras informações poderão ser obtidos na comissão 
de Licitação, fone nºs 0--63 3218 7194, 3218 1635 ou e-mail: cpl@seinf.
to.gov.br, em Palmas - to.

Palmas - to, 22 de Agosto de 2016.

rAMILson fErrEIrA dE oLIVEIrA
Pregoeiro

SECRETARIA DA SAÚDE
secretário: MARCOS ESNER MUSAFIR

PORTARIA gABSEC/SESAU/DgP/Nº 0579, DE 24 DE jUNHO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, 
da Lei nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º LotAr com 60 (sessenta) horas semanais o servidor 
IsMAr dE rEZEndE JUnIor, Médico, matrícula nº 1012266/1, no 
Hospital geral de Palmas dr. francisco Ayres, retroativo a 09 de março 
de 2015.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA/SESAU Nº 885, DE 17 DE jUNHO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dA sAÚdE, no uso de suas atribuições, 
designada pelo Ato governamental de nº 15 - nM, publicado no Estado 
nº 4.288, de 02 de janeiro de 2015, consoante no disposto no art. 42, §1º, 
incisos I, II e IV, da constituição do Estado.

considerando a necessidade de contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de publicidade em imprensa 
escrita, destinada a realizar publicações legais dos atos da superintendência 
de compras e central de Licitação, no exercício de 2016/2017, por um 
período de 12 (doze) meses, de acordo com as prerrogativas do art. 57 
da Lei 8.666/93 e conforme Memorando nº 52/2016, fls. 02/05;

considerando Parecer Jurídico “sAJ/gcP” nº 197/2016 exarado 
pela gerência de Análise de contratações Públicas, da superintendência 
de Assuntos Jurídicos da Pasta, bem como o Parecer “scE” nº 196/2016, 
emitido pela Procuradoria-geral do Estado, os quais se manifestam 
favoráveis à contratação da empresa J. cÂMArA & IrMÃos s/A;

rEsoLVE:

Art. 1º Inexigir a realização de Procedimento Licitatório, nos 
termos do artigo 25, inciso I, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
visando à contratação da empresa J. cÂMArA & IrMÃos s/A, inscrita no 
cnPJ nº 01.536.754/0003-95, para atendimento exclusivo do Memorando 
nº 52/2016/sccL/sEsAU, demandados pela secretaria de Estado da 
saúde do tocantins, com pagamento, no valor total de r$ 459.576,00 
(quatrocentos e cinquenta e nove mil, quinhentos e setenta e seis reais), 
conforme elencado no Processo Administrativo nº 2016/30550/003475.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor e produz efeitos na data de 
sua publicação.

PORTARIA gABSEC/SESAU Nº 1.151, DE 19 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE¸ no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere o disposto no art. 42, §1º, incisos I e IV, 
da constituição do Estado, com base no art. 152, §único, inciso II c/c o 
art. 166, caput, todos da Lei Estadual nº 1.818, de 23 de agosto de 2007.

consIdErAndo o ofÍcIo/sEcAd/cogEP nº 083, de 12 de 
agosto de 2016, encaminhado pela corregedoria Administrativa, onde 
solicita a aplicação da penalidade disciplinar de suspensão, com perda 
da respectiva remuneração ao servidor Humberto Pergola filho, médico, 
inscrito na matrícula funcional de nº 325895/3, lotado no Hospital de 
referência de gurupi, em face da decisão do Processo Administrativo 
disciplinar nº 2007.23000.000404.

rEsoLVE:

Art. 1º suspender o servidor público Humberto Pergola filho, 
inscrito na matrícula de nº 325895/3, pelo período de 90 (noventa) dias, 
com perda da respectiva remuneração, imposta com fundamento no 
art. 153 c/c art. 155, em razão da comprovada violação aos princípios e 
deveres previstos nos artigos 131, caput, 132, caput e 133, incisos I e 
III, bem como pela prática da infração disciplinar tipificada no artigo 157, 
inciso XVIII, todos da Lei Estadual de nº 1.818, de 23 de agosto de 2007.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da data da sua 
publicação.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 084/2016

ProcEsso nº: 2016.30550.4605
nº contrAto: 084/2016
ModALIdAdE: PrEgÃo ELEtrÔnIco
contrAtAntE: sEcrEtArIA EstAdUAL dA sAÚdE
contrAtAdA: rB grÁfIcA dIgItAL EIrELI - ME
VALor totAL: 6.480,00 (sEIs MIL QUAtrocEntos E oItEntA 
rEAIs)
dotAçÃo orçAMEntÁrIA: 10.304.1165.4078
ELEMEnto dE dEsPEsAs: 33.90.30
fontE: 0251
VIgÊncIA: o contrAto tErÁ dUrAçÃo dE 12 (doZE) MEsEs, 
contAdos A PArtIr dE sUA AssInAtUrA, PodEndo sEr 
ProrrogAdo A IntErEssE dA AdMInIstrAçÃo, conforME 
PrEVÊ o ArtIgo 57, IncIso I dA LEI 8.666/93
dAtA dE AssInAtUrA: 01/08/2016
sIgnAtÁrIos: MArcos E. MUsAfIr - P/ contrAtAntE
rB grÁfIcA dIgItAL EIrELI - ME - P/ contrAtAdA

http://www.normasbrasil.com.br/norma/lei-8666-1993_83506.html
mailto:cpl@seinf.to.gov.br
mailto:cpl@seinf.to.gov.br
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 085/2016

ProcEsso nº: 2016.30550.6020
nº contrAto: 085/2016
ModALIdAdE: PrEgÃo ELEtrÔnIco
contrAtAntE: sEcrEtArIA EstAdUAL dA sAÚdE
contrAtAdA: PrIME soLUtIons
VALor totAL: 7.585,00 (sEtE MIL QUInHEntos E oItEntA E 
cInco rEAIs)
dotAçÃo orçAMEntÁrIA: 10.304.1165.4078
ELEMEnto dE dEsPEsAs: 33.90.30
fontE: 0251
VIgÊncIA: o contrAto tErÁ dUrAçÃo dE 12 (doZE) MEsEs, 
contAdos A PArtIr dE sUA AssInAtUrA, PodEndo sEr 
ProrrogAdo A IntErEssE dA AdMInIstrAçÃo, conforME 
PrEVÊ o ArtIgo 57, IncIso I dA LEI 8.666/93
dAtA dE AssInAtUrA: 01/08/2016
sIgnAtÁrIos: MArcos E. MUsAfIr - P/ contrAtAntE
PrIME soLUtIons - P/ contrAtAdA

DESPACHO/gAB Nº 824/2016
PROCESSO: 2016 30550 002524

Vistos etc...

AcoLHo e Adoto os ditames elencados no rELAtÓrIo dE 
rEcoMEndAçÃo nº 55/2016 lavrado pela gerência de corregedoria 
da Saúde, fls. 108-113, tomando-o como fundamento, a impossibilidade 
de aplicação de sanção administrativa a empresa PHArMEdIcE 
MAnIPULAçÕEs EsPEcIALIZAdAs LtdA, materializado ao grau de 
reprovabilidade da conduta praticada, nos seguintes termos:

a) Impossibilidade de aplicação de sanção Administrativa a 
empresa PHArMEdIcE MAnIPULAçÕEs EsPEcIALIZAdAs LtdA, 
inscrita no nº cnPJ sob nº 10.461.807/0001-85, pelos fatos e fundamentos 
apresentados;

b) Intimação da empresa PHArMEdIcE MAnIPULAçÕEs 
EsPEcIALIZAdAs LtdA para ciência da decisão proferida;

c) Posterior arquivamento dos autos em epígrafe.

Por fim, encaminhamos os autos a Gerência de Corregedoria 
da saúde para adoção das medidas cabíveis.

Palmas - to, 12 de Agosto de 2016.

DESPACHO/gAB Nº 822/2016
PROCESSO: 2016 30550 002528

Vistos etc...

AcoLHo e Adoto os ditames elencados no rELAtÓrIo dE 
rEcoMEndAçÃo nº 57/2016 lavrado pela gerência de corregedoria 
da Saúde, fls. 136-141, tomando-o como fundamento, a impossibilidade 
de aplicação de sanção administrativa a empresa MAEVE ProdUtos 
HosPItALArEs LtdA, materializado ao grau de reprovabilidade da 
conduta praticada, nos seguintes termos:

a) Impossibilidade de aplicação de sanção Administrativa a 
empresa MAEVE ProdUtos HosPItALArEs LtdA, inscrita no nº cnPJ 
sob nº 09.034.672/0001-92, pelos fatos e fundamentos apresentados;

b) Intimação da empresa MAEVE ProdUtos HosPItALArEs 
LtdA para ciência da decisão proferida;

c) Posterior arquivamento dos autos em epígrafe.

Por fim, encaminhamos os autos a Gerência de Corregedoria 
da saúde para adoção das medidas cabíveis.

Palmas - to, 12 de Agosto de 2016.

DESPACHO/gAB Nº 823/2016
PROCESSO: 2016 30550 002529

Vistos etc...

AcoLHo e Adoto os ditames elencados no rELAtÓrIo dE 
rEcoMEndAçÃo nº 56/2016 lavrado pela gerência de corregedoria 
da Saúde, fls. 84-89, tomando-o como fundamento, a impossibilidade 
de aplicação de sanção administrativa a empresa BsB coMÉrcIo 
dE ProdUtos HosPItALArEs LtdA, materializado ao grau de 
reprovabilidade da conduta praticada, nos seguintes termos:

a) Impossibilidade de aplicação de sanção Administrativa a 
empresa BsB coMÉrcIo dE ProdUtos HosPItALArEs LtdA, 
inscrita no nº cnPJ sob nº 05.777.772/0001-58, pelos fatos e fundamentos 
apresentados;

b) Intimação da empresa BsB coMÉrcIo dE ProdUtos 
HosPItALArEs LtdA para ciência da decisão proferida;

c) Posterior arquivamento dos autos em epígrafe.

Por fim, encaminhamos os autos a Gerência de Corregedoria 
da saúde para adoção das medidas cabíveis.

Palmas - to, 12 de Agosto de 2016.

DESPACHO/gAB Nº 828/2016
PROCESSO: 2016 30550 004118

Vistos etc...

AcoLHo e Adoto os ditames elencados no rELAtÓrIo dE 
rEcoMEndAçÃo nº 53/2016 lavrado pela gerência de corregedoria 
da Saúde, fls. 159-165, tomando-o como fundamento, a impossibilidade 
de aplicação de sanção administrativa a empresa EQUILIBrIUM 
dIstrIBUIdorA dE MEdIcAMEntos EIrELI, materializado ao grau 
de reprovabilidade da conduta praticada, nos seguintes termos:

a) Aplicar a sanção de AdVErtÊncIA com fundamento no 
inciso I, art. 87 da Lei federal nº 8.666/93, a empresa EQUILIBrIUM 
dIstrIBUIdorA dE MEdIcAMEntos EIrELI, inscrita no cnPJ nº 
07.642.426/0001-98;

b) cadastrar a sanção administrativa aplicada a empresa 
EQUILIBrIUM dIstrIBUIdorA dE MEdIcAMEntos EIrELI no sIcAf 
(Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores);

c) Promover a intimação da empresa supramencionada acerca 
da decisão proferida, para que ofereça as informações pertinentes no 
prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do inciso I do art. 109 da Lei federal 
nº 8.666/93;

Afinal, encaminhamos os autos a Corregedoria da Saúde - 
comissão Processante para adoção das medidas cabíveis.

Palmas - to, 12 de Agosto de 2016.

DESPACHO/gAB Nº 826/2016
PROCESSO: 2016 30550 004297

Vistos etc...

AcoLHo e Adoto os ditames elencados no rELAtÓrIo dE 
rEcoMEndAçÃo nº 52/2016 lavrado pela gerência de corregedoria 
da Saúde, fls. 265-270, tomando-o como fundamento, a impossibilidade 
de aplicação de sanção administrativa a empresa BsB coMÉrcIo dE 
ProdUtos HosPItALArEs, materializado ao grau de reprovabilidade 
da conduta praticada, nos seguintes termos:

a) Impossibilidade de aplicação de sanção Administrativa a 
empresa BsB coMÉrcIo dE ProdUtos HosPItALArEs, inscrita 
no nº cnPJ sob nº 44.734.671/0001-58, pelos fatos e fundamentos 
apresentados;
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b) Intimação da empresa BsB coMÉrcIo dE ProdUtos 
HosPItALArEs para ciência da decisão proferida;

c) Posterior arquivamento dos autos em epígrafe.

Por fim, encaminhamos os autos a Gerência de Corregedoria 
da saúde para adoção das medidas cabíveis.

Palmas - to, 12 de Agosto de 2016.

DESPACHO/gAB Nº 827/2016
PROCESSO: 2016 30550 004297

Vistos etc...

AcoLHo e Adoto os ditames elencados no rELAtÓrIo dE 
rEcoMEndAçÃo nº 52/2016 lavrado pela gerência de corregedoria 
da Saúde, fls. 265-270, tomando-o como fundamento, a impossibilidade 
de aplicação de sanção administrativa a empresa toPMEd ProdUtos 
HosPItALArEs LtdA, materializado ao grau de reprovabilidade da 
conduta praticada, nos seguintes termos:

a) Impossibilidade de aplicação de sanção Administrativa 
a empresa toPMEd ProdUtos HosPItALArEs LtdA, inscrita 
no nº cnPJ sob nº 08.257.493/0001-51, pelos fatos e fundamentos 
apresentados;

b) Intimação da empresa toPMEd ProdUtos HosPItALArEs 
LtdA para ciência da decisão proferida;

c) Posterior arquivamento dos autos em epígrafe.

Por fim, encaminhamos os autos a Gerência de Corregedoria 
da saúde para adoção das medidas cabíveis.

Palmas - to, 12 de Agosto de 2016.

DESPACHO/gAB Nº 825/2016
PROCESSO: 2015 30550 006351

Vistos etc...

AcoLHo e Adoto os ditames elencados no rELAtÓrIo 
dE rEcoMEndAçÃo nº 54/2016 lavrado pela gerência de 
Corregedoria da Saúde, fls. 167-172, tomando-o como fundamento, a 
impossibilidade de aplicação de sanção administrativa a empresa dMc 
dIst. dE MEdIcAMEntos E corrELAtos, materializado ao grau de 
reprovabilidade da conduta praticada, nos seguintes termos:

a) Impossibilidade de aplicação de sanção Administrativa a 
empresa dMc dIst. dE MEdIcAMEntos E corrELAtos, inscrita 
no nº cnPJ sob nº 16.970.999/0001-31, pelos fatos e fundamentos 
apresentados;

b) Intimação da empresa dMc dIst. dE MEdIcAMEntos E 
corrELAtos para ciência da decisão proferida;

c) Posterior arquivamento dos autos em epígrafe.

Por fim, encaminhamos os autos a Gerência de Corregedoria 
da saúde para adoção das medidas cabíveis.

Palmas - to, 12 de Agosto de 2016.

AgÊNCIA TOCANTINENSE DE SANEAMENTO - ATS
Presidente: EDER MARTINS FERNANDES 

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO

contrato nº: 005/2013
Processo nº: 2013/3897/00001.
contrAtAntE: Agência tocantinense de saneamento - Ats
contrAtAdA: Exata copiadora e Assistência técnica Ltda - ME
cLÁUsULA PrIMEIrA - do oBJEto - o presente termo Aditivo tem 
como a prorrogação da vigência do contrato nº 005/2013 relativo a 
prestação de serviço especializado de outsourcing de impressão, a fim 
de atender as necessidades da contratante.
cLÁUsULA tErcEIrA - dA ProrrogAçÃo - Em consonância com a 
fundamentação legal constante da cláusula segunda deste instrumento, 
o prazo de vigência do contrato fica prorrogado pelo prazo de 12 (doze) 
meses, a partir da assinatura deste termo aditivo, não ensejando reflexos 
financeiros sobre o valor contratual.
Vigência: 29/04/2016 à 28/04/2017
data da assinatura: 29/04/2016
signatários: Eder Martins fernandes - representante da contratante,
rosana ribeiro Lopes - representante da contratada.

IgEPREV-TOCANTINS
Presidente: jACQUES SILVA DE SOUSA 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

o Presidente do conselho de Administração do Instituto de 
gestão Previdenciária do Estado do tocantins - IgEPrEV-to no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro no art. 15, II da Lei nº 1.940, de 1º de 
julho de 2008, vem convocar os Membros do conselho de Administração, 
para a 111ª reunião ordinária do referido conselho a realizar-se no dia 
23 de agosto de 2016, às 9h, na sala de reuniões do IgEPrEV-to, em 
1ª chamada, com quórum regimental para apreciar e deliberar sobre os 
assuntos previstos no art. 14 da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008.

nELIto VIEIrA cAVALcAntE
Presidente do conselho de Administração

NATURATINS
Presidente: HERBERT BRITO BARROS

CANCELAMENTO DE PUBLICAÇÃO

o PrEsIdEntE do InstItUto nAtUrEZA do tocAntIns 
- nAtUrAtIns, senhor Herbert Brito Barros, no uso das atribuições que 
lhes são conferidas através do Ato nº 94 - nM, de 27 de janeiro de 2016, 
publicado no Diário Oficial Estadual nº 4.548, na mesma data, pág. 11, 
cAncELA E tornA sEM EfEIto a publicação no Diário Oficial do 
Estado nº 4.686, do dia 17 de agosto de 2016, pág. 23, de notIfIcAçÃo 
EXtrAJUdIcIAL dE nº 50/2016.

Palmas, 22 de agosto de 2016.

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL Nº 50/2016
PROCESSO Nº 2592-2016-V

o InstItUto nAtUrEZA do tocAntIns - nAtUrAtIns, 
neste ato representado por seu Presidente, senhor Herbert Brito Barros, 
nomeado por meio do Ato nº 94-nM, de 27 de janeiro de 2016, publicado 
no Diário Oficial Estadual nº 4.548 na mesma data.

considerando que foram realizadas as inscrições no sistema 
de Informação para gestão do cadastro Ambiental rural - sIgcAr dos 
seguintes cadastros: cAr/to nº 122432 (Helena Angélica corrêa Moreira 
- cPf: 594.020.088-53); cAr/to nº 743120 (reginaldo Belfort Melo - 
cPf: 776.836.763-49); e cAr/to nº 487538 (Importadora e Exportadora 
Agropecuária são francisco Ltda - ME - cnPJ: 04.387.692/0001-23).

Considerando a existência de conflito/sobreposição de áreas 
dos referidos cadastros, sendo que a senhora Helena Angélica corrêa 
Moreira apresentou documentação comprovando a propriedade de sua 
área (cAr/to nº 122432) e solicitou o cancelamento do cAr/to nº 
743120 (reginaldo Belfort Melo - cPf: 776.836.763-49); e do cAr/to  
nº 487538 (Importadora e Exportadora Agropecuária são francisco Ltda - ME  
- cnPJ: 04.387.692/0001-23); que se encontram sobrepostos;

considerando que o sIgcAr é ato declaratório passível de 
alteração ou cancelamento.

notIfIcA os senhor(as) reginaldo Belfort Melo e Importadora 
e Exportadora Agropecuária são francisco Ltda -ME que tornam 
sUsPEnsos o respectivos cAr/to nº 743120 e cAr/to nº 487538; 
devendo no prazo de 60 (sessenta) dias apresentarem documentações 
dos imóveis atualizadas, originais ou cópias autenticadas, comprovando 
a titularidade das áreas, de acordo com a resolução coEMA nº 07/2005 
e Lei nº 12651/2012, sob pena de, decorrido esse prazo, restarem 
CANCELADOS definitivamente os cadastros em questão.

Palmas, 22 de Agosto de 2016.
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RURALTINS
Presidente: PEDRO DIAS CORRÊA DA SILVA

PORTARIA Nº 343, DE 16 DE AgOSTO DE 2016.

o PrEsIdEntE do InstItUto dE dEsEnVoLVIMEnto 
rUrAL do EstAdo do tocAntIns - rUrALtIns, no uso de suas 
atribuições legais, pela competência que lhe fora atribuída pelo Ato nº 
24 nM, de 01 de janeiro de 2015, publicado no doE nº 4.288, de 02 de 
janeiro de 2015, e consoante o disposto no art. 35, §1º, inciso I, da Lei nº 
1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

Art. 1º rEMoVEr por necessidade e relevância do serviço, 
HUMBErto cHAVEs dA rocHA, cPf nº 642.584.083-87, matrícula 
nº 11503998/2, Assessor Especial I - AE-1, da Assessoria Jurídica para 
a gerência de Apoio Administrativo, a partir de 15 de agosto de 2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 346, DE 17 DE AgOSTO DE 2016.

o PrEsIdEntE do InstItUto dE dEsEnVoLVIMEnto 
rUrAL do EstAdo do tocAntIns - rUrALtIns, no uso de suas 
atribuições legais, pela competência que lhe fora atribuída pelo Ato nº 
24 nM, de 01 de janeiro de 2015, publicado no doE nº 4.288, de 02 de 
janeiro de 2015, e consoante o disposto no art. 35, §1º, I, da Lei nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007.

consIdErAndo que a movimentação de servidores é 
imprescindível para a manutenção e funcionamento das Unidades deste 
Órgão;

consIdErAndo que o quantitativo de vagas existentes em 
cada Unidade deve ser suprido sob pena de causar prejuízos ao regular 
andamento dos serviços públicos;

consIdErAndo a conveniência Administrativa;

rEsoLVE:

Art. 1º LotAr, a partir de 03.08.2016, a servidora fABIAnA 
ALVEs dE soUZA, inscrita no cPf de nº 007.916.511-77, nº funcional 
1127462/3, ocupante do cargo efetivo de Extensionista rural, na Unidade 
Local de Execução de serviços de cariri.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 03.08.2016.

ITERTINS
Presidente: jÚLIO CESAR MACHADO 

EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 15/2012

contrAto: nº 15/2012
ProcEsso: nº 2012.34510.000263
contrAtAntE: InstItUto dE tErrAs do EstAdo do tocAntIns 
- ItErtIns
contrAtAdA: EXAtA coPIAdorA, EdItorA E AssIstÊncIA 
tÉcnIcA LtdA - ME
oBJEto: o presente termo Aditivo tem como objeto a prorrogação por 
12(doze) meses, a contar do dia 21/08/2016 a 20/08/2017 do prazo de 
vigência do contrato nº 15/2012 - Prestação de serviços de terceirização 
(outsourcing) de impressão.
VALor EstIMAdo: r$ 51.360,00 (cinquenta e um mil trezentos e 
sessenta reais)
dotAçÃo orçAMEntÁrIA: 34510 21 122 1134 4202
ELEMEnto dE dEsPEsA: 33.90.39
fontE: 0100666666
VIgÊncIA: 21/08/2016 até 20/08/2017
dAtA dA AssInAtUrA: 19/08/2016
sIgnAtÁrIos: JÚLIo cÉsAr MAcHAdo - Presidente - contratante
rosAnA rIBEIro LoPEs - representante - contratada

TERMO DE RE-RATIFICAÇÃO

ProcEsso nº: 2012/3451/000.263
IntErEssAdo: ItErtIns-EXAtA coPIAdorA EdItorA E AssIst. 
tÉcnIcA LtdA.
ASSUNTO: Re-Ratificação do Primeiro, Segundo e Terceiro Termos de 
Aditivo ao contrato nº 015/2012 - Prestação de serviços de outsourcing 
de impressão

1. Fica re-ratificado o teor do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato 
nº 015/2012, fls. 360/361, emitido em 19/08/2013, para nele constar o 
que se segue:

ondE sE LÊ cLÁUsULA sEgUndA - dA ProrrogAçÃo:
... fica prorrogado de 19/08/2013 à 18/08/2014;

LEIA-sE cLÁUsULA sEgUndA - dA ProrrogAçÃo:
... fica prorrogado de 21/08/2013 à 20/08/2014;

Por oportuno, ficam ratificadas todas as demais cláusulas do 
instrumento contratual supracitado.

2. Fica re-ratificado o teor do Segundo Termo Aditivo ao Contrato 
nº 015/2012, fls. 589/590, emitido em 19/08/2014, para nele constar o 
que se segue:

ondE sE LÊ cLÁUsULA PrIMEIrA - do oBJEto:
... tem como objeto a prorrogação, por mais 12 (doze) meses, 

a contar de 20/08/2014, do prazo de vigência do contrato nº 015/2012...

LEIA-sE cLÁUsULA PrIMEIrA - do oBJEto:
... tem como objeto a prorrogação, por mais 12 (doze) meses, 

a contar de 21/08/2014 a 20/08/2015, do prazo de vigência do contrato 
nº 015/2012...

Por oportuno, ficam ratificadas todas as demais cláusulas do 
instrumento contratual supracitado.

3. Fica re-ratificado o teor do Terceiro Termo Aditivo ao Contrato 
nº 015/2012, fls. 885/886, emitido em 17/08/2015, para nele constar o 
que se segue:

ondE sE LÊ cLÁUsULA PrIMEIrA - do oBJEto:
... tem como objeto a prorrogação, por 12 (doze) meses, a 

contar do dia 19/08/2015, do prazo de vigência do contrato nº 015/2012...

LEIA-sE cLÁUsULA PrIMEIrA - do oBJEto:
... tem como objeto a prorrogação, por 12 (doze) meses, a 

contar do dia 21/08/2015 a 20/08/2016, do prazo de vigência do contrato 
nº 015/2012...

Por oportuno, ficam ratificadas todas as demais cláusulas do 
instrumento contratual supracitado.

gabinete da Presidência do Instituto de terras do Estado do 
tocantins, em Palmas - to, aos 19 dias do mês de agosto de 2016.

jUCETINS
Presidente: CARLOS ALBERTO DIAS DE MORAES 

PORTARIA jUCETINS Nº 114, DE 22 DE AgOSTO DE 2016.

outorga poderes para decisão singular.

o PrEsIdEntE dA JUntA coMErcIAL do EstAdo do 
tocAntIns, no exercício de suas atribuições legais, e considerando 
termos da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 1994 e seu decreto 
regulamentador nº 1.800, de 30 de novembro de 1996,

rEsoLVE:

Art. 1º delegar poderes ao servidor rAILton dA sILVA PInto, 
c.P.f nº 974.410.231-49, matrícula funcional nº 1076906-2, para proferir 
decisão no rito de Julgamento singular desta JUcEtIns.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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UNITINS
reitora: ELIZÂNgELA gLÓRIA CARDOSO

PORTARIA/UNITINS/gRE/Nº 496, DE 15 DE AgOSTO DE 2016.

A rEItorA dA UnIVErsIdAdE EstAdUAL do tocAntIns, 
no uso de suas atribuições legais e na conformidade do artigo 13, §2º, 
alínea “b”, do Estatuto desta Universidade, consubstanciada pela Lei nº 
3.124/2016, MEMo/UnItIns/ProEX/nº 168/2016;

rEsoLVE:

Art. 1º noMEAr, LAIsA gIsELI nEIVA LEItE sAnto, a partir 
de 15 de agosto de 2016, para exercer o cargo em comissão de Assessora 
Especial VII - AEU-7, junto à Pró-reitoria de Extensão da UnItIns.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor  a partir da publicação, com 
efeitos a partir da data da nomeação.

EXTRATO DE PORTARIAS INTERNAS
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO TOCANTINS - UNITINS

A reitora da Universidade Estadual do tocantins - Unitins, 
usando de suas atribuições legais e em razão do avento da Lei nº 3.124, 
de 14 de julho de 2016, publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.662, 
de 14 de julho de 2016, expede as presentes Portarias para declarar 
que a partir de 03/08/2016, o(a)s servidor(a)s abaixo nominados  ficam 
enquadrado(a)s como servidor(a)s público(a)s sob o regime estatutário, 
Lei nº 1.818/2007, vinculado(a)s aos quadros próprios de carreiras da 
Universidade Estadual do Tocantins, nos cargos/referências identificados, 
mantendo-se a jornada de trabalho, vencimento básico, período aquisitivo 
de férias, contagem de tempo para fins de estágio probatório, contagem 
de tempo para fins de evolução funcional.

PortArIA sErVIdor MAtrÍcULA cArgo/rEfErÊncIA

301/2016 cArLos ALBUQUErQUE cArnEIro 002815 Progr.MIcro /A-1

379/2016 dEnIZ costA AMAdo 001472 tEcn.n.sUPErIor /c-2

318/2016 EVA sEnA dE LIMA 001509 tEcn.QUIM.LABor./B-1

320/2016 EWErton dos rEIs BrAgA 002865 tEcn.MAn.InforM/ A-I

324/2016 HELIo cArVALHo soArEs 001544 AUX.sErV.gErAIs/ c-2

341/2016 MAIsA goMEs dA costA 002896 AssIst.AdMInIst /A-I

345/2016 MoIsEs LIMA dos AnJos 002841 Progr.MIcro /A-1

352/2016 nAtALIA rEIs dE soUsA tAVArEs 002876 AssIst.AdMInIst /A-I

355/2016 sAULo PIrEs dE soUZA 002953 AnALIstA sIstEMA/A-1

440/2016 ULIssEs frAnKLIn c dA cUnHA 002828 tEcn.n.sUPErIor/ A-I

299/2016 UZIEL soUsA cALdAs 001355 cInEgrAfIstA / c-2

EXTRATO DE PORTARIAS INTERNAS
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO TOCANTINS - UNITINS

A reitora da Universidade Estadual do tocantins - Unitins, 
usando de suas atribuições legais e em razão do avento da Lei nº 3.124, 
de 14 de julho de 2016, publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.662, 
de 14 de julho de 2016, expede as presentes Portarias para declarar 
que a partir de 14/07/2016, o(a)s servidor(a)s abaixo nominados  ficam 
enquadrado(a)s como servidor(a)s público(a)s sob o regime estatutário, 
Lei nº 1.818/2007, vinculado(a)s aos quadros próprios de carreiras da 
Universidade Estadual do Tocantins, nos cargos/referências identificados, 
mantendo-se a jornada de trabalho, vencimento básico, período aquisitivo 
de férias, contagem de tempo para fins de estágio probatório, contagem 
de tempo para fins de evolução funcional.

PortArIA sErVIdor MAtrÍcULA cArgo/rEfErÊncIA

300/2016 ABELIno fErrEIrA dA concEIçÃo 001446 AUX.sErV.gErAIs/ c-2

328/2016 AdMILson QUIntIno dA sILVA 001545 VIgILAntE / B-2

254/2016 AdrIAnA dAs grAçAs nAscIMEnto 001318 ProdUtor VIdEo / c-2

255/2016 AgnALdo QUIntIno dA sILVA 001860 AssIst.AdMInIst /A-I

259/2016 ALAn WortMAnn dA rosA 002888 AssIst.AdMInIst /A-I

342/2016 ALAnA KArInE dA sILVA soUsA 002845 AssIst.AdMInIst /A-I

418/2016 ALEX coELHo 003115 Prof. MEstrE I /2893

256/2016 ALEXAndrE AntonIo dE o. AndrAdE 001298 AdMInIstrAdor / c-2

260/2016 AnA cLAUdIA fAcHInI BArBoZA 001768 PsIcoLogo/B-2

261/2016 AnA cLAUdIA scHMEIdEr 001515 AssIst.AdMInIstr/c-2

420/2016 AnA fLAVIA goUVEIA dE fArIA 003087 Prof. doUtor I /2893

434/2016 AndErson BArBosA EVArIsto 003121 Prof. doUtor I /2893

258/2016 AntonIo cArLos s BAIMA 001466 tEcn.n.sUPErIor/ A-I

262/2016 AntonIo dA sILVA soUsA 001341 VIgILAntE / c-2

265/2016 AnYELLI sIQUEIrA dA cUnHA 001393 tEc.QUIM.LABor./ A-I

422/2016 AQUIdAUAnA MIQUELoto 003094 Prof. MEstrE I /2893

419/2016 ArIson JosE PErEIrA 003085 Prof. doUtor I /2893

406/2016 ArMAndo soArEs dE c. forMIgA 003165 Prof. MEstrE I /2893

429/2016 AUgUsto dE rEZEndE cAMPos 003120 Prof. MEstrE I /2893

389/2016 BErnArdo oLIVE dos sAntos 003092 Prof. MEstrE I /2893

407/2016 cAIo MontEIro MELo 003090 Prof. MEstrE I /2893

416/2016 cArLos BorgEs dA sILVA JUnIor 003175 Prof. MEstrE I /2893

302/2016 cArLos dIEgo cArVALHo cHAVEs 002813 AdM.Bc.dAdos / A-1

308/2016 cArLos sAntos PInto XAVIEr 001542 AUX.sErV.gErAIs/ c-2

303/2016 cArLos soArEs noLEto JUnIor 001308 AnAL.I.Estr/sEg /c-2

398/2016 cHrIstIAnE dE HoLAndA cAMILo 003123 Prof. MEstrE I /2893

267/2016 cLAUdIA rEgInA P. ArAntEs 001435 IntErPr. LIBrAs /B-2

268/2016 cLEdson frAncA BosQUE 001502 EdItor dE IMAgEM/B-1

307/2016 cLEIton dA sILVA MEndonçA 001541 AnALIstA sIstEMA/c-2

309/2016 dAnIEL ALEncAr BArdAL 002825 tEcn.n.sUPErIor/ A-I

315/2016 dAnIEL ArAnHA dE soUsA sILVA 002887 AssIst.AdMInIst /A-I

377/2016 dAnIELA goMEs coELHo MorEIrA 001383 tEcn.n.sUPErIor /B-1

382/2016 dArLEnE tEIXEIrA cAstro 003068 Prof. doUtor I /2893

378/2016 dAVI fErrEIrA nUnEs 001334 VIgILAntE / c-2

431/2016 dEYsE nAIrA MAscArEnHAs costA 003101 Prof. doUtor I /2893

427/2016 doUgLAs cHAgAs dA sILVA 003118 Prof. MEstrE I /2893

310/2016 dYHAnA KELLY MArInHo LoPEs 002890 AnALIstA sIstEMA/A-1

414/2016 EdUArdo JosE sILVA LIMA 003127 Prof. MEstrE I /2893

433/2016 EfrAIn dE sAntAnA soUZA 003117 Prof. doUtor I /2893

376/2016 ELIsA MArIA dos AnJos 003084 Prof. MEstrE I /2893

383/2016 ELIZABEtH MArIA LoPEs toLEdo 003070 Prof. MEstrE I /2893

386/2016 ELoIsA PAULA BIsPo dE soUsA 001399 tEcn.n.sUPErIor /B-1

388/2016 ErAsMo rosA dA sILVA 001397 VIgILAntE / c-2

321/2016 fABIo fErnAndEs dos sAntos 001869 AssIst.AdMInIst /B-1

311/2016 fABIo fErrEIrA dE oLIVEIrA 001410 MotorIstA / c-2

313/2016 fABIo LIMA dA sILVA 002811 AnALIstA sIstEMA/A-1

385/2016 fABrIcIo cArLos ZAnIn 003083 Prof. MEstrE I /2893

269/2016 fABrIcIo soVErAL 002837 JornALIstA / A-I

270/2016 fArLEY MorAIs ArAUJo 001295 cInEgrAfIstA / c-2

375/2016 fErnAndA MAtos f. dE oLIVEIrA 003072 Prof. MEstrE I /2893

432/2016 frAnK gUndIM sILVA 003103 Prof. MEstrE I /2893

417/2016 frAnKLIn MAgALHAEs r. JUnIor 003088 Prof. MEstrE I /2893

413/2016 frEd nEWton dA sILVA soUZA 003076 Prof. MEstrE I /2893

391/2016 gABrIEL rIBEIro dE ArAUJo 002842 AssIst.AdMInIst /A-I

392/2016 gEnILson rosA sEVErIno noLAsco 001841 tEcn.n.sUPErIor /B-1

393/2016 gLEYBEr PAIXAo PInto 002846 AssIst.AdMInIst /A-I

272/2016 gUstAVo dEttEnBorn 001365 AnALIstA sIstEMA/A-1

394/2016 HEnrIQUE rIBEIro g.fArEnZEnA 001854 AssIst.AdMInIst /A-I

316/2016 HosAnA dA sILVA dE MELo 001299 tEcn.n.sUPErIor /c-2

273/2016 IsMAEL dA sILVA crUZ 001354 EdIt.MEsA cortE /c-2

274/2016 JAIro costA rIBEIro 001360 cInEgrAfIstA / c-2

327/2016 JALLEs MorEIrA r. dos sAntos 002835 AssIst.AdMInIst /A-I

395/2016 JEssIELAnE JArdEr c. dA sILVA 002829 AssIst.AdMInIst /A-I

319/2016 JoÃo LUcAs MIcHEL BrUM 002834 tEcn.MAn.InforM/ A-I

322/2016 JoÃo nEto PErEIrA dA sILVA 001484 AssIst.AdMInIstr/c-2

323/2016 JoAQUIM PIrEs dE oLIVEIrA 002974 AnALIstA sIstEMA/A-1

437/2016 JoHn MAX sAntos sALEs 003069 Prof. MEstrE I /2893

325/2016 JonAs frAnçA dA sILVA JUnIor 001400 MotorIstA / c-2

329/2016 JosE AntonIo goncALVEs 001453 tEcn.n.sUPErIor /c-2

397/2016 JosE cArLos dE o. PInto JUnIor 001461 tEcn.n.sUPErIor /c-2

331/2016 JosE cArLos fErrEIrA dos sAntos 001252 AssIst.AdMInIstr/B-2

333/2016 JosE dos sAntos dos rEIs LIMA 001441 AUX.sErV.gErAIs/B-2

275/2016 JosE frAncIsco VILArdo 001366 cInEgrAfIstA / c-2

335/2016 JosILEnE VIAnA c. rodrIgUEs 001493 AUX.sErV.gErAIs/ c-2

277/2016 JosIAnE dE soUZA MEndEs 002883 AssIst.AdMInIst /A-I

451/2016 JULIAnA dE soUsA MArtIns 002816 tEcn.n.sUPErIor/ A-I
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415/2016 JULIAnA MArIAno ALVEs 003077 Prof. MEstrE I /2893

326/2016 JULLIAnY VALInA cAVALcAntE 002875 tEcn.n.sUPErIor/ A-I

330/2016 KAYQUI tAVArEs LIMA 002964 AnALIstA sIstEMA/A-1

279/2016 KEILA fErnAndEs sAntos 001458 IntErPr. LIBrAs /c-2

443/2016 KEILA MArIAnA soArEs BArBIEro 002885 AssIst.AdMInIst /A-I

332/2016 KIrIAM MArtIns gUEdEs 002886 AssIst.AdMInIst /A-I

404/2016 KYLdEs BAtIstA VIcEntE 003073 Prof. doUtor I /2893

399/2016 LAIsA gIsELI nEIVA LEItE sAntos 001352 AUX.sErV.gErAIs/ c-2

340/2016 LAnnY cHrIstInA dos sAntos 002866 AssIst.AdMInIst /A-I

486/2016 LEdA VEronIcA B. dAntAs sILVA 003184 Prof. doUtor I /2893

334/2016 LEoMAr cAMArgo dE soUZA 002874 Progr.MIcro /A-1

336/2016 LIdIAnE MotA dA sILVA 002827 AssIst.AdMInIst /A-I

412/2016 LILIAnE scArPIn dA s.stornIoLo 003126 Prof. MEstrE I /2893

421/2016 LUcIAnA dos s dIAs dE oLIVEIrA 003093 Prof. MEstrE I /2893

280/2016 MAIQUEL KrUtZMAnn 001378 IntErPr.LIBrAs / A-I

401/2016 MAnoEL fILHo BEZErrA soArEs 001536 VIgILAntE / B-1

283/2016 MArcIAno ALMEIdA dA sILVA 001442 VIgILAntE / B-2

284/2016 MArcIo sILVA ArAUJo cArdoso 001391 EdIt dE IMAgEM / c-2

426/2016 MArco AntonIo fIrMIno dE soUsA 003116 Prof. MEstrE I /2893

285/2016 MArIA PILAr B. t. dE MEdEIros 001504 IntErPr.LIBrAs / A-I

339/2016 MArIAnA ALVEs AcAcIo 002920 AssIst.AdMInIst /A-I

344/2016 MArIAnA LIMA dE soUsA 002892 AssIst.AdMInIst /A-I

410/2016 MArIAnY ALMEIdA MontIno 003125 Prof. doUtor I /2893

402/2016 MArInA MArtIns MAndUcA 001529 AssIst.AdMInIstr/c-2

343/2016 MAYArA nAscIMEnto trIndAdE 002996 AssIst.AdMInIst /A-I

286/2016 MEIrE LUcE rIBEIro dE sA 001447 ProdUtor VIdEo / c-2

411/2016 MIcHELE rIBEIro rAMos 003075 Prof. doUtor I /2893

287/2016 MUcIo MEdEIros BArBosA 001394 EdIt.MEsA cortE /c-2

349/2016 MUrILLo tAVArEs c E oLIVEIrA 002812 AssIst.AdMInIst /A-I

288/2016 nEILA dA sILVA oLIVEIrA 001457 tEcn.n.sUPErIor /c-2

362/2016 oWEdErson rIcArdo dE o ALVEs 001317 AUX.sErV.gErAIs/ c-2

405/2016 PAtrIcIA WoLnEY gArcIA 002831 AssIst.AdMInIst /A-I

400/2016 PAULo BELI M. stAKoVIAK JUnIor 003124 Prof. MEstrE I /2893

409/2016 PAULo fErnAndo MoUrAo VErAs 003178 Prof. MEstrE I /2893

408/2016 PAULo HEnrIQUE ULIssEs BorgEs 003018 AssIst.AdMInIst /A-I

381/2016 PHILLIPE fArIAs fErrEIrA 003108 Prof. MEstrE I /2893

363/2016 PoLLYAnA sEnA dE soUsA MEndonçA 001361 tEcn.QUIM.LABor./c-2

289/2016 rAcHEL MAtos soUZA 001725 AssIst.AdMInIst /A-I

364/2016 rAfAEL dAntAs dA crUZ 002850 AssIst.AdMInIst /A-I

348/2016 rAfAEL VErLI rIBEIro sILVEroL 001716 AssIst.AdMInIstr/B-2

290/2016 rAfILLA tHAYssA c. E PEssoA 003017 AssIst.AdMInIst /A-I

291/2016 rAIMUndo nonAto dE soUZA dA sILVA 001405 cInEgrAfIstA / c-2

292/2016 rAMon ALVEs BAtIstA 002963 AssIst.AdMInIst /A-I

293/2016 rAndoLfo soArEs corrEA 001851 tEcn.Prod.grAf./ A-I

294/2016 rAYssA rossAnA rEInALdo LEAo 002826 AssIst.AdMInIst /A-I

365/2016 rEBEcA grEVE dE MorAEs scottA 001549 Eng. AgronoMo / c-2

350/2016 rIcArdo ALVEs goUVEIA 002993 AssIst.AdMInIst /A-I

366/2016 rocIcLEIdE LIMA VIEIrA 001516 tEcn.QUIM.LABor./c-2

384/2016 rodrIgo BArBosA E sILVA 003071 Prof. MEstrE I /2893

367/2016 rogErIo AdrIAno fErrEIrA dA sILVA 001425 tEcn.Prod.grAf./ B-1

351/2016 rogErIo LoPEs fErrEIrA 002981 AnALIstA sIstEMA/A-1

423/2016 roMILson MAtos soUZA 001344 VIgILAntE / c-2

368/2016 rosA HELEnA c PArEntE doUrAdo 001710 AUX.sErV.gErAIs/B-2

369/2016 rosIVAnIA oLIVEIrA MontELo 002877 tEcn.n.sUPErIor/ A-I

428/2016 rUBEns MArtIns dA sILVA 003119 Prof. MEstrE I /2893

295/2016 sAMIrA LIMA cAMPos dE soUsA 003006 AssIst.AdMInIst /A-I

353/2016 sArA dE oLIVEIrA rodrIgUEs 002879 AssIst.AdMInIst /A-I

425/2016 sEBAstIAo sILVA soUZA 001333 VIgILAntE / B-1

390/2016 sIMonE HEgELE BoLson 003107 Prof. MEstrE I /2893

356/2016 sInoMAr PErEIrA rAMos 002884 AssIst.AdMInIst /A-I

436/2016 tAIEnI VALoIs dA MotA s costA 001312 AssIst.AdMInIst /A-I

387/2016 tArsIs BArrEto oLIVEIrA 003089 Prof. doUtor I /2893

296/2016 tAtIAnA KLEBIs BoVo dUArtE 001376 ProdUtor VIdEo / c-2

297/2016 tELMA crIstInA nUnEs BEZErrA 001766 AssIst. socIAL / A-I

370/2016 tHAIs sAntos VIcEnAL 002889 AssIst.AdMInIst /A-I

298/2016 tHALEs HEnrIQUE soUsA VEIgA 002821 AssIst.AdMInIst /A-I

357/2016 tHALIA crIstInA dA s. BAtIstA 002898 AssIst.AdMInIst /A-I

438/2016 tHAMILY BAtIstA rEZEndE 002814 AssIst.AdMInIst /A-I

439/2016 tHAMIrEs rAMALHo dA sILVA 002984 AssIst.AdMInIst /A-I

435/2016 tHIAgo MAgALHAEs dE LAZArI 003166 Prof. MEstrE I /2893

371/2016 VIctor HUgo dA sILVA LEItE 002954 AssIst.AdMInIst /A-I

372/2016 VIdA KAMILA P. dA concEIçÃo 002833 AssIst.AdMInIst /A-I

360/2016 VInIcIUs ALMEIdA MorAIs 002917 AnAL.dE sUPortE/A-1

430/2016 WAsHIngton LUIZ cArVALHo LIMA 003097 Prof. MEstrE I /2893

373/2016 WILson MorEIrA nEto 001639 AssIst.AdMInIstr/B-2

361/2016 YZAAc goncALVEs dA sILVA 001403 AdM.BAnco dAdos /c-2

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Processo Administrativo nº 2015/20321/00893
Extrato contrato nº 010/2015
contratante: Universidade Estadual do tocantins - UnItIns
cnPJ: 01.637.536/0001-85
contratada: capemisa seguradora de Vida e Previdência s/A
cnPJ: 08.602.745/0001-32
objeto: contratação de Empresa de seguro de vidas para estagiários.
Amparo Legal: Lei nº 8.666/93
Valor global: r$ 3.415,36 (três mil quatrocentos e quinze reais e trinta 
e seis centavos)
data da Assinatura: 27 de julho 2016
Vigência: 01/08/16 a 31/12/2016
contratante: Elizângela glória cardoso- reitora da UnItIns
contratada: Jorge de souza Andrade
Laerte tavares Lacerda

EXTRATO DE CONTRATO
republicado para correção

Processo Administrativo nº 2016/20321/00635
contrato nº 012/2016
contratante: fundação Universidade do tocantins - UnItIns
cnPJ: 01.637.536/0001-85
contratada: Laboratório de Análises clínicas Mimorina Ltda - EPP
cnPJ: 00.803.601/0001-32
objeto: Locação de equipamentos laboratoriais
Amparo legal: Lei nº 8.666/93
Valor global: r$ 37.200,00 (trinta e sete mil e duzentos reais)
data da assinatura: 13 de maio 2016
Vigência: 13/05/16 a 13/05/2017
contratante: Elizângela glória cardoso- reitora da UnItIns
contratado: Mimorina Maria rodrigues silva

DEFENSORIA PÚBLICA
defensor Público-geral: MARLON COSTA LUZ AMORIM

ATO Nº 265, DE 18 DE AgOSTO DE 2016.

o dEfEnsor PÚBLIco-gErAL do EstAdo do tocAntIns, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º, inciso X, da Lei 
complementar Estadual nº 55, de 27 de maio de 2009,

consIdErAndo a requisição emanada do tribunal regional 
Eleitoral do tocantins, em caráter excepcional, consoante Acórdão n. 
66-62.2016.6.27.0000 e fundamento na resolução trE-to nº 281/2012,

rEsoLVE:

Art. 1º ceder, ao tribunal regional Eleitoral do tocantins, o 
Motorista de defensoria Pública, gLAYdson BAtIstA BotELHo, 
integrante do quadro de servidores auxiliares da defensoria Pública do 
Estado do tocantins, com ônus para o órgão cedente, pelo período de 
seis meses a contar da publicação deste Ato.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

gABInEtE do dEfEnsor PÚBLIco-gErAL do EstAdo do 
tocAntIns, em Palmas, aos dezoito dias do mês de agosto de 2016.

MArLon costA LUZ AMorIM
defensor Público-geral
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ATO Nº 267, DE 19 DE AgOSTO DE 2016.

o dEfEnsor PÚBLIco-gErAL do EstAdo do tocAntIns, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º, inciso V, da Lei 
complementar Estadual nº 055, de 27 de maio de 2009;

rEsoLVE:

Art. 1º Exonerar, a pedido, frAnK rodrIgUEs fErrEIrA, 
Analista Jurídico de defensoria Pública, matrícula nº 908326-0, integrante 
do Quadro de servidores Auxiliares da defensoria Pública do Estado do 
tocantins.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos a 16 de agosto de 2016.

gabinete do defensor Público-geral do Estado do tocantins, 
em Palmas - to, aos 19 dias do mês de agosto de 2016.

MArLon costA LUZ AMorIM
defensor Público-geral

EXTRATO DE RESCISÃO DE TERMO DE VOLUNTARIADO

ProcEsso ELEtrÔnIco nº: 16.0.000001162-6.
InstItUIçÃo BEnEfIcIÁrIA: defensoria Pública do Estado do 
tocantins.
VoLUntÁrIA: Magda rocha Lopes.
oBJEto: rescisão do serviço voluntário, não remunerado, com objetivos 
cívicos, educacionais, culturais e científicos.
tIPo dE rEscIsÃo: Amigável.
dAtA dA AssInAtUrA: 10 de agosto de 2016.
dEsLIgAMEnto: 10 de agosto de 2016.
sIgnAtÁrIos: Marlon costa Luz Amorim - defensor Público geral
Magda rocha Lopes - Voluntária

EXTRATO DE RESCISÃO DE TERMO DE VOLUNTARIADO

ProcEsso ELEtrÔnIco nº: 16.0.000000537-5.
InstItUIçÃo BEnEfIcIÁrIA: defensoria Pública do Estado do 
tocantins.
VoLUntÁrIA: Maria Julia gomes saturnino.
oBJEto: rescisão do serviço voluntário, não remunerado, com objetivos 
cívicos, educacionais, culturais e científicos.
tIPo dE rEscIsÃo: Amigável.
dAtA dA AssInAtUrA: 29 de julho de 2016.
dEsLIgAMEnto: 29 de julho de 2016.
sIgnAtÁrIos: Marlon costa Luz Amorim - defensor Público geral
Maria Julia gomes saturnino - Voluntária

EXTRATO DE EMPENHO

notA dE EMPEnHo nº: 803/2016.
ProcEsso nº: 15.0.00000784-0.
ModALIdAdE dE LIcItAçÃo: Pregão Presencial nº 002/2015.
contrAtAntE: defensoria Pública do Estado do tocantins.
contrAtAdA: oliveira e Marques Ltda - ME.
OBJETO: Serviços de impressões e fornecimento de materiais gráficos 
e comunicação visual.
ELEMEnto dE dEsPEsA / cLAssIfIcAçÃo orçAMEntÁrIA: 
33.90.30 / 03.091.1173.2024 sUBItEM: 44.
VALor: r$ 40,56 (quarenta reais e cinquenta e seis centavos).
dAtA dA EMIssÃo: 19 de agosto de 2016.

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

EDITAL DE REMOÇÃO INTERNA Nº 141/2016

A superintendência de Administração e finanças da defensoria 
Pública do Estado do tocantins, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 4º, §2º, da resolução nº 141, de 06 de julho de 2016,

consIdErAndo as diretrizes da Lei Estadual nº 1818/07 
que dispõe sobre o Estatuto dos servidores Públicos civis do Estado 
do tocantins;

consIdErAndo que o Analista Jurídico de defensoria Pública, 
frAnK rodrIgUEs fErrEIrA, foi exonerado, a pedido, da comarca de 
Ponte Alta do tocantins, por meio do Ato nº 267, de 19 de agosto de 2016;

fAZ sABEr aos Analistas Jurídicos, que se encontram abertas, 
durante o prazo de 05 (cinco) dias, a contar da publicação deste Edital, 
as inscrições para preenchimento de uma vaga de Analista Jurídico de 
defensoria Pública na localidade de Ponte Alta - to, conforme critérios 
indicados.

1. dAs dIsPosIçÕEs PrELIMInArEs

1.1. o Processo Interno de remoção será regido por este Edital 
e destina-se aos servidores do cargo Analista Jurídico de defensoria 
Pública, com interesse na remoção a pedido, a critério da Administração, 
consoante as regras constantes na Lei complementar Estadual nº 55, 
de 27 de maio de 2009, nas Leis Estaduais nº 1818, de 23 de agosto de 
2007 e nº 2.252, de 16 de dezembro de 2009, assim como no Ato nº 95, 
de 03 de outubro de 2012 e na resolução nº 141, de 06 de julho de 2016.

1.2. remoção a pedido é o deslocamento do servidor no âmbito 
do mesmo quadro, com ou sem mudança de sede.

1.3. os trabalhos inerentes ao processo de remoção a pedido 
serão conduzidos pela comissão de Processo Interno de remoção, com 
a finalidade de analisar e emitir parecer sobre os pedidos de remoção, 
observadas as normas estabelecidas neste Edital.

1.4. A lista geral de classificação será disponibilizada e conterá 
o nome do servidor, o cargo ocupado, a atual lotação e a posição no 
ranking da lista.

2. dAs InscrIçÕEs

2.1. A inscrição do candidato implicará no conhecimento e na 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital, em 
relação às quais não poderá alegar desconhecimento.

2.2. As inscrições serão realizadas no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar da publicação deste Edital, no horário das 08h00min às 12h00min 
e das 14h00min às 17h00min, na diretora de gestão de Pessoas e folha 
de Pagamento, mediante preenchimento, sem rasuras ou emendas, do 
formulário de inscrição (Anexo I).

2.3. As inscrições deverão ser instruídas com os comprovantes, 
se houver, de exercício no serviço público em geral, com base no item 
3 deste Edital.

2.4. será admitida inscrição via fax (63 3218-2339) ou e-mail: 
rh@defensoria.to.gov.br através do formulário constante do Anexo I,  
devidamente preenchido e assinado, o qual será protocolizado no 
processo pela diretora de gestão de Pessoas e folha de Pagamento. o 
prazo e horário para recebimento dos formulários serão das 00h:00min 
do primeiro dia útil, até às 23h:59min do quinto dia útil, contados a partir 
da data de publicação.

2.5. são condições para Inscrição:

2.5.1. ser servidor efetivo no cargo de Analista Jurídico de 
defensoria Pública;

2.5.2. não estar respondendo à sindicância ou a processo 
administrativo disciplinar;

2.5.3. não ter sofrido penalidade de advertência ou de 
suspensão, a contar do exercício neste Órgão.

2.5.4. não estar cedido ou requisitado ou em exercício provisório 
em outro órgão.

2.6. As informações prestadas no formulário de inscrição 
(Anexo I) serão de inteira responsabilidade do candidato e aquele que 
não preencher de forma completa, correta e legível e/ou fornecer dados 
comprovadamente inverídicos ou falsos, além de incorrer nas cominações 
legais pertinentes, será excluído do concurso Interno de remoção, com 
a anulação do ato, se já efetivado, sem quaisquer ônus à Administração.

2.7. A pedido do candidato, a inscrição poderá ser desconsiderada, 
desde que formulado por escrito e protocolado na diretoria de gestão 
de Pessoas e folha de Pagamento até o ultimo dia e horário do prazo 
estabelecido para inscrições, consoante item 2.2, nos termos do formulário 
constante no Anexo II.

2.8. ressalvada a hipótese prevista no item anterior, o candidato 
inscrito no concurso Interno de remoção não poderá manifestar sua 
desistência na participação do certame após a conclusão deste, e será 
removido à localidade, respeitando o disposto no item 2.5 deste capítulo.

3. dA cLAssIfIcAçÃo dos cAndIdAtos

3.1. o candidato a remoção de que trata este Edital estará 
submetido aos seguintes critérios de classificação e desempate:

mailto:rh@defensoria.to.gov.br
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3.1.1. Maior tempo de exercício como servidor efetivo na 
defensoria Pública do Estado do tocantins no cargo a ser provido;

3.1.2. Maior tempo de serviço público geral;

3.1.3. Avanço da Idade.

3.2. Para critério de classificação, o tempo de exercício em 
serviço público deverá ser comprovado por meio de declaração, em 
papel timbrado, expedida pelo setor de recursos Humanos do órgão 
competente, averbado na diretoria de gestão de Pessoas até o último dia 
de inscrição, acompanhado do ato de nomeação e exoneração.

3.3. computar-se-á como tempo de efetivo exercício na 
defensoria Pública do Estado do tocantins as ausências previstas no 
artigo 117 da Lei Estadual nº 1.818/07.

3.4. É vedada a contagem cumulativa de tempo de serviço 
público em períodos simultâneos, considerando-se apenas o maior deles.

3.5. É vedado, também, computar como tempo de serviço 
público para critério de desempate e classificação o tempo de estágio 
prestado em repartição pública ou privada.

3.6. Verificada a inexistência de servidor interessado na vaga 
originária ou superveniente deste concurso de remoção, o preenchimento 
da vaga ocorrerá por meio da lista geral de suplência do concurso público 
vigente.

4. dos rEcUrsos

4.1. Apurado o resultado pela comissão de Processo Interno de 
remoção, a superintendência de Administração e finanças o divulgará 
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis.

4.2. A contar da data de divulgação do resultado, os interessados 
terão o prazo de 03 (três) dias para apresentarem por e-mail o pedido de 
reconsideração, dirigido à Presidência da comissão do Processo Interno 
de remoção, que proferirá a decisão em até 10 (dez) dias, contados a 
partir do recebimento.

4.3. da decisão da Presidência da comissão do Processo 
Interno de remoção cabe recurso, em última instância, à superintendente 
de Administração e finanças no prazo de 10 (dez) dias, a contar da 
ciência do interessado.

4.4. Interposto o recurso, o qual deverá ser instruído com a 
indicação dos itens de discordância, justificativa pormenorizada acerca 
do fundamento da impugnação e documentação comprobatória, intimar-
se-ão os demais interessados para que, no prazo de 03 (três) dias, 
apresentem alegações.

4.5. os recursos serão decididos no prazo de 10 (dez) dias, 
contados da respectiva data de conclusão à superintendente de 
Administração e finanças.

5. dAs dIsPosIçÕEs fInAIs

5.1. A inscrição do servidor interessado no Processo Interno de 
remoção não gera direito à remoção, ou seja, gera apenas expectativa 
de ser removido.

5.2. o candidato, ao se inscrever autoriza a comissão Interna de 
concurso de remoção a obter junto à corregedoria geral da defensoria 
Pública do Tocantins as informações necessárias ao fiel cumprimento do 
disposto no item 2.5.2. e 2.5.3. deste Edital.

5.3. Após a publicação do resultado final, o Defensor Público-
geral expedirá a homologação o ato de remoção do servidor.

5.4. o servidor removido terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar 
da publicação do ato de remoção, para iniciar o efetivo desempenho de 
suas atribuições na localidade para a qual foi removido, estando incluído 
neste prazo, o tempo necessário ao deslocamento intermunicipal, quando 
for o caso.

5.5. na hipótese do servidor se encontrar afastado legalmente, 
o prazo de que trata o item anterior será contado a partir do término do 
afastamento.

5.6. será facultado ao servidor declinar do prazo estabelecido 
no item 5.4 deste capítulo.

5.7. A remoção não interromperá o interstício do servidor para 
efeito de promoção ou de progressão funcional.

5.8. As despesas decorrentes da mudança de localidade 
ocorrerão às expensas do servidor.

5.9. compete à comissão designada pela Portaria nº 1135, 
publicada em 27 de agosto de 2015, doE nº 4.446, adotar todas as 
medidas necessárias objetivando o fiel cumprimento desde Edital.

5.10. os casos omissos serão resolvidos pela superintendência 
de Administração e finanças deste Órgão.

PUBLIQUE-sE.

dAdo E PAssAdo nA sUPErIntEndÊncIA dE 
AdMInIstrAçÃo E fInAnçAs dA dEfEnsorIA PÚBLIcA do 
EstAdo do tocAntIns, em Palmas, aos vinte e dois dias do mês de 
agosto de 2016.

MoUnIrA ALVEs HAWAt
superintendente de Administração e finanças

AnEXo I

fIcHA dE InscrIçÃo

nome:___________________________________________________ 

Matrícula:_______________ Lotação:_____________________________

requeiro a inscrição no concurso Interno de remoção, 
conforme previsto no Edital nº 141/2016, para ocupação do cargo de 
Analista Jurídico de defensoria Pública.

declaro conhecer as regras do Edital nº 141/2016, bem como 
autorizo a comissão Interna de concurso de remoção a obter junto à 
corregedoria geral da defensoria Pública do tocantins, as informações 
necessárias ao fiel cumprimento do disposto no item 2.5.2. e 2.5.3. deste 
edital.

nestes termos,
Pede deferimento.

___________________, ______/______/______.

________________________________________________
Analista Jurídico de defensoria Pública

AnEXo II

forMULÁrIo dE dEsIstÊncIA/dEsconsIdErAçÃo dE InscrIçÃo

Ao Presidente da comissão de Processo Interno de remoção:

nome completo do servidor Matrícula

cargo

Unidade de origem Unidade de destino Pretendida

E-mail telefone

Vem solicitar o cAncELAMEnto e/ou dEsconsIdErAçÃo de sua inscrição ao Processo Interno de remoção, nos 
termos do Edital nº 141/2016, conforme justificado abaixo.

JUstIfIcAtIVA
._____________________________________________________________
._____________________________________________________________
._____________________________________________________________
._____________________________________________________________
._____________________________________________________________
_____________________________________________________________
._____________________________________________________________

nestes termos
Pede deferimento.

____________________________, _______/_______/_______

__________________________________________________
Assinatura do servidor
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PUBLICAÇÕES DOS MUNICÍPIOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGOMINAS

AVISO DE LICITAÇÃO

A PrEfEItUrA MUnIcIPAL dE ArAgoMInAs, EstAdo 
do tocAntIns, torna público o Pregão Presencial nº 009/2016, 
Visando à aquisição de gêneros Alimentícios/verduras/material de 
limpeza, destinados para as secretarias Municipais de Administração/
Infraestruturas/obras/Meio Ambiente/transportes e Agriculturas. 
Prefeitura Municipal de Aragominas/to. Às 07h30min do dia 06 de 
setembro de 2016. o Edital e seus anexos encontram-se á disposição 
dos interessados na coMIssÃo PErMAnEntE dE LIcItAçÃo, na 
rua Marinópolis, centro, Aragominas - to, de segunda a sexta-feira das 
08h00min às 13h00min. fone: (63) 3463-1012.

Aragominas - to, 22 de Agosto de 2016.

natalícia gomes Martins
Pregoeira Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAÇU

AVISO DE LICITAÇÃO - PREgÃO PRESENCIAL

o Município de Araguaçu - to, através da comissão de 
Licitação, torna público que fará realizar na sala de reunião da comissão 
Permanente de Licitação - cPL, situada a Praça raul de Jesus Lima, 08, 
centro - Araguaçu - to:

PREgÃO PRESENCIAL Nº 038/2016 ADM - para o dia 02 de 
setembro de 2016, às 09h30min, tipo MEnor PrEço MEnsAL, visando 
a contrAtAçÃo dE UM ProfIssIonAL nUtrIcIonIstA PArA 
fAZEr PArtE dA EQUIPE tÉcnIcA dA sEcrEtArIA MUnIcIPAL 
dE EdUcAçÃo PArA PLAnEJAr ProgrAMAs dE ALIMEntAçÃo 
E nUtrIçÃo dos EstUdAntEs.

PREgÃO PRESENCIAL Nº 039/2016 ADM - para o dia 02 
de setembro de 2016, às 10h30min, tipo MEnor PrEço Por LotE, 
visando a contrAtAçÃo dE EMPrEsA PArA sErVIços dE 
rEtIfIcA EM Motor PArA MAnUtEnçÃo dos ÔnIBUs PLAcA 
MWt 8653 E LAf 0313.

PREgÃO PRESENCIAL Nº 040/2016 ADM - para o dia 02 
de setembro de 2016, às 13h30min, tipo MEnor PrEço, visando a 
contrAtAçÃo EMPrEsA PArA PrEstAçÃo dE sErVIços dE 
torno E soLdA, PArA consErtos, rEPAros, EMBUcHAMEnto 
dE PEçAs PArA MAnUtEnçÃo dos VEÍcULos E MÁQUInAs 
LEVEs E PEsAdAs do MUnIcÍPIo dE ArAgUAçU, conforME 
EsPEcIfIcAçÕEs no EdItAL.

PREgÃO PRESENCIAL Nº 041/2016 ADM - para o dia 02 
de setembro de 2016, às 14h30min, tipo MEnor PrEço Por LotE, 
visando a AQUIsIçÃo dE MAtErIAIs dE HIgIEnE E LIMPEZA 
dEstInAdos A MAnUtEnçÃo dA sEcrEtArIA dE AdMInIstrAçÃo 
dEstE MUnIcÍPIo.

retirada do Edital Junto a comissão de Licitações, pelo 
representante legal da empresa, das 13h00min às 17h00min, de segunda 
a sexta-feira, e informação através do fone: (63) 3384-2056.

Araguaçu - to, 23 de Agosto de 2016.

PAtrIcIA tXUKÓdEsE MELo KArAJÁ
Presidente da comissão de Licitação

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

EXTRATO DA ATA DE REgISTRO PREÇOS Nº 10/2016
PREgÃO PRESENCIAL Nº 11/2016

ProcEsso nº: 16.0.000000476-0
AtA dE rEgIstro dE PrEços nº: 10/2016
PrEgÃo PrEsEncIAL nº: 11/2016
oBJEto: Aquisição de Material de consumo (Expediente, Elétrico e 
Eletrônico)
ÓrgÃo gErEncIAdor: dEfEnsorIA PÚBLIcA do EstAdo do 
tocAntIns
fornEcEdorEs rEgIstrAdos: o & M MULtIVIsÃo coMErcIAL 
EIrELI - EPP (cnPJ 10.638.290/0001-57), no tocante aos itens 11, 
13, 20, 23, 28, 46 e 49, pelo valor total de r$ 39.793,50 (trinta e nove 
mil, setecentos e noventa e três reais e cinquenta centavos) e rEAL 
dIstrIBUIdorA EIrELI - ME (cnPJ 20.486.642/0001-50), no tocante 
aos itens 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 12, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 
21, 22, 24, 25, 26, 27, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 
43, 44, 45, 47, 48, 50, 51 e 53, pelo valor total de r$ 151.907,48 (cento e 
cinquenta e um mil, novecentos e sete reais e quarenta e oito centavos).
dEcLArAçÕEs orçAMEntÁrIAs :  03 .122 .1143 .2188 ; 
03.091.1173.2024 e 03.091.1173.2044
nAtUrEZA dE dEsPEsA: 33.90.30
VIgÊncIA: 12 meses a contar da data de sua publicação.
BAsE LEgAL: Lei 10.520, de 17 de julho de 2002; decreto federal 7.892, 
de 23 de janeiro de 2013; decreto federal nº 8.538 de 6 de outubro de 
2015, Lei complementar federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
com as alterações dadas pela Lei nº 147, de 07 de agosto de 2014; e 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações.
sIgnAtÁrIos: Marlon costa Luz Amorim - defensor Público-geral; 
Márcio Magalhães - o & M MULtIVIsÃo coMErcIAL EIrELI - EPP e 
renato Assunção ferreira - rEAL dIstrIBUIdorA EIrELI - ME.

Palmas - to, 18 de agosto de 2016.

RESULTADO DE jULgAMENTO
PREgÃO PRESENCIAL Nº 11/2016

A coMIssÃo PErMAnEntE dE LIcItAçÃo dA dEfEnsorIA 
PÚBLIcA do EstAdo do tocAntIns, designada pela Portaria nº 
1306, de 14 de setembro de 2015, torna público o resultado do Pregão 
Presencial nº 11/2016, objetivando o registro de preços para Aquisição de 
Material de consumo (Expediente, Elétrico e Eletrônico), visando atender 
as necessidades da defensoria Pública do tocantins, por um período de 
12 meses, que teve como vencedores as empresas: o & M MULtIVIsÃo 
coMErcIAL EIrELI - EPP (cnPJ 10.638.290/0001-57), no tocante aos 
itens 11, 13, 20, 23, 28, 46 e 49, pelo valor total de r$ 39.793,50 (trinta e 
nove mil, setecentos e noventa e três reais e cinquenta centavos) e rEAL 
dIstrIBUIdorA EIrELI - ME (cnPJ 20.486.642/0001-50), no tocante 
aos itens 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 12, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 
21, 22, 24, 25, 26, 27, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 
43, 44, 45, 47, 48, 50, 51 e 53, pelo valor total de r$ 151.907,48 (cento e 
cinquenta e um mil, novecentos e sete reais e quarenta e oito centavos).

o valor total máximo estimado do objeto é de r$ 191.700,98 
(cento e noventa e um mil setecentos reais e noventa e oito centavos).

Palmas - to, 22 de agosto de 2016.

dulcirene Pereira oliveira
Pregoeira
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CÂMARA MUNICIPAL DE CASEARA

EDITAL DE CITAÇÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE CASEARA/TO - Edital de Notificação/
Intimação - Inciso V, do art. 5º, do decreto Lei federal 201/67. o Presidente 
da comissão Processante 001/2016, da câmara Municipal de caseara/to,  
na forma da Lei, fAZ sABEr aos que o presente Edital virem ou dele 
conhecimento tiverem, que tramita na câmara Municipal, uma denúncia 
subscrita pelo senhor Wanderlei fernandes rocha de sousa, onde relata 
que o Prefeito Municipal cometera infração político administrativa, por 
contratar empresa para realização de recuperação de estrada vicinais, 
pagar, e não haver prestação do serviços e negligenciar na defesa de 
bens, rendas, direitos ou interesses do Município; contratação de empresa, 
pagamento e não realização de serviços de reforma de escolas; por 
constatação de saldo em caixa e não localização efetiva dos recursos; 
desvio de finalidade no emprego dos valores destinados ao pagamento 
dos empréstimos consignados com a caixa Econômica federal, além de 
quebra de princípios da Administração Pública e lesão ao Erário, baseando 
nas provas como cópia das diversas Ações civis Públicas proposta 
pelo Ministério Público de Araguacema contra o Prefeito Municipal, 
cuja denúncia foi recebida por maioria absoluta dos vereadores, e, em 
consequência, foi instaurada a comissão Processante 001/2016. tendo 
a comissão Processante emitido Parecer final pela procedência das 
acusações, a diligência desta Comissão é no intuito de Intimar/Notificar 
o Indiciado da sessão de Julgamento que ocorrerá no dia 25 de agosto 
de 2016, às 20h, na sede da câmara Municipal, sito à rua Araguaia, 
s/n, centro, cEP: 77.680-000, cidade de caseara/to, pois o Indiciado 
não foi localizado, apesar das várias tentativas de intimá-lo. Portanto, 
pelo presente edital notIfIcA/IntIMA o sr. chefe do Poder Executivo 
do Município de caseara, Prefeito rEnAto dE ALMEIdA, que segundo 
informações por ele mesmo prestadas quando de sua posse, é brasileiro, 
casado, inscrito no cPf sob o nº 388.959.351-87, residia na cidade de 
caseara/to, rua Joaninha, s/n, centro, para que compareça, caso queira, 
na cessão de julgamento das denúncias contra si apresentadas, podendo o 
mesmo ou seu procurador produzir defesa oral, nos  termos do inciso V, do 
art. 5º, do decreto Lei federal 201/67. E para que chegue ao conhecimento 
de todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente 
Edital que será afixado no mural de publicações constante na sede da 
Câmara Municipal de Caseara e publicado no Diário Oficial do Tocantins. 
dado e passado nesta cidade e comarca de caseara/to, aos 23 dias do 
mês de Agosto de 2016. Eu, ILVo dE AssIs dA sILVA, Presidente da 
comissão Processante 001/2016 subscrevi.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COUTO MAGALHÃES

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
PREgÃO PRESENCIAL Nº 003/2016

o fundo Municipal de saúde de couto Magalhães, torna 
público, que encontra-se instaurada licitação na modalidade PrEgÃo 
PrEsEncIAL nº 003/2016 - srP, com abertura prevista para o 
dia 05.09.2016 às 08:30 horas, para aquisição de medicamentos e 
material técnico. o edital encontra-se à disposição dos interessados 
no departamento de Licitações na rua 5, nº 963 - centro, fone: (63) 
3468-1296.

couto Magalhães - to, 23 de Agosto de 2016.

sIMonE dA sILVA fErnAndEs
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE FÁTIMA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
AVISO DE LICITAÇÃO - PREgÃO PRESENCIAL

o fundo Municipal de saúde de fátima tocantins, Através 
do Pregoeiro e equipe de apoio, torna público para conhecimento dos 
interessados, que no do dia 05 de setembro de 2016, às 09:00 hs, na sede 
da Prefeitura Municipal, será realizada LIcItAçÃo a seguir caracterizada:

PREgÃO PRESENCIAL Nº 006/2016 tipo menor preço por item, 
cujo  objeto é a contratação de Empresa para confecção de Uniformes 
para o programa de Agente comunitário e Agentes de Endemias de 
Interesse do fundo Municipal de saúde deste Município. Edital e maiores 
informações encontram-se à disposição junto à comissão Permanente 
de Licitação das 07:30 às 11:00 horas de segunda a sexta-feira, através 
do telefone: (063) 3365-1337.

fátima - to, 22 de Agosto de 2016.

Antônio carlos dias sampaio
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUARINA

EXTRATO DE CONTRATO Nº 034/2016 - PROC. 023/2016

contrAtAntE: Prefeitura Municipal de Juarina
cnPJ: 37.426.426.509/0001-00.
contrAtAdA: gUstAVo dA sILVA BEsErrA BrIto
cnPJ: 19.648.593/0001-25.
oBJEto: PrEstAçÃo dE sErVIços tÉcnIcos EsPEcIALIZAdos 
dE VEtErInÁrIA PArA fIscALIZAr E fAZEr InsPEçÃo dos 
ProdUtos dE orIgEM AnIMAL E VEgEtAL dA AgrIcULtUrA 
fAMILIAr, PAA E AtEndIMEnto Aos PEQUEnos ProdUtorEs 
rUrAIs do MUnIcÍPIo dE JUArInA no EXErcÍcIo dE 2016.
sIgnAtÁrIos: Antonio Pereira da silva e gustavo da silva Beserra Brito
dAtA da AssInAtUrA: 18/08/2016
VIgÊncIA: 31/12/2016
VALor totAL: r$ 10.000,00 (dez mil reais).

Antonio Pereira da silva
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZINÓPOLIS

PREgÃO PRESENCIAL Nº 009/2016

o MUnIc ÍP Io  dE  LUZ InÓPoL Is ,  EstAdo do 
tocAntIns,mediante Pregoeiro e equipe de apoio, designados pelo 
decreto nº 053/2015, torna público para conhecimento dos interessados 
que fará realizar licitação na modalidade Pregão Presencial, tipo menor 
preço por item, objetivando a Aquisições de Material de Limpeza, 
Utensílios, consumo e Alimentação, junto a Prefeitura de Luzinópolis-to,  
com abertura das propostas prevista para o dia 06 de setembro de 2016, às 
10:00 horas (horário local), na sede administrativa da Prefeitura Municipal 
de Luzinópolis - to. Informações pelo fone: (63) 3491-1118.

Luzinópolis - to, 18 de Agosto de 2016.

Jose Alves damasceno Junior
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATEIROS

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Mateiros - to, 26.753.129/0001-64,  
torna público que requereu ao Instituto natureza do tocantins - 
nAtUrAtIns, as Licenças Prévia e de Instalação para atividade de 
Pavimentação Asfáltica, sito na Zona Urbana do Município de Mateiros - to.  
o empreendimento se enquadra nas resoluções conAMA 001/86 e 
237/90 que dispõe sobre licença ambiental.

PREFEITURA MUNICIPAL DE NATIVIDADE

AVISO DE CANCELAMENTO
TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2016

A coMIssÃo dE LIcItAçÕEs do fUndo MUnIcIPAL dE 
sAÚdE dE nAtIVIdAdE vem tornar público que a tomada de Preços 
nº 003/2016, destinada para a contratação de empresa para ampliação 
do Posto de saúde florentino Pereira dos santos, em natividade foi 
considerada frAcAssAdA.

.
natividade - to, 05 de Agosto de 2016.

Júnia Kelly Álvares tavares
Presidente da cPL
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZARÉ

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

EXTRATO DA HOMOLOgAÇÃO DE LICITAÇÃO
PREgÃO PRESENCIAL Nº 02/2016

Extrato de AdJUdIcAçÃo e HoMoLogAçÃo da licitação 
na modalidade Pregão Presencial nº 02/2016, objeto: contratação de 
Assessoria técnica para atuar junto aos Programas da Assistência 
social, vencedor: MArcos MArcELo WAgnEr inscrita no cnPJ sob 
nº 19.655.974/0001-31 no valor total de r$ 21.600,00 (Vinte e Um Mil e 
seiscentos reais). dAtA da Homologação: 30/06/2016. Maria de fátima 
Martins carvalho - gestora

EXTRATO DO CONTRATO
PREgÃO PRESENCIAL Nº 02/2016

contrAto nº 06/2016
contrAtAntE: fUndo MUnIcIPAL dE AssIstÊncIA socIAL dE 
nAZArÉ/to
contrAtAdo: MArcos MArcELo WAgnEr inscrita no cnPJ sob 
nº 19.655.974/0001-31.
oBJEto: contratação de Assessoria técnica para atuar junto aos 
Programas da Assistência social.
VALor contrAtAdo: r$ 10.800,00 (dez Mil e oitocentos reais) em 
06 (seis) parcelas mensais de r$ 1.800,00 (Hum Mil e oitocentos reais).
BAsE LEgAL: Lei federal nº 10.520/02 e Lei federal nº 8.666/93.
rEcUrsos: ProgrAMAs: 08.244.1002.2-092 -  MAnUtEnçÃo 
do ÍndIcE dE gEstÃo dEscEntrALIZAdA-Igd-Igd-sUAs. 
08.244.1002.2-095 - MAnUtEnçÃo dA AssIstÊncIA socIAL do 
MUnIcÍPIo. 08.244.1002.2-090 - sErVIços dE conVIVÊncIA E 
fortALEcIMEnto dE VÍncULos-scfV. 3.3.90.39.00.00 - (outros 
serviços de terceiros - Pessoa Jurídica).
dAtA dA AssInAtUrA: 01 de Julho de 2016.
PrAZo dE VIgÊncIA: até 31 de dezembro de 2016.

Maria de fátima Martins de carvalho
gestora

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAÍSO DO TOCANTINS

REAVISO DE LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Paraíso do tocantins, torna público que 
fará realizar na sede da Prefeitura Municipal, sito à Av. transbrasiliana, 
nº 335, centro, Paraíso do tocantins-to, abertura do Pregão Presencial 
(SRP) nº 048/2015: Aquisição de Material Gráfico. Tipo: menor preço por 
lote. data de abertura: 02/09/2016 - às 09:00 horas. Através dos órgãos da 
Administração Pública Municipal. o edital poderá ser examinado/retirado 
pelos interessados no endereço acima, ou site: www.paraiso.to.gov.br, 
a partir desta data. Informações também pelo telefone: (63) 3602-2780. 
Paraíso - to, 22/08/2016.

crIstInA sArdInHA WAndErLEY
Presidente da cPL/Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO NACIONAL

AVISO DE LICITAÇÃO
PREgÃO NA FORMA PRESENCIAL Nº 028/2016

o Município de Porto nacional - to, torna público que fará 
realizar no dia 05 de setembro de 2016 às 09:00 horas, licitação na 
modalidade Pregão Presencial tipo MEnor PrEço gLoBAL, visando o 
rEgIstro dE PrEço PArA AQUIsIçÃo dE MAdEIrA dE LEI, PArA 
AtEndEr As nEcEssIdAdEs dAs UnIdAdEs AdMInIstrAtIVAs 
do PodEr EXEcUtIVo. o edital deverá ser retirado junto ao site da 
prefeitura: www.portonacional.to.gov.br.

Porto nacional - to, 22 de Agosto de 2016.

doUgLAs rEsEndE AntUnEs
Pregoeiro

PUBLICAÇÕES PARTICULARES

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

fillercal rio formoso Ltda, cnPJ 37.237.831/0001-91, torna 
público que requereu junto ao InstItUto nAtUrEZA do tocAntIns - 
nAtUrAtIns, as Licenças Prévia e de Instalação e outorga de recursos 
Hídricos em regime de Licenciamento de extração mineral de Areia 
e cascalho, Leito do rio formoso, em formoso do Araguaia - to. o 
empreendimento se enquadra nas resoluções conAMA nº 010/09 e 
coEMA nº 07/05.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

rafael figueiredo curcio, cPf 079.282.657-45, torna público 
que requereu junto ao InstItUto nAtUrEZA do tocAntIns - 
nAtUrAtIns, as Licenças LP, LI e Lo e outorga de recursos Hídricos 
em regime de Lavra garimpeira - PLg, Minério de ouro, parte da fazenda 
futurosa, município de natividade - to. o empreendimento se enquadra 
nas resoluções conAMA nº 010/09 e coEMA nº 07/05.

ERRATA

“Na matéria do Sindiposto-TO, publicada no Diário Oficial nº 
4686, do dia 17 de Agosto de 2016, na página 30 onde se lê: dia 25 de 
Agosto de 2016, leia-se: dia 01 de setembro de 2016. ”

FUNDAÇÃO UNIRG

EXTRATO DE CONTRATAÇÃO
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO/UNIRg Nº 016/2016

A Fundação UNIRG, torna público, que foi firmado Primeiro 
termo Aditivo com a UnIVErsIdAdE fEdErAL dE goIÁs, cnPJ: 
01.567.601/0001-43, para retificação de cláusulas contratuais, referente 
à contratação de empresa especializada para prestação de serviços 
especializados de elaboração, impressão, correção, transporte, 
processamento, emissão dos resultados das provas dos Processos 
seletivos para acadêmicos dos cursos de graduação 2016-2 e 2017-1;  
Processos seletivos de transferência 2016-2 e 2017-1; e Processo 
seletivo para ingresso no Programa residência Médica 2017 do 
centro Universitário Unirg, constante no Processo Administrativo nº 
2016.02.008342

gurupi - to, 19 de Agosto de 2016.

AntÔnIo sÁVIo BArBALHo do nAscIMEnto
Presidente da fundação UnIrg

AVISO DE LICITAÇÃO
PREgÃO ELETRÔNICO Nº 006/2016 

A fundação UnIrg torna público que realizará licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço - Por Item. objeto: 
assinatura de Períodicos para serem disponibilizados na Biblioteca do 
centro Universitário Unirg, para os acadêmicos do curso de Medicina. 
Endereço eletrônico (website): www.portaldecompraspublicas.com.br. dia: 
05/09/2016 às 9h (horário de Brasília-df). A cópia deste Edital, na íntegra, 
poderá ser retirada no portal: www.unirg.edu.br e maiores informações 
através do e-mail: cpl@unirg.edu.br ou pelo telefone: (63) 3612-7505.

gurupi - to, 19 de Agosto de 2016.

cristyane de oliveira carvalho
Pregoeira 

 

orLA PArtIcIPAçÕEs E InVEstIMEntos s.A.

18ª ASSEMBLEIA gERAL EXTRAORDINÁRIA

conforme estabelece o art. 19, III do Estatuto social, e em 
respeito ao art. 14, III do mesmo diploma estatutário, ficam convocados 
os senhores acionistas da orla Participações e Investimentos s/A, para 
se reunirem em Assembleia geral Extraordinária, a realizar-se no dia 31 
(trinta e um) de agosto de 2016, às 16 horas em primeira convocação, 
e 16 horas e 30 minutos em segunda convocação, em sua sede social, 
localizada na Quadra 206 sul, Alameda 08, Lote 05, em Palmas-to, para 
deliberarem especificamente sobre os seguintes assuntos:

1. Homologação e referendo as permutas realizadas na 23ª 
reunião Extraordinária do conselho de Administração, em 18/08/2016, 
e aprovação da ata da mesma;

2. retirada de Acionistas da sociedade;

3. Indicação, eleição e nomeação dos novos membros do 
conselho de Administração, em obediência ao artigo 16º §2º;

4. outros assuntos de interesse da sociedade.

Palmas - to, 18 de Agosto de 2016.

nAssEr IUnEs
Presidente do conselho de Administração

http://www.paraiso.to.gov.br
http://www.portonacional.to.gov.br
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